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AO LEITOR

---
Dou hoje em:fim á luz da publicidade

este meu pequeno livro.
Nao é um trabalho ele merito, reco­

nheço, mas ao menos é de alguma utili­
dade, já para. aquelle que nao pocem
perder o temp em con ultar volumes e
volume . de Legislação, já para aquelles
mesmos que não podem possuir esse

volumes, e principalmente para aquelle
que entrão na carreira das lides do fôro,
pouco ame h'aC1os que são na vida fo­
l'ense..

Com certeza l'esente-se este livro de
algumas faltas; mas espero ser descul­
pado pelos doutos e pelos que são mais



VI AO LEITOR

adiantados do que eu em materia desta
ordem.

Devo notár que, na confecção cesta
obra, encontrei grande auxiliar na im­
portante revista o Direito, donde extrahi
a integra dos Accol'dãos e Revistas e
mesmo de alguns Avisos.

Por esse lado está bem amparado °
meu livro, e se não é um trabalho per­
feito e completo, como era meu desejo,
é porque faltão as habilitações precisas

ao seu autor.

Tubm.·ão, 1 de Abril de 1878.

THOM.AZ eRAVES.



PROMPTUARIO
DA

LEI DA NOVA REFOR~rA JUDICIARIA

A
Accu!ilado.-No interrogatorio tem o direito

de juntar quaesquer documentos e justifica­
ções, processadas em outro juizo, para serem
apreciadas como fôr de direito.

Se allegar com fundamento a necessidade
de prazo para isso, ser-Ihe-ha concedido até
trez dias improrogaveis.-Rcg. n. 4824 de
22 de Novembro de 1871, art. 53.

&'ctos da fO"lUa~ão .Ia culpa.- Para
estes, os juizes do direito das comarcas
especiaes, seus substitutos, os juizes munici­
paes e seus supplentes poderãO servir com os
escl'Ívães dos deleg'ac1os o dos sub-dolcgados
de policia nos respectivos districtos.

n. J. 1
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Logo que os processos escriptos por esses
escrivnes tenha:.o chegado ao termo de con­
clusa:.o para a pronuncia, se nno fOr presente
o juiz desta, deveráõ ser remettidos ao es­
crivlto do jury, que os fará conclusos ao
mesmo juiz.

Decretada a pronuncia neste caso, será
feito o lançamento do nome do réo pronun­
ciado no rol dos culpados, em o livro a cargo
do escrivao do jury, que passará os manda­
dos de pl'isao do taes réos.

Quando, porém, o juiz da pronuncia fór
presente, e a decl'etar ant cs da rem ssa do
proce8SO ao escrivlto do jUl'Y, esta se fará
logo depois, afim de ter seguimento pelo
cartono do mesmo escrivao o recurso neces­
sario para o juiz de direito nas comarcas
geraes, ou o voluntario para a Relaçlto nas
especiaes. Em todo o caso o escrivfLo do jury
lançará os nomes dús réos pronunciados -no
rol dos culpaclos.-Reg. art. 82.

.tlcto~ ele j,"·iselic~ãoplena.-Em vista
do § 4° do art. 1° da Lei n. 2033, e do § 2°
do al't. 4° do Reg". n. 4~24, só na falta do
provedor e de todos os outros ju izes efi'ectivos,
póde o'substituto da vara de ol'pha.os proceder
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a um acto de jurisdicçã.o plena, como é
a subdtituiçl10 do curador geral de orphltos,
nos termos do art. 4° do Decl'. n. 817 de 30 de
Agosto de 1851, e Av. n. 258 de 19 de Agosto
de 1867.-Àv. n. 435 de 16 de Novembro de
1874.

.4.djunto do promoto.o pnblicoo- Ha­
verá um em cada termo, proposto pelo juiz
de direito da respectiva comarca e approvado
pelo presidente da provincia.:- Lei n. 2033
de 20 de Setembro de 1871, art. lo § 7°, e
Reg'. cito a1't. 8'.

-Na sua falta, as suas func çOes serllo exercidas
por qualquer pessoa idonea nomeada pelo
juiz da culpa pal'a o caso especial de que
se trata.-Lei cito art. lo § 8°; Reg. cito
art. 8° § 2°, e art. 21 § 2°.

-Na côrte haverá um com a gratificação de
500$, para substituir a qualquer dos pro_
motores em seus impedimentos. Esse adjunto
accllmulará o cargo de curador-geral de
orphrLJs da 2& vara novamente creada.-Reg·
cito art. 8° § 3°.

-O substituirá em suas faltas ou impedimen­
tos, no serviço geral da promotoria, e ha­
vendo na mesma comarca mais de um adjunto,
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o juiz de direito designará aquelle a -quem
deva toC'lr essa substituiçlto em primeiro
log·ar.-Reg. cito art. 21.

.tI.djunto do IU'omotor Itublico.- No
termo de sua residencia, nilo estando pre­
sente o promotor, tem o inteiro exercicio
das attribuições da promotoria relativas á

formaçilo da eulpa.-Reg·. cito art. 21 § l°.
-Ê inhibido de aceitar, como procurador dos

queixosos, o patrocinio de causas crimes
meramente particulares, visto serem taes
funccionarios substitutos e auxiliares dos pro­
motol'es publicas, aos quaes incumbe assistir,
como parte integrante do jury, a todos os
julgamentos, inclusive aqueHes em que haja
accusador particular, e div,er de facto e de
direito sobre o processo em julgamento, na
conformidadé elo § lOdo nrt. 20 do Reg'.
n. 4824. - .&v. n. 24 de 14 de Janeiro
de 1873.

-O presidente póde deixar de approvar a pro­
posta que deHe faz o juiz de direito.-Av. de
2 de Julho de 1873.

.tl,(ljuntos dos pro;Dllotores publicos.­
O governo lhes poderá arbitl'ar uma gratifi­
caçilo nilo excedente de 500$ annuaes, nos
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logares onde julgar conveniente.-Lei cito
art. 28 § 1°; Reg. art. RO § 1°.

Advogar.-Nllo fica inhibido de o fazer p~­

rante o juiz muuicipal aquelle que é casado
com um,L prima co-irmll deste, ell1 face da
Ord.liv. l° tit. 48 § 29, e tit. 79 § 45.-Av.
de 15 de Dezembl'o de 1875.

Agg.·avo.-Interpõe-so paraa Relaçllo do dis­
tricto: lO, daR decisões proferidas pelos juizes
de direito das comarcas especiaes, no proces·
so das causas de valor excedente ao da sua
alçada, se o nggravo nllo fÓr sobre incompe­
tencia do juizo; 2n, das decisões profeddas
pelos juizes de direito das comarcas geraes
no processo das causas que lhes pertence jul­
gar, quando o despacho fór sobre incompe~

tencia do juizo, ou de natureza tal que ponha
termo ao feito em 1a instancia.-Decr.n.54ô7
de 12 de 'ovembro de 1873, art. 3° § 10.

-Interpõe-se para o juiz de dÍJ'eito da co­
marca especial, da decislLo do juiz de paz
so' re incompetencia do juizo ou pri~lto.­

Del'l" cito art. 3° § 20
•

-Interpõe-se para o juiz de direito da co­
marca gel-aI: la, das decisÕ6il dos juizes
de paz DOS casos do paragrapho antecedente;
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2°, das decisões do juiz municipal ou de
orphi:Los no processo das causas que lhes
compete preparar e julgar; 3°, das decisões
do juiz municipal e de orpha.os no preparo
das causas que incumbe ao juiz de direito,
quando essas dccisões ni:Lo fôrem das mencio­
nadas no § l° n. 2 deste artigo. -Decr. cito
art. 3° § 3°. ,

&ggl'avo.-O de petiça.o e instrumento dá­
se, além doscasos definidos no DecI'. n. 143
de 15 de Março de i842, e mais disposiçoes
em vigor, nos feitos civeis, da sentença que
julga ou nl10 àcserta a appellaçl1o.-Decr.
n. 2342 de 6 de Agosto de 1873, art 10 § 8°;
e Decr. n. 5467 cit.,art 6°.

-Os de petições e instrumentos serã.o inter­
postos, processados e apresenta,dos na instan­
cia superior da maneira e no tempo deter­
minados no Decr. do 15 de Março de 1842.
-Decr. cito aI't. 10.

-O quo fóI' interposto no cal'torio do escriva.o
por termo nos autos, nã.o depende de de~a­

cho do juiz.-Decl'. cito art. 11.
-Ou appellaçl10 admitte-se, por menor que

seja o valor' da demanda, nas causas que aos
juizes de paz, municipaesou de orphãos e
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aos de direito das comarcas gcraes compete
julgar.-Decr. cito arr. 90

•

Agg.·avo.-E appellaçao que se interpuzer
para a Relaçio do districto sel'á julgado na
fórma inClicacla no regulamento das Relações.
- DecI·. n. 5467 cito art. 19.

-Nno se dá para a Relação dos despachos dos
juizes su bstitutos nas comarcas especiacs, em
vista dos al'ts.lO e 30 do Decr. n. 5467 cit.­
Acc. da ReI. de S. Paulo de 30 de Novembro
de 1875.

-Cabe e não appellação da sentença que nega
licença p::tra casamento.-Rev. n. 8642 de
14 de Abril do 1875.

-Não cabo da decisão pela qual <> juiz de di.
reito julga da excopçl.to de incompetencia
opposta ao juiz municipal supplente.-Acc.
da ReI. deS. Paulo do 5 de Outubro de 1875.

-Pódo ser do instrumento, quando o superior,
para quom l3e aggrava, está deutro de cinco
leguas do logar de que se intol'pOz esse re~

curso.-Acc. da ReI. de Porto-Alegre de
16 de Dezembro de 1876.

-Não se I á do despacho que. no civelrecebe
para discussão embargos oppostos pelo execu­
tado.-Acc. da ReI. da côrte de 8 de Junho
do ~877.
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&.ggravo no auto do p,·ocesso. -Fica
ne110 convertido o recurso de que trata o
art.281 do Cod. do Proc. Urim.-Lei, art. 17;
Reg., art. 2G.

-É caso delle o indeferimento do pedido para.
quo se faça o quesito de deresa, pois que o
art. 20 da lei da Nova Reforma nilo tirou a
competencia do jury para apreciar touas aa
questões d~ facto a elia concernentes.-Acc.
da ReI. da cOrte de 28 de Ag'osto de 1877.

Anl o guitJatle.- Vai de enconh'o á lei ela
Nova Reforma Judiciaria a pratica de con­
tar-se antiguidade ao juiz de dir ito que, antes
Je exercer este cargo, aceita e serve o de
chere de pol~cia, pois que, alóm de já nll.o ser
obrigatoria a aceitaçi10 do cargo de chefe de
policia, a vantagem da antiguidade no caso
do art. 10 § [)O da lei da Reforma presuppõe
o cargo do magistratura, e este depende da
condiça.o do exercicio dentro do prazo legal,
sem o que fica de nenhum effeito a nomeaçi1o
nos termos do art. 3° do Decr. n. 46()7 de 5
do Janeiro de 1871.-Av. de 25 de Outu­
bro de 1875.

Aposentaçiio.-8ómente depois de intimado
o magistrado para requere-la) o não o fazendo,
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terá elia logar por iniciativa do governo,
precedendo consulta da sccçllo de justiça do
conselho de estado, e procedendo-t:e prévia­
mente aos exames e diligencias ncccEsurias,
com audiencia do mesmo magistra do, por si
ou por um curador no caso de impossiuilidad. .
-Lei, art. 29 § 11.

Aposentado.'ia dos ln agisb'atlos. ­
Constando que algum juiz de direito, desem­
bargador ou membro do Supremo Tribunal de
jUl-tiça se acha por causa physica ou moral
inhabilitado para o exercicio de suasfuncçoes,
mandará o governo informal' o presidente da
provincia e o do tribunal onde servir o
magistrado, caso o não tcnhllo já feito.­
Decr. n. 6,48 de 24 de Novembro de
1877, art. 1°.

-PI'ovindo ~ inhabilitaçlLo de mole::tia que
pareça incuravel ou de outra causa. de c~­

rac. er permanente, providenciará o governo
para. que seja, ou vido o magistrado ne logar
onde se achar dentro de 30 dias contados da
data, da, intimaça.o que. lhe será feita, se fOr
desembargador eu membro do Supremo Tri­
bunal de justiça, por intermeilio do presi­
dente do tribunal a que pertencer, e se fOr
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juiz de direito, por' iutel'medío do juiz que
pelo governo ou pelo prosidente da provincia
fOl'dcsignado.--Dccl'. n. 6748 cito art. 2°.

AI)osentadol'ia dos aungistl·Ullo!i.­
No prazo de quc trata o art.igo antecedente
deverá o mag·lstrado responder, juntanuo
quaesqucr documentos o provas que lhe o')n­
vierem. Com resposta do magistrado ou sem
ella, será remettida ao governo na eôrte e
aos presidentes nas províncias a certidão da
intiwação de havel' decorrido o prazo acima
fixado.-Decr. cito art. 3°.

-Se a inhabilitação provier de den;wncia, a
autorjdaue juuicia.l, que mandar fazer a inti­
mação, nomeará desde logo curador idoneo
que repre~ente o magistrado e por eUe res­
ponda.-Decr. cito art. 4°.

-Á vista da resposta, e não sendo eUa tal que
exclua a idéa. da inhabilitação, mandará o
govurno ou o presidente da provincia pro­
ceder a exame medico e mais diligencias ne·
cessarias para completa averignaçt'to do caso,
com assistencia do curador, sempre que a
nomeação deste fôr pl'ecisa.-Decr. cito art. 5°,

-Só na impossibilidade de ser feito por profissi­
onaes, será o exame de sanidade encarregado
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a peritos de reconhecido' bom senso e mora­
lidade, podendo-se ncste caso completar
a prova por mcio de inquiriçllo de to tC'mu·
nbas com assistencia do promotor publico,
e do magistrado ou seu curador, aos quaes
se [)ermittirá dizer sobre el1a no prazo de 8
dias. -Decr. cito art. 6°.

&.Itosentados·ja dos Inngistt·ades.­
R 'sultando das diligencias a convicção da al­
logada inhabilitaçito, mandará o governo inti­
mar ao magistrado, na fórma dos arta. 2°, 3° e
4°, para requerer sua aposentadoria no prazo
de 15 dLas.-Decr. n. 6748 cito art. 7°.

-A resposta do magistrado será enviada ao
govel'Uo com todo'! os papeis pelo presidente

. da provincia ou do tribunal, que a re'peito
do conteudo dellos emittil'áõ seu juizo, e
prestaráõ os esclarecimentos necessarios.­
Decr. cito urt, 8°.

-Sobre a inhabilitaça.o e consequente aposen­
tadoria do magistrado, será ouvid.l, antes de
qualquer delibel'aça.o final, a secção dos ne­
g'ocLos de justiça do conselho de estado. cn,.
viando-se-lhe todos os papeis. l'espectivoB,
acompanhados de informação, quanto ao
tempo e modo por que houver elle servido.
-Decr. cit, art. 9°.
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.Aposentados.-Os juizes de direito, desem­
bargauores e ministros do Supremo Tribunal
de justiça, que se acharem physica on mOl'al­
mente impossibilitados, sei':1o aposentados a
seu pedido ou por iniciativa do governo com
o ordenado por inteiro, se contarem 30 an­
nos de serviço effectivo e com o ordenado
proporcional se tiverem mais de 10.-Lei,
art. 2\1 § lO.

API,cllllÇâo.-Não haverá das sentenças dos
juize.:! ue direito em causa de valor até 500$.
-Lei, l1rt. 27 § 7°.

-Intei'pac-se para a Relação do districto, das
sentenças proferidas pelos juizes de direito
de qlJacsquer comarcas nas causas de valor
exced nte a 500$. - Decr. D. 5467 cit,
art.8° § l°.

-Inierpõe-se para o juiz de direito de comar·
ca especial, das sentenças dos juizos de paz
DO julg-amento final. das causas de valor até
100$ ou sobre locação de serviços de colo­
Dos.-Decr. cito art. 8° § 2°.

AlJ'J.e ra~ão. -Intei'põe-se para o juiz de di­
reito do comarca geral,. das sentenças do juiz
de par. no julgamento das causas mencionadas
no paragrapho antecedente, e dos juizes
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municipaes e de orph::tos nas causas de mais
de 100$ até 500$.-Decl'. cito al't. 8° § 3°.

Ilppellaçlio.-Ou aggravo admitte-se, por
menor que seja o valor da demanda, nas
causas que aos juizes de p1Z, municipaes ou
de orphn.os e aos de direito das comarcas
geraes compete julgar.-Decl'. n, 5467 cito
art.9°,

-A que se intel'pnzer das sentenças dos juizes
de paz, será proce sada na fónoa do art. 63
§ 6° do DecI·. D. 4824 de 22 de Novembro de
1871.-Decr. cito art. 13.

-Póde ser interposta perante os juizos muni­
cipaes ou perante os juizes de direito a das
sentenças pl'oferidas por estes nas comarcas
geraes. (Lei de 20 de Sctembl'o de 1871)
art. 23 § 3°). Nos mais casos deve ser
interposta perante o juiz que houver proferi­
do a sentença.-Decr. cito art.14.

-Interposta esta e avaliada a ca.usa, o juiz
que tiver proferido a sentença a receberá, se
fôr de receber) declarando se em ambos os
e:!feitos ou no devolutivo s6inente, o no mes·
mo despacho assignará o prazo em que os
autos devem ser apresentadoil na instancia
!:lUperiol'.-Decr. cito art. 15.
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.IlPlleUaçiio.- E aggravo que se interpuzer
para a Relação do districto será julgado na
fórmaindicada no- reg'ulamento das Relações.
- DecL'. cito art. 19.

-Cabe sempre das sentenças proferidas sobre
custas, porque em materia dellas não ha
alçada, e é recebida no effeito devolutivo.­
Àcc. da ReI. da cÔrte de 17 de Agosto de
1875.

-O despacho para recebimento da que é inter­
posta para a Relaç!lo, é do juiz d~ direito.­
Àcc. da ReI. de S. Paulo de 5 de Outubro
de 1875.

-À que é interposta da I'entença do juiz de
direito de comarca especial deve seguir para
a superior instancia, na fórma do art. 20
n.2 do Decreto n. 5467 de 12 de Novembro
de 1873, no prazo de 30 dias, a contar da
data do recebimento; e não se considera
impedimento, nos termos do mesmo Deer.,
para obstar o seguimento da appellaça.o, o
facto de não ser possivel extrahir-se o tras­
lado dos autos, no p-razo respectivo, devido
isto ao seu volume e á molestia do escreven­
te incumbido de os traslada.r.-Acc. da ReI.
da côrte de 15 de Junho de 1874.
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AppeUação. - Para ser julgada deserta
e na.o seguid'l, deve ser intimado pes­
soalmente o appellante, afim de, allegar,
na conformidade do art. 24 do cito Decr.
n. 5407 e no prazo de 3 dias, o impedimento
que ob,tou o seguimento da appollaçlLo.­
Acc. da Rel. da côrte de 14 do Setembro
de 1874.

-Embora deserta, nlto póde a Relaçll0 deixar
de tomar della conhecimento, desde que o
R;-pellado não tenha promovido no sentido
de julga-la tal. O erro do juiz não póde
prejudicar a parte, e, quando não tenha sido
recebida a appel1agão, só toma a Relaç:1o co­
nhecimento, anada esta irregularidade, ain­
da que niLo tenha aggravado a parte por in­
competencia" por ser a matcria de ordem
pnblica.-Acc. da ReI. de Ouro-Preto de 23
de Outubro de 1874.

-Só póde obstar o lapso do prazo fatal para
seguimento e apresentaçlto deUa, molestia
grave e prolongada do appellante.-Acc. da
ReI. da côrte de 4 de Junho de 1875.

-Toma-se conhecimento da que foi recebida
na primeira instancia pelo juiz muuicipal
e niLo pelo de direito, não tendo-se interposto
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desta .decisão o recurSJ do ag-gl·nvo.- Acc.
da ReI. do Ouro-Preto de 25 de Agosto
de 1874.

AllpeUÉnção.-Deve ser interposta peran~e·o

juiz que proferio a sentença appellada, do
contrario é nulla.-Acc. da ReI. de POl'to­
Alegre de 29 de Maio de 1875.

-Não tem logar da sentença em favor da
liberdade, se dá-se á causa valor inferior ao
de bua alçada.-Acc. da ReI. da côrte de 28
de Abril de 1875.

-O termo della devo ser lavrado dentro do
prazo fatal dos dez dias da intimação, se não
passa a sentença em julgado, e não tem ella
logar.-Acc. da ReI. de Porto-Alegro do lü
de Dezembro de 1876.

-Para a Relaçllo na.o so dá das decisões pro­
feridas pelos juize8 de direito cm gráo de ap­
pellaça.o das dosjl1izes municipaes.-Acc. da
ReI. de S. Paulo de 19 de Maio de 1876.

-Dá-se elIa, e não aggravo, da c1ecisa.o sobre
absol viÇão de instancia, quando ena importa
perompça.o da causa.- Acc. da ReI. de S.
Paulo elo 11 de Fevoreiro de 1876.

-Não tem logar, mas sim aggravo, quando ha
simples absolviça.o ele instancia, sem haver
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perempçã,o de acçlLo.- Accs. da ReI. de S.
Paulo de 14 de Março e de 16 de Junho de
1876.

Appella~ão.-Dá-se da interlocutoria com
força de definitiva que julga nulla a ava­
liaçlIo, e manda proceder a outra sobre bases
que se nlIo dera.o para a primeira.-Acc.
da ReI. da côrte de 13 de Fevereiro de
1877.

-Na. se dá da decisã.o sobre excepçOes de
illegitimidade de parte, quando prosegue a
causa por se ter julgado o autor parte le.
gitima. - Acc. da ReI. da côrte de 1 de
Maio de 1877.

·-Na.o se dá do despacho que manda satisdar
o valor do sequestro.-Acc. da Bel. da côrte
de 27 de Março de 1877.

-Cabe do despacho que destitue o inventa·
riante, e ao juiz de direito e não ao substi­
tuto compete proferi-lo.-Acc. da ReI. da
côrte de 26 de Junho de 1877.

-(crime). Deve ser interposta da decisll.o
absolutoria do jury, qualquer que seja o
crime em que tiver sido in~urso o réo, no
prazo do § 5° do art. 17 da Lei n. 2033 e
§ 2° do .art. 61 do Reg. n. 4824 que revogárl1o

11. J. 2
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o art. 451 do Reg. n. 120 de 31 de Janei­
ro de 1842.-Acc. da ReI. de Porto-Alegre
de 25 de Agosto.de 1874.

Appena~ilo (crime).-É provida ella para
mandar pronunciar o réo, a quem o juiz
formador da culpa, usando da attribuiç!1o
que lhe confere a 1" parte do artjgo 20
da lei cH., n!1o deve absolver, sem que no
respectivo processo esteja provado que o
réo nl10 está incurso no art. 19 daquella
lei.·-Acc. da ReI. da côrte de 6 de Feve­
reiro de 1874.

- -O prazo para sua interposiçllo pelo réo
continúa a ser do oito dias, na fórma da le·
gislaça.o anterior á ultima reforma; e o prazo
de dous dias de que trata a. mesma reforma
é com relaç!1o á appellaçao interposta pelo
promotol' ou pela parte queixosa.-Acc. da
Rel. da côrte de 24 de Julho de 1877.

- -A do § 1° do art. 79 d9 Lei de 3 de De­
zembro de 1841 só tem eifeito suspensivo,
quando interposta de sentença absolutoria
do accusado de crime inafiançavel, e n!1o
sendo unanime a decis!1o do jury -que a de­
terminar. Faltando qualquer destas condi­
ções sómente será recebida no efi'eito devo­
lutivo.-Lei, art. 17 § 4°, Reg. art., 60.
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llppena~ão (crime). - A interposta pelo
promotor publico, ou parte offendida, da sen­
tença de absolvi lIo, tllo sómente terá effeito
suspensivo quand fór elia proferida a re ­
peito de réos accusados de cl'Ímes punidos
no maximo com a pena de morte, alés
ou prisfio com trabalho por 20 ou mais
anno~, prislIo impl perpetua.

Nunca, porém, u mesma appellaçao terá
effeito u pen ivo, e fór unanime a decisão
do jury que determinar fi re pectiva sen­
tença.

No prazo de dou dia deve ser interpos­
ta a apl!ellação de que trata este paragra­
pho, e nilo o s ndo, pôr-se-hlIo logo em liber­
dade o réos absolvido ; o uj ito a penas
menores, immediatamente dei ais de proferi­
da a sentonça absolutolil1.-Lei, art. 17 . 5°,
e Reg., art 61.

ll.ppella~ões.-A estas aprov ita igualmen­
te a disposiçlto do art. 56 para o effeito de
nlto erem prejudicadas, conforme a cir­
cumstancias.-Reg., art. 59.

llppella~õe8. - Para regular os effeitos
dellas no casos dos arts. 60 e 61, prevalecerá
o despacho de pronuncia.-Reg., art. 62.
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Applicaveis.-Nã.o s1I.o mais as disposições
dos arts. 1° e 3° do Decr. n. 1696 de 15 de
Setembro de 1869.-Reg., art. 61 § 2°.

Audiencia. - Todos os juizes que preparã.o
os feitos ou nelles cooperllo, a darão em dias
certos e determinados, uma ou duas vezes
na semana, conforme a afRuencia de traba­
lho.-Reg., art. 77.

-Na falta ou na ausencia de o:fficiaes de j us­
tiça, para abri-la, podem ser designados os
escrivã.es, como está resolvido em Av. n. 401
de 7 de Dezembro de 1864:.-Àv. n. 366 de
13 de Outubro de ] 873.

Auto de l)J'isão em Oas..ante delicto.
-É sem fundamento a pratica de deixar-se
de lavrar este auto, quando as pessoas que
assistem á pri :lo recus:lo-se a servir de tes­
temunhas, on quando, como acontece fre­
quentemente, o criminoso é preso a deshoras,
achandJ-se as ruas desertas: já porque, con­
tra /lS testemunhas da pris:lo em flagrante,
quando recus:lo-se a acompanhar o preso á
presença da autoridade, cabe o ~procedimento

indicado nos arte. 95 e 204 do Cad. do Proc.
Crim., já porqne a falta de testemunhas nllo
é motivo para deixar-se de lavrar o auto que,
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neste caso, deverá conter sómente a8 infor­
mações do conductor e do preso, observadas
as disposições dos arts. 132 e 133 do cit Cod·
e 12 da lei da Nova Ref. Jud.-Av. de 30
de Agosto de 1875.

.&utoridade ltolicial.-No caso de flagran­
te delicto, ou por effeito de queixa ou de­
nuncia, se logo comparecer a autoridade ju­
diciaria, competente para a formaçao da
culpa, a investigar do facto, criminoso, no­
torio ou arguido, aquella se limitará a auxi­
lia-la, colli.gindo ex-oflicio as provas o escla­
recimentos que possa obter, e procedendo na.
esphera de suas attl'ibuiçoes ás diligencias
que lhe fôrem requisitadas pela antoridade
judioiaria ou requeridas pelo promotol' pu­
blico ou por quem suas vezes fizer.-Reg.,
art. 40.

.&valia~iio da caUSB ltaQ'Aa a~.pe!.a­

~i1o. - Nn.o é necessaria: nas causas até­
100$ e 500$, julgadas polos juizes de paz e
municipaes.

Quando a causa contivel'pedido certo, de
cuja estimaç[o deu-se prova, ou n[o houve·
impugnaç[o, - Decr. n. 5467 cit., art. 16
n8.1 e 2.
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a
Cllreereiro.-Nenhum receberá preso al­

gum sem ordem por escripto da autoridade,
alvo nos casos de flagrante delicto, em que

por circumstancias extraordinaria 1se dê
impossibilidade de ser o mesmo preso apre­
eentado á autoridade competente nos termos
dos §§ 1, 2 e 3 do art. 12.-Lei, art. 13 § 1°.

-Nã.o incol'l'e om rospnn abiliclade o que cum­
pre nma ordem ue habeas-corpus, emanada
do juiz municipal.-Acc. da ReI de Porto­
Alo;!l'e de 2 de Julho de 1875.

-Em yista do art. 7':" do Reg. n.4824 deve
cumprir promptamente as ordens do tribunal
sobre apresentaça.o de detentos em virtude
da ol'dem do habeas-C01'Pt~s.-Av. de 20 de
Outubro de 1877.

Ca.'.;a.-Far-so-ha ao juiz com a sua assigna­
tura om livro proprio do escriv:1O, pelo
receb' mento dos antos conclusos; e desse
livro se da,ra.o ás parte3 as certidões que pe­
direm. Sa.o comprehendidos nesta disposiçãO
os juize" de 2:1 instanoia. -Reg., art.62, se·
o'llUdlL parte.
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<:ar~o judiciario.-A aceítaçl10 deste im­
porta a perda do policial, e nll.o podel'áõ ser
nomeado delegados ou ubdelegados de po­
licia o que tiverem cargo judiciaria, ainda
'endo mero supplentes.-Reg., art. 7·, ulti­
ma parte.

<:asalucnto de mCDOI'es.-- A concessl1o
ou donegação de licença para casamento de
orphito menOl'es é exorbitante das attribui­
ções do juiz ub tituto, em "ista do art. 4·
n. 6 do DecI·. 11. 5467 de 12 do Jovembro
de 1873; o arts. 40 §§ 10 e 68 do Reg. n. 4824
de 22 de Novembro de 1 71. -Av. do 3 de
Agosto de 1875.

-Qualquer que seja o valor de. eus bens com­
pete exclusivamente ao juiz do direito a con­
cessão de licença para o CJsament.o doUes.­
Av. d 27 de Outubro de 1875.

- ejilo ou lllLo orphí1OS, a concessão ou dene~

gaçlLo de licODt para esse ca amellto com~

pete aos j nizes de direito e não aos muni~

cipao'.- v. do 9 de Agosto do 1876.
{Jauçôes de suspeiçôe~.~ Em geral as

oxhibida em juizo scrllo recolhidas ao cofre
da camara municipal respectiva, dentro de
24 bora ,juntando-se aos autos o necessurio
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conhecimento do procurador da mesma.­
Reg., art. 69, ultima parte.

Causa de õOO.tf>. - É competente para:.
julga-la, em face dos arts. 23 da Lei n. 203&

e 64 e 66 do Reg., o juiz municipal em la
instancia e o de direito em 2&, não podendo
por isso a Relaçllo tomar conhecimento da
appellaçllo que se interpuzer para ella, quaes­
quer que sejão as nuIlidades e erros arguidos.
-A.cc. da ReI. de S. Paulo de 13 de Agosto
de 1875.

Causas commerciaes e de falfencia~

- Nas attribuições que a lei da Nova ReL
Jud. confere aos juizes de direito e munici­
paes, em relaçllo ás causas generica:mente
denominadas civeis, comprehendem-se as.
commerciaes e de fallencia, conforme a de­
cÍBl10 constante do Àv. n. 77 de 15 de Março
de 1872. Para as causas commerciaes con­
tinúa a prevalecer o processo especial esta~

belecido pela legislaçã.O anterior á Reforma
Judiciaria e na.o expressamente revogada.­
À v. n. 97 de 6 de Abril de 1872.

Causas de liberdade. - Qualquer que­
seja o valor a ellas dado, reputa-se s6mpr~

superior á alçada.-Acc. 1 ,; ~tel. da. côrte ~C}

l° de Março de 1875.
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Causas de liberdade.-Por se reputar
excedente á alçada as questões relativas ao
estado das pessoas, incumbe aos juizes de
direito julgar em la instancia nas comarcas
geraes aquellas causas, ainda que o valor
seja inferior a 500$, mas se a quesULo versar
sobre o valor da indemnizaçlto, prevalece o
disposto no art. 86 do Reg. de 13 de No­
vembro de 1872.-Av. n. 246 de 5 do Julho
de 1873.

Chefe de ••olicia. - Pelo facto de haver
funccionado em um inquerito policial e pro­
cedido nos termos do art. 42 § 6° do Reg.
n. 4824, nlto fica inhibido de exercer a attri­
buiça.o que lhe canfore o art. 9° paragrapbo
unico da Lei n. 2033.-Av. de 17 de Agosto
de 1875.

-Ao interino nllo competem os vencimentos
fixados no Decr. n. 4906 de 20 de Março de
1872; e sendo chamado um juiz municipal
para servir aquelle cargo, tem este o oruena­
do do seu lagar, e as gratificações que se
abonllo aos juizes de direito, quando occu­
pão o mesmo cargo, conforme a doutrina do
Decr. n. 1995 de 14 de Outubro de 1857,
a que se refere o de D. 2531 de 18 da
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Fevereiro de 1860.-Av. n. 327 de 13 de
Setembro de 1873.

<lhefe de policia. - O magistrado que
para este cargo é nomeado, continúa a per­
ceber o seu ordenado, durante o prazo fixado
para assumir o exercicio do novo cargo, e
neste sentido se deve entender a disposiçl1o
final do art. lO § 5° ela Lei n. 2033. -Av.
n. 54 de 1:3 de Fevereiro de 1873.

- Ao desembargador que exerce este cargo
só competem, em vista do art. 9° do Reg.
n. 4824, os vencimentos do proprio logar, e
n[o a gratificaçno deste ultimo.-Av. de 15
de Fevereiro de 1875.

-Oomo nesta qualidade nl10 é magit3trado, á
"Vista do art.·lO § 5° da lei, é por isso incom.

. petente a assembléa provincial para proces­
sa-Io.-Av. de'26 de Junho de 1876.

Chefes tle '8olicia.-Serno nomeados den­
tre os magistrados, doutores e bachareis em
direito que tiverem quatro annos de pratica
do fõro ou ele administraçno, nã.o sendo obri­
g'atoria a aceitação do cargo. E, quando
magistrados no exercicio do cargo policial,
não gozaráõ do predicamento de sua ma­
gistratura; vcnceráõ, porém, a respectiva.
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antiguidade, e terno os mesmos vencimentos
pecuniarios. se fOrem superiores aos de cr.efe
de policia.-Lei, art. l° § 5°; e Reg., art. 9'
primeira parte.

(Jhefes ~Ie llolicia.- os impedimentos
deiles sorviráõ a pes oas que fOrem de­
ignadas pelo governo na cÔrte e pelo pre­
idente n3_ provincias, guardada, empre

que fOr pos i vel, a condiçno relativa ao
e:!fectivo .- Lei, art. 1° § 6°; e Reg. art.9°,
egllnda parte.

-Fica oxtincta a jl1risdicção deiles, dos dele­
gados e subdelegados no que l'e.speita ao jul­
gamento dos crimes de que trata o art. 12
§ 7° do 00(1. do Proc. Orim. ,assim como
quanto ao julgamento das infracções dos

termos de bem·viver e segnran a, e das
infl'acçõe de posturas municipaes. - Lei,
nrt. 9°, e Reg'., art. 12.

-Fica tambem extinota a competencia dessa-s
autoridades para o processo e pronuncia nos
crimes communs; salva aos chefes de policia
a faculdade do proceder á formaçilo da culpa
e pronuncia no caso do art. 60 do Reg. de'
31 de Janeiro de 184:2. Do despacho dapro­
nuncia, neste caso, haverá, sem suspensão
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das prisões decretadas, recurso necessario,
nas provincias de facil communicação, para
o presidente da respectiva Relaça:.o; nas de
diflicil communicaça.o, para o juiz de direito
da capital da mesma provincia.- Lei, art. 9°
paragrapho unico.

Vhefe, tte policia. - Fica-lhes perten­
cendo, e aos delegados e subdelegados de
policia, além das suas actuaes attribuições,
tão Bómente restl'ingidas pelas disposições do
art. 9° e paragrapho unico, o preparo dos
processos dos Cl'imes de que trata o art. 12
§ 7° do Ood. do Proc. Orim., até á sen­
tença exclusivamente. Por escripto serão
tomadas nos mesmos processos,com os depoi­
mentos das testemunhas, as exposições da
accusaça.o e defesa; e os competentes julga­
dores, antes de proferirem suas decisões,
deveráõ rectificar o processo no que fÓr
preciso.-Lei, art. 10; e Reg., art. 11 ns. 1,
2 e 3,e art. 47.

-Para a formaçi:'Lo da culpa nos crimes 'com­
muns as mesmas autoriuades policiaes de­
veráõ~ em seus districtos, proceder ás dili­
gencias necessaria.s para descobrimento dos
factos criminosos e suas circumstanêias, e
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transmittiráõ aos promotores publicos, com
os autos de corpo de delicto e indicaçl10 das
testemunhas mais idoneas, todos os esclare­
cimontos colligidos ; e desta remessa ao
mesmo tempo darl10 parte á autoridade com~

petente para a forrnaçiLo da culpa. - Lei,
art. iO § 10; e Reg., art. 38.

(Jhefes de policia.-Pertence-Ihes igual~

mente (aos delegados e subdelegados
tambem) a concessf1o da fiança pl:ovisoria.­
Lei, art. lO § 2°; e Reg., art. 11 n. 3.

-O governo marcará os vencimentos que de­
vem ter os que nl10 fOrem magistrados, nl10
podendo exceder aos vencimentos actuaes.­
Lei, art. 28.

-Quer nos crimes communs, quer nos de
responsabilidade serl10 processados e jul­
gados perante as Relações.- Lei, art. 29
§ 2°, ultima parte.

(Jlassi8caçilo das comarcas. - O go­
verno fará nova quanto ás entrancias, a,
feita elIa, só por lei poderá ser alterada.­
Lei, art. 29 § 4°.

(Jla88iJlca~ilo do delicto.-Sua innova­
çlto pelo despacho de pronuncia produzirá
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seu effeito, se nlLo estiver pendente de re­
curso, quer voluntario, quel' nccessario.

Â nova classificaçlLo pelo julgamento final
prevalecerá desde logo, ~eja ou niLo inter­
posta appellaçlLo do promotor pnblico ou
da parte.- Reg. arl. 37 segunda e rerceira
partes.

(JowarCtlS cspeciaes.-~3'capitae que
fÔrem sédes de Relações, na COlllarcas de
um só. termo a eUas ligadas por tão faci!
communicaçlLo que no me_mo dia se possa
iI' e voltar, a jurisdicÇãO da 13 instancia será
exclusivamente exercida pelos juizes de di­
reito e a de 2" pelas Relações.-Lei, art. 10,
primeira parte; e Reg. art. 10, primeira
parte.

-Serão declaradas por decreto as ne tas con­
diçOes, procedendo-se do mesmo modo com
as que de futuro as adquirirem pelo me­
lhoramento da viação publica e regulari­
dade de communicações. - Reg., art. 10,
segunda parte.

(JoDselhos de revista da goarda­
nacional. - Os juizes substitutos servirM
nos de que trata o art. 43 do Decr. n. 722
de 25 de Outubro de 11:50. Na cOrte, e em



- 31-

outros logare onde houver mais de um
juiz substituto, será designado pelo governo
ou pelo presi.dente da provincia o que deva
servir.-Decr. u. 5619 de 2 ue Maio de
1874, art. 1°.

Constrangimento iIIegol. - !Lo e 'po­
derá reconhecer tal na prisllo determinada .
por despacho de pronuncia ou sentença da
autoridade competente, qualquer que seja a
arguiçl10 contra taes actos, que só pelos
meio ordinarios podem ser nullificados.­
Lei, nrt. 1 § 2°.

-Soffre o escravo que, nllo tendo sido dado
á matricula, contra el1e se expede ordem de
priel10 para faze-lo voltar uo dominio do
senhor que, por uma simples justificaçao,
pretende ter provado sua condição servil.
Solto, porém, fica salvo ao senhor provar o
seu direito por acça.o ordinaria, na fórma do
art. 19 do Decr. n. 4835 do Iode Dezembro
de 1871.- Acc. da Rel. da Fortaleza do 19
de Maio de 1874.

Contra-fé.-Se esta póde ser dada pelo es­
crivl10 que acompanha ao preso, ou sómente
por officiaI de justiça, está resolvido pelos
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arts. 13 da Lei, e 28 do Reg.-Av. n.403
de 30 de Outubro de 1874.

~orpos de delicto. - Sendo conveniente
que estes e outros exames, facultados pelas
leis do processo criminal, forneça.o, pela sua
exactida:.o, prova perfeita da existencia do
crime com os elementos indispensaveis á
classificaçã,o deste, e estando reconhecido
que em certos casos, seja pela naturoza do
facto, seja pela concurrencia de pontos con­
troversos de medicina legal, nlLo podem 08

peritos, embora profissionaes, instituir logo
juizo segmo, nem conseguintemente apresen­
tar resultado oompleto de suas investiga­
ções, do que muitas vezes provém grave
detrimento aos legitimas interesses, tanto
da accusaçlLo, ~omo da defesa; em taes casos
a autoridade competente, fazendo inserir no
auto que se lavrar, conforme as disposições
em vigor, a synthese do juizo medico-legal
necessaria no procedimento ulterior, marcarlÍ
aos peritos profissionaes, quando o requere­
rem, prazo na:.o excedente de cinco dias, e
mencionado no mesmo auto, para exhibi­
rem um relataria circumstanciado que servi­
rá de complemento ao exame.-Av. de 7
.de Outubro de 1875.
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<:orl·eiçôcs.- _'as comarcas espeeiae:l de­
vem ser feitas Rlternadamente pelos juizes
de direito, cumprindo ao corregedor, cujo
sel'\" ço fica reduzido no que ,toca aos auto'> e
papeis judiciacs, prestar toda a attenção ao
exame da escripturação dos livros de que
trata o art, 27 do Deer. n. 34 de 2 de Ou­
tubro de 1851.-Av. 11. 201 de 9 de Julho
de 1872.

Crimc a6aD~a"et-Ncsteninguem será
conuuzido ú prisão, se porante qualquer das
autoridades mencionadas no c1rt. 12 § 2a desta
lei prestar fiança provisoria por me;o ue
deposito em dinheiro metaes e pedras pre­
ciosas, npoJiees da divida publica, ou pelo
testemunho de dna pessoas reconhecida­
mente abonadas, que se obriguem pelo
c')mparecimento do réo durante a dita fian­
ça, sob a responsabiliJade do maximo de
que acima, se trata; e estando já preso será.
immcdiatamente solto, se perante o juiz da
culpa prestar fiança definitiva, na fórma (los
arts.303 e 304 do Reg. de 31 de Janeiro de
1842,on ainda a provisoria, se não houverem
decorrido os 30 dias depois de sua a resenta­
çtí,Q no juiz. -J..Jei .art, 14 § 3"; e Reg'. art. 33.

n. J. 3
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Crimes especiaes.-Aos de que trata a
Lei n. 562 de 2 de Julho de 1850 é appli­
caveI a disposição do § 5° do art. 17 da Lei
n. 2033.-Acc. da ReL da côrte de 16 de
Abril de 1875.

(Jrimes policiaes.-Considerão-se tues os
mencionados no art. 2° da Lei n. 601 (le 18
de Setembro da 1850 e art. 88 do Reg. an­
nexo ao Dacr. n. 1318 de 30 da Janeiro de
Í854, e sub -iste contra aUas o procedimento
o:fficial que não foi abolido palo art. 15 da
Lei n. 2033; e o processo em taes casos é o do
Reg. n. 4 24 arte S.-Av. n. 224 de 4: de
Maio de 1876.

(JIlIratlol' gel'at-Foi desannexado do logar
de adjunto elo promotor na côrte o de cura­
dor geral de orphãos da 2:\ vara, ficando de­
rogada, assim a ultima parte do'§ 3° do
art.8° do Reg. n. 4824.-Decr. n. 5864: de 6
de Fevereiro de 1875.

Custas em tresdôbro.-São nella con­
demnados o juiz eescl'Ívlto que' dlto lagar á

demora do julgamento do 1'éo, como proscre­
ve o art. 18 § 6°· da Lei n.2033.-Acc. da
ReI. da Bahia de 16 de Julho de 1875.
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TI

Decisão definitiva.-É a que julgar im­
procedente o procedimento por estar o réo
incluido em qualquer das especies do aJ:t. 10
do Ood. Orim., ou seja ella proferida imme·
diatamente pelosjuizes de direito das comar­
cas especiaes, ou pelos juizes de direito das·

. comarcas gemes, em gráo de recurso neces­
sario.~Reg. art. 84, segunda parte.

Decisões flue Itõem tea'lDo mo leito.
-Pertencem á ordem destas e devem ser
proferidas pelos juizes de direito nas comar­
cas geraes, nas causas que lhes compete jul­
gar, as sentenças seguintes, quer dellas caiba.
aggravo quer appellação: .

De absolvição da instancia, se com ella
julga-se perempta a acção;

De rejeição in limine de embargos de exe­
cutado ou de terceÍJ:o embargante;

De recebimento de embargos com con­
demnação na assignação d~ dez dias;

De denegação do recebimento da appella":
ção, ou do recebimento deHa em um effeito
Bómente;
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Do dcsel'~ão da appellaça.o;
Do concessão ou denegação de licença

para casamento de menor;

De liquidaçu.o, exhibição e habilitação.
(Reg'. n. 737 de 25 de Novembro de 1850,
art. nau §§ 12, 13 e 14);

Dejulgamento sobre a procedencia ou im·
procedenc' a..do emburgo. (Reg. cito art. 669
§ lS).-Decr. n. 54.67 de 12 de Novembro
de ]873, art. 4° ns. 1,2, 3,4) 5,6,7 e 8.

Delegm!!os e sub.leJegatlos de poU­
cia.-Á Yista dos arts. 9, paragrapho unico,
c 10 da J-Ioi n. 2033, e 10 do Reg. n. 4824,
slo elles COml)etentes ainda para formar
culpa, por crime de responsabilidade, aos
inspectores de qua.rtei ·Uo.- Av. de 26 ele
Abl'il de 1877.

-Vide-Chefes de policia.
DeIlRbell'a~ão de It31'tiiba.-O despaoho

desta 6 por sua naturoza intcrlocutorio, não
at1mittc recurso, e nilo pódc constituir julga­
mento.-Âv. n. 384. de 15 de Outubro do
1872.

DeUcto.-O previsto na ~J. parte do art. 19
da lei n. 2033 cabe na alçada para ser pro~

cessado ejulgado definitivamente, ~eg·u.ndo
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o: respectivos termos traçados nn, loi.-Acc.
da Rel. do Maranbão de 10 de Julho de
1874~

Deu.andas da fazenda.- Para estas re­
gula a ordem do processo estabelecido anle­
~iormente á lei da Reforma, salvos os pre­
coitos geracs neHa consagrados o ql'.e Iossão
ser applicaveis a taes causas.-A-{. n. 53 de
27 de Fevereiro de 1872.

Denuncia. - Contra. fuuccionnrio publico,
depois de recebida e om-ido este, é forçoso
que. e prosiga nos termos ulteriores do pro­
cesso.-Av. de 30 de Dezembro de 1876.

Dm·oga~ão.-A de que faUa o art. 29 § lo
da Lei D. 20i33 n1Lo se refere unicamente ao
caso de pena de morte; em toJos o,; de con­
demnaçao por sete votos dever-se-ba fazer a
rcducçfLO da pena, quando decretada em OTáo
maximo ou médio.

No caso, porém, d0 "cr o réo incurso no
grão minimo da pena, na. im})ossibiJitlnde da
]'educção, por n1Lo haver l)~~a menor, preva­
lece o principi.o commum, ~ faz-se t:f'c~tiva

a condemnaçlLo nos termos das disposições
geraes de düeito.-Acc. da Rel. da cOrte de
5 de Setembro de 1873.
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Del·o~adn.-É :1 disposição do art. 4:5 da
Lei de 3 de De7.embro de 184:1.-Lei art~

14: § 7°.
Dea'ogado.-É o art. 66 da Lei de 3 de De·

zembro de 184:1, e re"tabeleeido o art. 332
do Ood. 00 Proc. Orim.-Lei art. 29 § l°.

-Fica o art. 76 do Reg. n. 4:824: de 22 de No­
vembro de 1871.-Decr. n. 5619 de 2 de
Maio de 1874:, art. 2°.

Deserção da appeilação.-Se dentro do
prazo assignado pelo juiz de paz, lia appella­
ção da sentença por eUe proferida, nl10 se ti­
ver expedido os autos para a instancia supe·
rior, será citado o appellante para dizer, cm
vinte e quatro horas que correráõ em carto­
rio, sobre o impedimento quo teve para o se­
guimento da appellação.-Deer. n. 5467 de
12 de Novembro de 1873, art. 22.

-Oom a resposta do appellante e provas in
continenti produzidas, ou sem ellas, o juiz de
paz profel'irá sua sentença julgando deserta
a appellação, ou assig'nando novo prazo 1)ara
a expedição dos autos.-Decr. cito art. 23.

-Na deserçao da appellaçllo interposta das
sentenças do juiz municipal ou de orphlloB
para o juiz àe direito, ou do juiz de direito



- 39-

pam a Relaçilo, obscrvar-se-ha o disposto nOB

arts. 65í a G60 uo Reg. n. 737 do 25 de
Novembro ele 1850. -Deer. cito art. 24.

Desel'çáio da 8.)I)ellaçáio. - Oonside­
rllo- e impedimentos attendiveis para ser
o appellante relevado da descrçã,o da appe1.
Iação 03 casos fortuitos, doença grave ou
prisllo do appelIante embaraço do juizo ou
obstaeulo judicial opposto pe~a parte CJn­
traria. - Decr. n. 5467 cito art. 25.

-Compete aos jllizes municipae' o proces o
ela dcserçn.o ela appellaçã,o na cau~rr do
julgamenlo do juiíl ele direito, até á sentença
<la des rça,o c-xcluE'ivamentc. - Decr. cito
art. 26.

-P.lra julgar-se a appcllaçflo deserta é preciso
que o appellante ou o seu procurador sejilo
citados na fórma do art. 722 do Reg. n. 737
de 25 de Tovembro do 1 50.--Acc. da Bel.
do Oeará do 14 dc Março de 1876.

Desistencia.-Durante a formação da eulpa
compete o sou julgamento nas comarcas ge­
raes ao juiz municipal, ouvido o promotor
publicO'; n[o só porque, neste caso, n. elesis­
tencia é um incidente do processo, como por­
que a attribuiçl10 de julga-la, antes da lei
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u:1 Reforma Juuiciaria, 01'.1. exercida pelas
autoridades formadoras da culpa (Av, de 21
de Abril de 1853), e ficou subsistindo para os
juizes municipaes, em vista do art. 4° da Lei
n, 2033.e dos art~. 5 e 17 § 2° do Reg.

Encerrado, porém, o summario da culpa,
deverá observar-se no julgamento da desis­
tcncín o que rara o.lançamento dispõe <;> art.
33 do Reg. n. 12ü.-àv. n. 7G de 2 de
Março de 1874.

Dia ele apIIQ1·ecel".-Fica abolido o instJ'u~

mento de dia de apparecer.-Decl'. n. 5467
de 12 de Novembro de 1 73, art. 27.

Dias ele cõ."te.-Ficão abolidos os dias
denominados de cOrte, de que trata a Ord.
lív. 3° tit.lo.-Lei art. 27 § 3°.

Dili~encias.-As a que se refere o urf;. 38
comprehendem:

O corpo de delicto directo;
Exames c buscas para apprehensão de­

inst.rumentos e documentos;
Inquiriçrto de tef!temunhas que ·houverem

presenciado o ~acto crimincso OH lenhll.o.
]'azllo de sabê-lo;

Perguntas ao réo e ao offendido;
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Em geral tudo o que fól' util para cscl:u-e­
cimento do facto c das suas circumstanoias.­
Rog. n. 4824 cito art. 39 ns. 1, 2, 3 e 4.

Fi:

IUfeito suspensivo. -Tel'à o~ aggravos
por incompctüncia tIo juizo ou prisão (n1o
do despacho que concede fi, detenção pessoal.
-Reg. n. 737 de 25 de Novembro de 1850
arc.66D § 17,) ainda que interpostos sajão
por inst·rumento.-Decr. n. 54. 07 de 12 de
Novembro de 1873, art. 7°.

-Têm por sua natureza os recursos necessarios
elos tlespacl.Josdosjl1izes municipaes, nos casos
do art. 17 § 1Q da Lei n. 2033; menos quanto
ás prisões decretadas, excepção que firma a
regra geral em contrario; devendo, portanto,
subsistir a pris[o já feita, ainda que o réo
seja despronunciaclo e proceuer-se á tIo réo
pronunciado, se estiver solto.-Av. de 29 de
Outubro de 1872.

-Tem a appellação iuterpoeta da sentença
proferida em acçao summaria, quando nada
ha a executar senão custas.-Acc. da ReI.
da côrte de 3 de Agosto de 1877.
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Ernha.'gos.-Sã.O inadmissiveis á sentença
nas causas da competencia do juiz de paz.­
Decr. n. 5467 cito art. 29.

-NiLo têm logar ás sentenças nas acções civeis
de valor até 500$. -Acc. da ReI. da côrte de
2 de Julho de 1874.

ESCI'iJtturas. - Devem ser lavradas pelo
proprio tabellião as seguintes:

As que contiverem di posições testamen­
tarias;

As que fõrem de doações catt8a'1no~·ti8;

Em geral as que houverem de ser lavra­
das fÓl'a do car'torio.-Reg'. art. 78 ns. 1 e 2,

Esc.'ivães.-Havel'á na côrte mais dous de
orpbãos e mais um para o jury c execuções
criminaes com o vencimento unnual de
1:200$, tendo igual vencimento o escrivilo
companheiro. -Lei art. 29 § 7°.

Esc.'ivães dos chefes de Jtolicia.­
Perante estes serviráõ, como escrivães, quaes­
quer dos empregados das respectivas secre­
tarias que enes desig'narem, e percebel'áõ os
emolumentos taxados no Regimento de cus­
tas. -Reg, art. 81, segunda parte,

Escrivães do CI'ime na côrte. - Para
hwel' a necessal'ia reg'ularidade e ha.rmonia
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no serviço criminal, convém que os JUIzes
accordem entre si, quanto fór possivel, na
distribniça.o do mesmo serviço, que perante
e11c8 "ão obrigados a prestar indi tinctamente
os respectivos escrivaes, na conformida e do
art. 3 do Decr. n. 4859 do 30 de Dezembro
de 1871.-Av. de 30 elo Abril de 1872.

ESCI'i\'ães eSlteciaes.-Poucl'áõ tê-los os
doleg'ados elo policia.-Rcg. art. 81, primeira
parte.

ESCI'ivão do juizo ele IJaz.-Em suu falta
devc SOl' chamado, seg'undo a doutrina do
Av. n. no de 12 de Abril de 1870, o do juizo
municipal, c na falta de te o elo juizo de paz
do districto mais viúnho.-Av. n. 28 de27
de Agost,) dc 1 74,

- No caso uc vaga, cmqllanto n[o é nomeado
escrivl10 pri vativo para estc juizo, devc servir
o da subdeleg'acia, endo illega] a nomeaç!Lo
interina de escrivilo para o respectivo juizo.
-Av. de 16 de .Junho de 1875.

Escrivão tio jUII'y.-NtlO pócle, em vi ta do
art. 108 da Lei de 3 de Da7.embro, escrever
em proccssos diversos dos que lhe sa:o pl'iva­
tivos, como já c:xplicárão os AV5. ns. 38
de 20 deJunho de 1844, e de 3 de Setembro
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de 1850, salva a disposição do art. 21 do
Decr. n. 707 de 9 de Outubro de 1850, rela­
tivo aos processos criminaes, cujo julgamento
final pertence aos juizes de direito; e a do
art. 6° do Decr. n. 834 de 2 de Outubro de
1.51, concernente ao sen-iço das correi.
ções.
~ão lhe compete, [lois, mas sim aos do ju-

dicia.1 escrever em autos ou pl'ocessos cíveis
que osjuizcs de direitl) tivcrem de julgar em
1a ou 2a instancil::, na conformitlaclc dn.lei da
Nova Reform!1 Judiciar·a.-Av. n. 200 de

9 de Julho de 1872.
Escwivão dojl1l'Y'-A. elte compet func­

cionar nos proce· sos de responsabilidade
instamados ejulgados pelos juizes de direito.
-Av. de 25 de Agosto de 1877.

-Nilo pôde funccional' como adjunto do pro-
motor, e nem servil' conjunctamente cornjuiz
municipal supplentc seu irmiLo. -Av. de 15
de Dezembro de 1877.

Escl'ivão de paz e da subdelet;8Cia.
-As fnncçOes deste empregado nao podem
SOl' accumuladas com as de fiEcal da camara
municipal, em face dos A va. ns. 80 e 58 de
':i ue .;~;:~:~ I.le 1847 o 8 tio Maio de 1868, e
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Decr. na. 429 o4824 de 9 de Agosto de 184~ e
do 22 de Novembro de 1871 art. 45 §§ 1° e· 2°
applicaveis á esp,ecie, sendo que nilO importa
renuncia. tacita elos primeiros cal'gos o facto
de haver sido aceito o ultimo deUes.-Av.
n. 248 de 2 de Agosto de 1872.

Este lionato.-Em geral o de que trata o
§ 4° do art. 264 do Ood. Orim. é o artificio
fraudulento, pelo qual se obtenha de outrem
a entrega de dinheiJ.'o, funuo, titulos ou
quaesquor bons, pelos seg'uintes modos:

Usando-se de falso nome ou falsa quali­
dade;

Usando-se de papel falo ou falsificado;
Empregando-se fraude para persuadir a

existeneia de emprellas, credito, bens ou
poder supposto, ou para produziJ.' a espe­
rança de qualquer accidente. - Lei art. 21
§§ 1°,2° e 3°.

Execu~ão das leis e decretos. -As leis
comoção a vigorar na côrte oito dias depois
de publicadas, e nas províncias tres mezeB
depois, na fórma da Ord.liv. 10 tit. 2° § 10,
salvo quando trazem fixado o tempo de
sua execução; os decretos, porém, são cum­
pridos logo que deUes houver noticia pela
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publicação na folha. official.- Av. n. 400
de 31 de Outubro de 1873.

Exec..~ão de septenças cíveis. - A
das de valor de mais de 100$ até 500$, em
vista uo art. 68 § 2° do Reg. n. 4824, acha­
se exclusivamente incumbida aosjnizes sub­
stitutos, e não depende de couscnso uosjuizes
de direito, salvas as decisões que a estes com­
petirem. A das de valor excedente a 500$,
porém, pertence aos juizes de direito das co­
marcas especiaes, como expressamente deter­
mina o § 3° tio art. 67 do Reg. cito -Av.
n. 38 de 12 de Fevereiro de 1872.

Execução .tle sentenças conlmel'·
ciaes. - A. das de valor de mais de 100$
até 500$ incumbe aos substitutos das varas
de direito, conforme a generiM disposiçãO
do § 2° do ad. 68 do Reg. cit., já explicado
pelo Av. n. 53 de 27 de Fevereiro de 1872.
-Av. n. 60 de 2 de Março de 1872.

-Quanto á validade dos actos praticados em
boa fé pelo juiz de direito do commel'cio na
execuçl10 das sentenças em demandas demais
de 100$ até 500$, pertence elia á jurispm­
dencia dos tribunaes, visto que lhes compete
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pronunciar sobre nullidades, na fórma ue
direito. - Av. cito de 2 de Março de
1872.

Execução de sentenças 6scaes.
Não póde ser alterada a doutrina dos Avs.
TI • 38 de 12, 53 de 27 de Fevere~ro, e 89 de
27 de Março de 1872, que declárão a com­
petencia do juiz substituto para aquella exe­
cução até 500$, porque está elIa na confor­
midade da lei da Reforma Judiciaria, deven­
do opportunamente o ministerio da fazenda
resolver sobre a divisã.o das porcentagens
entre o juiz dos feitos e o respectivo substitu­
to.-Av. n. 14 de 22 de Abril de 1873.

F

Fiantta.-A provisoria terá logar nos mes­
mos cas s em que se dá a definitiva. Os seus
eifeitos duraráõ por 30 dias e por mais tantos
outros dias, quantos fórem necessarios para.
que o réo possa apresentar-se ante o juiz
competente para prestar a fiança definitiva
na razão de quatro leguas por dia.-Lei art.
14; e Reg. art. 30.
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Fian~a.-Regulal'-se-haeIla por uma tabella.
organizada pelo governo, fixando o maximo
e o minimo de cada, anno de pris[o com tra­
balho, de prisào simples com multa ou Eem
eIla, degredo ou dosterro.-Lei art. eit. § 1°;
e Reg. art.33 § 2 1

•

-Dentro elos dous termos, o juiz, independente
de arbitramento, fixará o valor da fiança,
attendendo á gravidade do clelicto e á condi­
Ção do fortuna do réo.-Lei art. cito § 2°; e
Reg. art. cito § 2°.

-Póde ser prestada em qualquer termo do
processo, uma vez que seja reconhe0ido o cri­
mo por afiançavel. -Lei art.14 § (J0.

-Não poderá ser prestada a provisoria se fó.
rem decorridos mais do 30 dias depois da
prisão.-Reg. art. 81, segunda parte.

-Nilo se pagará seIlo da fiança provisoria que
fór substituida pela definitiva; o deposito ou
cal!-ção, porém, da fiança provisoria garante
a importancia do seIlo devido, se não scgue­
se a definitiva.-Reg. art. 33 § 4°.

-Nos lagares om que não fór logo possivell'e­
colher ao cofre da camara municipal o depo­
sito em dinheiro, metaes ou pedras precio­
sas e apoUces da divida publica, será elie
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feito provisoriamente em mITo de pessoa abo­
nada, o} em suafalta, ficará no juizo, devendo
ser removido para o dito cofl'e no prazo de
trez dias, do que tudo se fará menção no ter­
mo da fiança.-Reg. art.34.

Fiança.-O juiz competente para conceder
a fiança definiti va póde cassal' a provisOl;ia,
se reconhecer o crime por innfiançavel, ou
exigir a substituiça.o dos fiadol'es provisorios,
se estes não fOrem abonados, ou dos objectos
preciosos se na. tiverem o valor sufficiente.

O promotor publico 0\1 qncm suas vezes
fizel', sempre que estiver presente, será ou­
virlo no' processos de fiança pt'ovisoria, e em
todo o caso} ainda depois de conoedida, terá
vista do respectivo processo, afim de re­
clamar o que convier á justiça publica,­
Reg. art. 35,

- No caso de prislLo do réo em flagrante de­
licto, quando a fiança provisoria fÓr concedi­
da POl' autoridade que niLo seja a competente
para a formaçlLo da culpa, remettera a esta
no prazo de 24 horas o auto do inquerito, a
que procedeu na fórma do art. 132 do Cod. do
Proc. Crim., sendo o mesmo inqueriLo acom­
panhado do termo da fiança provisoria, de que

R. J. 4
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se fará declaração no protocolIo do escriva.o
competente, ~inda quando se verifique a sub­
stituiçno de que trata o art. 12 § 2° da lei.

Quando, porém, a fiança provisoria fÓl""

concedida a réo preso por virtude de man­
dado, no verso deste, se houver logar, será
lançado ou a elle addicionado o termo da
fiança, e entregue ao mesmo official de justi­
ça encarregado de sua execuçi1O, para ser
apreseutado ao juiz da ctilpa que o mandará
juntar ao respectivo processo e dar o devido
seguimento. Far-se-ha igual declaraç!.to no
protocollo do escrivl1o.-Reg'. art. 36.

Fiança.-Poderá ser alterado o valor da pro­
'Visoria ou mesmo ficar ella sem efi'eito, se o
despacho de pronuncia ou de sua confirmação
ou se o julgamento final innovar a classifica­
ção do delicto.-Reg. art. 37, primeira parte.

-Prevalece o seu efi'eito sem embargo de sen­
tença condemnatoria, quando o réo interpOe
appellação para o tribunal superior. -Âce.
da ReI. de S. Paulo de 20 de Agosto de 1875.

-Nilo póde prestar o réo condemnado pelo
jury em crime afiançavel, por desclassifioaç!.to
do da pronuncia, tendo sido da sentonça in­
terposta appellação ex-officio.-Âcc. da ReI.
da cOrte de 13 ue Março de 1877.
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Fiau~a. - P6de ser admittido a presta-la o réo
preso que, oondemnado á prisilo simples, ap­
pelia da sentença condemnatoria. - Acc. da
ReI. de Porto-Alegre de 11 de Maio de 1877.

-A concessilo desta ao réo pronunciado e preso
compete ao juiz da culpa nos termos do § 3°
do art. 14 da Lei da Nova Reforma.-Av.
de 11 de Novembro de 1875.

-Nilo tem logar arespeito de um réo aCCUBa­
do pelo crime inafiançave1 do arte 222, pri­
meira parte, do Ood. Orim. e condemnado ás
penas da segunda parte do mesmo artigo;
porque, .sondo a pena imposta-de prisS.o
simples-a appellaçilo nã.o produz etreito sus­
pensivo, conforme dispõem os arte. 83 § 1°
da Lei do 3 de Dezembro, e 458 do RHg. n.
120.-Av. de 30 de Junho de 1873.

Fian~a de6nitiva.-Um réo pronunciado
que a nilo prestou por já se achar o respecti­
vo processo na Relaçs.o, deve, de accôrdo com
o art. 352 do Cod. do Proc. Orim. explicado
pelo Av. de 21 do Agosto de 1833, e com o
§ 6° do art. 14 da lei da Reforma, presta-la
perante aquelle t.ribunal, sendo ent..'l.o incom­
petente o juiz de direito, que deve mandar
prendê-lo, depois de findo o prazo da fiança



- G2-

provisoria.-Av. n. 162 de 3 de Junbo de
1872.

Fiscaes.-Incumbe·lhes vigiar na observancia
das posturas (art. 85, parte primeira da Lei
do Iode Outubro de 1828) e, dada a infracção,
lavrar o auto com assignatura de duas teste­
munhas, e remetté-lo ao procurador da cama­
l'a municipal, de conformidade com o art. 45
§ lOdo Reg. n. 4824 cit" podendo as pessoas
analphabetas, uma' vez que tenhão presen­
ciado a infracção, ser testemunhas do respe­
ctivo auto, assignando alguem por elIas a seu
rogo.-Av. n. 306 de 16 de Setombro de1874.

Forlna~ ão de colpa.-Não coopera.o nesta
e nos mais actos criminaes os supplentes do
juiz municipal no termo em que elIe residir.
-Avs. ns. 114 de 22, e 124 ue 29 de Março
de 1873.

Fonc~ões poblicas.-Em vista do art. 165
§ 20 do Cod. do Proc. CrÍln. a pronuncia em
crime de responsabilidade suspende dosde
logo o exercicio delias, n~o obstante o re­
curso para o tribunal superior e a invocada
disposição do § 10, ultima parte do art. 17 da
lei da Reforma Judiciaria, que é restricta ás
decisões dos juizes municipae5 nos crimes
communs.-Av. de 20 de Abril do 1876.
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Dabeas-corpus. -Os juizes de direito po­
derão expedir ordem de habeas-corpus a favor
dos que estiverem illegalmente presos, ainda
quando o fóssem por detel'minaç!Lo do chefe
de policia ou de qualquer outra autoridade
administrativa, e sem exclus!Lo dos detidos a
titulo de recrutamento, não estando alistados
ainda como praças no exercito ou na ar·
mada.

.A superioridade de gráo na ordem da ju­
risdicçao judiciaria é a unica que limita a
competencia da respectiva autoridade em re­
solver sobre as prisões feitas por mandado
das mesmas autoridades judiciaes. - Lei
art. 18.

-Tem logar o pedido e concessão desta ordem,
aiuda quando o impetranto n~o tenha chega­
do a soffrer o constrangimento corporal, mas
se veja delle ameaçado.-Lei art. 18 § 1°.

-Negada a ordem de habeos-corptts ou de sol­
tura pela autoridade inferior, poderá ena ser
requerida perante a superior. -Lei al't. cito
§ 4°.



- 54-

Habeas-cor()us, -Quando dos documentos
apresentados se reconhecer evidentemente a
illegalidade do constrangimento, o juiz a
quem se impetrar a ordem de halJeas-corpUII
poderá ordenar a immediata cessação, medi­
ante caução, até que se resolva definitiva­
mente.-Lei art. 18 § 5°.

-A pleua concessão deHe não põe termo ao
processo, nem obsta a qualquer procedimento
judicial que possa ter lagar em juizo compe­
tente.-Lei art. cito § 7°..

-Nno é vedado ao estrangeiro requeror para
si ordem de habeas-co?'jJus, nos casos em que
esta tem logar.-Lei al't. cito § 8°.

-O carcereiro, deten tor, escrivão ou oflicial
do juizo, que de qualquer modo embaraçar,
demorar ou diflicultar a expediça.o de uma
ordem de halJeas-corpus, a conducça.o e apre·
sentaça.o do paciente ou a sua soltura, além
das penas em que possa incorrer, na fórma
da lei criminal, será multado na quantia de
40$ a 100$ pela autoridade competente.­
Reg. art. 75.

-Devem-se tornar effectivas as ordens de ha­

beas-co1'[JU8 expedidas em favor de recrutas
na.o alistados como praças no exercito ou
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armaua, ainda que estej!to á uisposiçno do
presidente da provincia.-Av. n. 30 de 22
dI) Janeiro de 1873.

Dabeas-co.'pns. - Póde ser concedido em
qualquer tempo, mesmo dentro do prazo que
pelo recrutador fór mnrcado ae recrutado
para provar sua iserrçno, se o mesmo recru­
tado nno estiver com praça no exercito ou
na armada.

A competencia dos juizes de direito neste
'Caso ntLo exclue a das autoridades encarrega­
das do recrutamento para conhecer das isen­
ções quo perante ellas allegarem os recruta­
dos.-Av. n. 46 de 6 de Fevereiro de 1873.

--Nao póde o juiz de direito concedé-Io ao re­
cruta alistado no corpo de policia.-Av. de
2 de Agosto de 1873.

-Este recurso com a extensl10 que lhe deu a
lei da Nova Reforma Judiciaria aproveita
aos individuos obrigados a se alistarem nas
companhias de aprendizes marinheiros, por­
que, contra as disposições dos regulamentos
·de taes companhias, póde alguem sofrrer vio­
lencia que importe constrangimento illega!
-em sua liberdade.-Av. n. 136 de 17 de
Abril de 1874.
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Dabeas-eorllus.-Este recurso aprovoita
aos guardas nacionaes para obstar a prisilo
em que incorrerem por se negarem ao ser­
viço nos casos legaes, salvo quando a prisão>
fOr determinada por sentença do conselho de
disciplina, como se infere do § 2° do al't. 18
da Lei, ou quando se acharem destacados,
porque entoo ficão sujeitos ao regulamento do
exercito, segundo o art. 134 da Lei n. 602 de
19 de Setembro de 1850, e art. 40 do Decr.
n.5573 de 21 de Março de 1874; e a mesma.
ordem póele ser expedida preventivamente
para eximir do recrutamento, nos termos
do § 1° do art. 18 ela Lei cit.-Av. de 15

de Maio do 1875.
-Nllo tom log'ar este recurso em favor de réo

militar, preso por crime sujeito ao fOro pri­
vativo, em vista do art. 179 § 10 da CODst.
do Imp., art. 308 § 2° do Cod. Crim., armo 8
e 324 do Cod. do Proc. Crim., art. 109 da
Lei de 3 de Dezembro de 1841, art. 245 do
Reg. n. 120 de 31 de Janeiro de 1842, art. 18
da Lei n. 2033 de 20 de Sotembro de 1871 ,Av.
de 19 de Fevereiro e Provisão de 20 do Outu­
bro de 1834, e Av. n. 375 de 30 de Agosto
de 1865. - Av. de 8 de Março de 1876..
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Dabeas-corplIs.-Os trabalhos deste re­
curso por suo. natureza e importancia pre­
ferem aos da junta do alistamento para o ser­
viço do oxercito e armada, na conformidade
da doutrina do Av. de 19 de Outubro de
1875.-Av. de 17 de Abril do 1876.

-Deve ser provido o recurso ex-oflitio da con­
cessno de lLabeas-corpu8 para ser revogado,
quando, tendo sido a jurisdicçno do juiz de
direito limitada aos actos de um districto
criminal pelo art. 2 do Decr. de 18 de De­
zembro de 1871, com a unica excepção do
respectivo art. 3°, expede.por isso incompe­
tentemente ordem a favor de um indiciado
em crime inafiançavel e em processo instau­
rado perante o juiz criminal de distl'icto dif­
forente.- Acc. da ReI. da CÔrte de 30 de Maio
de 1873.

-Não cabe este recurso a quem já estava alis­
tado no corpo policial, porque só póde ser
desligado por determinaçi:to da presidencia. ao
quem os corpos de policia estão directa e iro­
mediatamente subordinados.-Seot. do Sup.
Trib. de Just. de 16 de Julho de 1873.

-Por via deste recurso é o juiz de direito com­
petente para conhecer da prisão ordenada
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por autoridade do lagar fóra de sua juris­
dicç!Lo, nos termos do art. 18 da lei da Refor­
ma.-Àcc. da ReI. da côrte de 30 de Setem­
bro de 1870.

Uabeas-corptls.-O juiz que tiver de re·
solver sobre o pedido deste póde requisitar da
autoridade que decretou a prisa:.o que lhe
forneça os documentos em que se fundou.­
Acc. da ReI. da c(ll'te de 28. de Novembro de
1873.

-O recurso interposto ex·o:fficio da oonoesslLo
deste é provido, porque é regular a prislLo
administrativa de um thesoureiro alcançado,
eH'ectuada nos termos do art. 657 de 5 de
Dezembro de 1849.-Àcc. da ReI. da côrte
de 13 de Fevereiro de 1874.

-Como o recruta só póde ser alistado como
praça, depois de esgotado o prazo que deve
ser-lhe concedido' para provar isença:.o, se
antes de jurar bandeira requereu e foi-lhe
concedida ordem de habeilS-CQ1'Pus, pôde ser
sol to, em virtude deila, mesmo já estando
com praça.-Àcc. da Rel. de Belem de 7 de
Março de 1874.

-Na:.o tem a elIe direito o escravo que por
andar fugido é posto em custodia, porquanto é
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necessal'io proceder-se ás diligencias precisas
para fazer-so detie entrega a seu senhor,
e, verificado o abandono, proeeder-se-ha na
fôrma dos arte. 4° e 5° da Lei n. 2040 de 28
de Setembro de 1871, e art.s. 75 § 4° e 76 até
79 inclusive do Decr. n. 5135 de 13 de No­
vembro de 1872.-Acc. da ReI. de Ouro­
Preto de 9 de Julho de 1874.

Dabcas-cOl·pus. -Tem direito a ser por
elIe solto o que estiver preso, sem culpa for­
mada, por mais de oito dias, ainda que con­
fesse judicialmente haver sido preso em fla­
grante e por deHcto inafiançavel praticado
ha mezes.-Acc. da ReI. de Ouro-Preto de
16 de Fevereiro de 1875.

-N!Lo tem direito a este recurso o escravo
condemnado a açoutes por ter posteriormen-
te obtido uma sentença, que n!Lo passou em
julgado, declal ando-o livre, porque n!Lo é con­
forme á justiça que, quem commetteu um
crime, fique impune, isto é, será a mesma
sentença primitiva imposta, se tumbem fór a
mesma a sua condiç!Lo, ou a correspondente,.
8e fór outra; acto para o qual é oompetente o
juiz da exeeuçllo, por ser a reducção um prin­
cipio de execuç!Lo de sentença que pôde ser ~
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alterllda, segundo os casos supervenientes, o
que elle ordenará, comparando a lei com a
decisito do julgador, quando pronunciou sua
sentença condemnatoria.-Acc. da ReI. de
Ouro-Preto de 9 de Março de 1875.

Habeas-co.·pus.-Nao deve ser concedido
aos culpados, em crimes inafiançaveis, que
fôrem presos em flagTante dolicto, ou encon­
trados pelas autoridades policiaes nos distric­
tos de sua jurisdicçn.o, se para isso tiverem
requisiçao ou fór notaria a expedição della.
-Acc. d,t ReI. de Ouro-Preto de 23 de Março
de 1875.

-Para concedê-lo um juiz de direito á pessoa
retida arbitrariamente dentro de prisiLo em
sua jurisdicçiLo, na.o deve obstar a circum­
stancia da mesma o estar por ordem de auto­
ridade de jurisdicçiLo diversa.-Acc. da ReI.
de Ouro-Preto de 27 de Abril de 1875.

-Ê caso deHe a prisiLo preventiva do indiciado
antes de culpa formada, se uiLo militaL'em
contra elIe as disposições do art. 13 § 2° da
lei da Reforma, e art. 29 de seu Reg.-Acc.
da ReI. de Porto-Alegre de 22 de Junho de
1875.

-Póde por elle ser EOItO o réo condemnado
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que se conserva na prisno durnnte todo o
tempo da sentença, embora haja interposto o
recurso de appellação e de revi5ta, tendo as-
im cumprido a pena, ,e pretender o juiz

executor que, preso, seja submettido a novo
julgamento por força da decidào da Relação
revisora, (art. 353 § 5° do Ood. do Proc.
Orim.)-Sent.do Sup. rprib. do Just. de 17
de Julho ue1875.

Habeas-co."l'us, -Tem direito a este re­
curso, se fór preso, o eSCI'avo liberto em es­
criptul'a publica, por mulhor casada, sem
assignatura do maádo, e nilo sendo annul­
lada a .escriptura.-Acc. da. Rel. de S. Paulo
de 10 de Setembro de 1875.

-Tem direito '3, este recurso, pois sofrre con­
strangimento illegal, aquelle que é pronuncia­
do por autoridade incompetente.-Acc. da
ReI. do Oeará de 24 de Dezembro de 1875.

-Póde Bel' coucecliclo pelo juiz da oomarca
por onde passa o paciente, embora seja a pri­
l:llLo ordenada por autol'idacle de comarca di­
versa.-Acc. ela ReI. de S. Paulo de 4 de
Julho de 1876.

-Nã.o póde ser solto por este recurso o réo de
ferimentos graves, preso em flagrante, e do
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qual se está formando culpa.-.A.cc. da ReI.
de Ouro-Preto de 11 de Maio de 1877.

Domicidio involuntario. - .Aquelle que
por impericia, imprudencia ou falta de obser~

vancia de algum reguI amento commetter ou
fÓr causa de um homicidio involuntario, será
punido com pris~o de um mez a dous annos e
multa correspondente.

Quando do facto resu]tal'em sómente feri­
mentos ou offensas phy,sicas, a pena será de
cinco dias a seis mezes.-Lei n. 2033 art.19.

I

IncompatibiU(la(le. - É incompatível o
cargo de juiz municipal e substituto com
o de qualquer autoridade policial.-Lei art.

·10 § 4°; e Reg. art. 7°, primeira parte.
-.A incompatibilidade acima abrange os re­

spectivos supplentes.
.A. aceitaçao de cargo judiciario importa a

perda do policial, e n~o poderãO ser nomea­
dos delegados ou subdelegados de policia os
que tiverem cargo judiciaria, ainda sendo
meros supplentes.-Reg. art. 7°, segunda e
terceira partes.



- 63-

Incompatibilidade. -Além de ser incom­
pativelo cargo de supplente dejuiz munici­
pal com o de delegado de policia (Lei art. 1°
§ 4°,) não podem exercer esses cargos no
diatricto da jurisdicça.o de um juiz de direito
os seus parentes consanguineos ou' affins
dentro d08 gráos indicados na Ord.liv. 10
tit. 79 § 45; porquanto o supplente de juiz
municipal e o delegado de policia, em vista
dos arte. 8 e 10 da Lei, cooperâo no preparo
dos processos crimínaeB, de que conhece o
juiz de direito, em virtude de recurso ex­
officio ou appellaçilo, e a roferida. Ord. é

applicavel aos julg'adores, segundo a dou­
trina do Av. n, 266 de 13 de Dezembro de
1853, expedido do conformidade com a Impe­
rial Resolução de 7 do dito mez e anno sobl'e
consulta da secção de justiça do conselho do
estado.-Av. n. 137 de 17 de Abril de 1874.

--Não se dá, segundo o Dccr, n. 429 de 9 de
Agosto de 1845, AVB. ns. 378 de 21 de Ou­
tubro de 1857,162 de 4 de Julho de 1859,
394 de 19 de Setembro o 587 .de 22 de Do­
zembro do 1860, entre os cargos de supplente
do juiz :!Jlunicipalo vereador, ma;, no exer­
cicio simultaneo dos dous logares, de modo
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que a aceitaçno de um não importa a renun­
cia do outro, ao qual poderá o funccionario
voltar, logo que cesse o impedimento.-..A.v.
n. 385 de 16 de Outubro de 1872.

IncoJUpatibilitlade. - Ou coopere o BUp­
plente do juiz municipal no preparo dos
processos cl'iminacs, no termo da residencia
do juiz effectivo, ou prepare os feitos civeis
e crimes nos termos reunidos de que trata o
Decr. n. 276 de 24 de Março de 1843, não
póde servir com juiz municipal, seu cuuhado,
visto que fazem parto do mesmo juizo, con­
forme a doutrina do ..A.v. n. 73 de 19 de Fe­
vereiro de 1866, o qual é applica.vel ao juiz
municipal cm relaçllo ao juiz de direito,
por ser aquelle juiz preparador de todos os
feitos cíveis que este eleve julgar.-..A.v.
n. 124 dc 29 de Março de 1873.

-É incompativel o exercicio simultaneo do
cargo de snpplente de juiz municipal com o
de procurador da oamara. -Av. n. 151 ele
23 do Abril de 1873.

-É actualmcnte incompatível o cargo de sU.p­
plente de juiz municipal com o de juiz de
paz, já porque este tem de servir um anuo
-4..urante o quatriennio, e o impedimento por
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mai ue seis mezes é motivo para perda do
cargo do upplento, na conformidade do § 10
do art. 60 do Reg. n, 4824) já porque taes
supplontes, devenuo prestar aos respectivos
juizes) deroi'! da Nova Reforma J uJicÍ<ll'ia)
oooperaçã.o con tante em materia criminal,
ficárao impossibilitados de i':el'vir o carg'o de
jui\!; do paz, cujo exercicio foi sempre consi­
derado incompativel com o de 8upplente de
juiz municipal. -Av, n, 340 de 24 de Setem­
hro de 1 73.

191cOlUltatibilidade. - Segundo à Ord.
liv. 1° tit. 79 § 45, Decr. n, 4824 de 22 de
Novembl'o de l871 art. 6° § 1") Av. n. 263
de 30 de Setembl'o de 1859 e ou tJ~a8 elecisoes,
ha incompatibilidaue entre o supplente do
juiz municipal e o escrivito do juiz de di­
reito, por er cste serventuario seu sogro.­
Av. D. 432 de 14 le Novembl'o de 1874..

-Não ha, para que deixem de ervir simulta­
ne.tmente e delegado ele policia e o juiz de
direito da respectiva comal'ca, sendo as mu­
lheres dc ambos primas eo-irms,s, conforme
a Oru. liv. 10 tit. 79 § 45, e Av. n, 4 de 3

•de J[\,neiro ele 1865.-Av. n.333 de 29 de
etembro de 1874,

R, J. 1)
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lneompatibiUdade.-Attenta a naturezw
das fuucções do adjunto do promotor publico­
e do secretario da camara. municipal, na.,
podem ser ellas exercida~ simultaneamente,
conforme a doutrina Jo Av. n. 89 de 4 de­
Julho de 1847.-Av. n. 103 de 17 de Março
de 1873.

-Ha na. accumulaçiLo dos cargos de contador
e curador geral dos orpha.os com o de pro­
motor dos residuos, em vista do Av. n. 48
de 25 de Fevereiro de 1864, combinado com
os arts.91 e 170 do Reg. n. 5737 de 2 de
Setembro de 1874; porquanto, segundo a
circular de 4 de Junho de 1847, manifesta é

a repugnancia do exercicio cumulativo da­
quelles logares.-Av. de 10 de Setembro d.e
1875.

- É manifesta a de servirem os juizes de direito
com escrivlles de orphltos, seus cunhados,
em face da Nova Reforma Judiciaria, que
deu-lhes compctencia para o julgamento dos
processos orph:mologicos, além das attri­
buições exercidas em correição; e, emquanto
por acto do governo ou por outr~ qualquer
fórma, nlto cessarem as causas de semelhante
incompatibilidade, cumpre que liOS processos
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allndidos escreva perante os juizes de direito
o serventnario a quem couber a substituição
do escrivão de orphl1os impedido. - Av.
n. 159 de'31 de Maio de 1872.

ID~mpatibilidade.-Nl1o ha na accumu­
laçno d\>s cargos de voreador e juiz de paz,
mas sim no exercicio simultaneo deHes.­
Av. de 18 de Abril de 1872.

-Não existe na accumulaçl10 dos cargos de
juiz de paz e supplente do delegado de poli­
cia, em face do art. 26 do Reg. n. 120 que
nllo fOI nesta parte alterado pela lei da Nova
Reforma Judiciaria; cumprindo, porém, que
o juiz ,de paz, quando tiver de funccionar
na junta qualificadora ou nos trabalhos da
mesa parochial, passe:ao immediato o exerci­
cio do cargo de policia, na conformidade dos
Avs. n. 18 de 17 de Janeiro § 2°, n. 37 de
13 d'J Fevereiro §10, en. 139 de 31 de Março
de 184:9; não podendo prestal'-se á duvida o
art. 7 do Reg. n. 4:824 que refere-se aos juizes
municipaes, substitutos e supplentes.-Av.
n. 285 de 28 de Agosto de 1872.

-É incompatível o exercicio simultaneo dos
catgos de medico da companhia de aprendi­
zes marinheiros e promotor publico, por isso
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que dcvcndo aquelle (na hypothcse) residir
á pequena distancia do quartel da sobredita
companhia, não o pátIe fazer na éde da co­
marca, como cU!Dpre ao promotor, nos ter­
mos do art. 85 do Reg. n. 4824, nC111 acampa·
nhar ao juiz de direito nas viagens que fizer,
em razão do oflicio, segundo determina o
art. 25 do Decr. 11. 707 de 9 de Outubro de'
1850.-Av. n. 497 de 31 de Dezembro de
1873.

IncoDlIDatiMlit§t,.le. - Ha manifesta, como
já decidio o Av. n. 174 de 15 de Maio de
1868, em servirem 110 mesmo termo dous
irmllos, um como promotor publico e outro
como delega 10 de policia. - Av. n. 332 de
29 de Setembro de 1874.

-A que pelo Decr. n..)02 do 18 de l!"évereil'o
de lS47 existe entr os cargos de promotor
pnblico e vereador I existe tambem cntro este
e o adjunto, quando, dados os ca o' previs­
tos no aet. 21 do Rog. n. 4 24, esteja no
serviço gel'al da pl'ornotoria. - Av. n. 301
de 22 de Agosto Je 1873.

-A oreada pelo art. 10 § 4° da Lei n. 2033, e
ampliada pelo al't. 7° do Reg. aos supplentes
dos juizes municipacs, deve considerar-se
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exten iva aos vereadores que, porventura,
exerçao cargo policial, quando lhes caiba,
por impedimento fIos ditos supplentos a jll­
risdicçl\o plena on limitada do cargo judi­
ciario; e neste easo a incompatibilidade não
é absoluta, mas relativa ao oxe.rcicio simul­
taneo dos dous cargo!!.-Av. de 30 de De­
zemoro de 1876.

Incomlultibilitlade. - É incompativel o
cargo de 10 supplente Llo juiz municipal com
o de medico de partido publico.-Av. n. 421
de 1f.) de Julho de 1876.

-É incompativel o exercício do cargo de dele­
ga,(lo de policia com o delOsupplentedojllizo
municipal, seu sobrinho, em o mesmo termo,
segundo a c1ecisllo constante do Av. n. 137
de 17 de Abril de 1 74.-Âv. n. 420 de 19
de Julho de 1876.

-8[0 incompativeis os oflicios de partidor e
contador com o de escrivão da delegacia
e subdelegacia de policia e do juizo de
pa7,.-Av. n. 67 de 22 de Novembro de

876.
-'-Não podem servil' no mesmo termo sogro e

genro os oflicios de escl'ivàes.-Av. do 20 cIo
Julho e 1877.
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IncOIU,teteocia.-A do juiz do aummario
poderá ser allegada antes da inquiriçlto das
testemunhas, ou logo que o réo comparecer
em juizo. .

I::'e o juiz reconhecer a incompetencia., re­
I mottcrá o feito á autoridade competente

para proseguir, a -qual o ratificará, proce­
dendo sómente á inqniriçlto das testemunhas,

.1 ae houverem deposto em aU80nQia do aCCUBa­
do, e este o requerer.

Se nao reconhece-la, coutinuará o summa.­
rio como se elIa nlto fOra alIegada.

Em todo o caso será tomada por termo
nos autos a alludida excepçao declinatoria, ou

.·seja offerecida verbalmente ou por escripto.
-Reg. n. 4824, art. 51 §§ 1°,2° e 3°.

-A do juiz do summario 6Ó póde ser arguida
nos termos do art. 51 do Reg. n. 4824, mas
o juiz superior nlto está' inhibido de conhe­
cer delIa, desde que fór manifesta, indepen­
d6nte de allegaçllo.-Av. n. 104 de 17 de
Março de 1873.

locompetente.-É o procedimento e accu­
saçllo official por crime afiançave1, em que
nilo houve prislto. em flagrante.~Acc. da
ReI. da cOrte .de 7 de Novembro de 1873.
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r'nfrae~es· de p08turas. - Para Q pro­
: ·ces~ deUas não basta a partioipaçllo dOIl
. ·guardas ou agentes policiaes, visto oomo o
§ 1° do art. 45 do Reg. n. 4824 exige um auto

. 3ssignado por duas testemunhas, o qual po­
derá ser lavrado por qualquer autoridade
'policial, agente da força publica ou oflicial

" publico.-Av. de 20 de Março de 1872.
-Não ha duvida que: 1° o fiscal da camara

munioipal é competente para lavrar auto de
infi:acçlIo de posturas (Av. n. 306 de 16 de
,Setembro de 1874;) 2°, á vista do art. 45 § 10 .
,do Reg. n. 4824, nâo p6de o proourador da

, ,camara munioipal, independente de auto, re­
'querer a instanraç1Lo do processo de infrac­
·çlio; 3°, o modo de promover-se a cobrança
está olaramente indicado nos §§ 1° e 2° do
<cit. art. 45 do cito Reg.; 4°, nos processos de
infracções de posturas é permittida a inqui­
riça.o de tantas testemunhas quantas bastem
para descobrimento da verdade, comtanto
,que o seu numero não altere o caracter sum­
mario de taes prooessos (Av.n. 245 de 6 de
.Junho de 1860 j) 5°, finalmente, de confor~

midade com a doutrina do Av. n. 318 de 19
.de Julho de 1865, póde qualquer pessoa,
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ainda na.o sendo advogado ou solicitador,..
produzir a defesa dos;infl'actores em juizo.­
Âv. n, 19 de 13 de Janeiro de 1876.

Inquerito policial.-Qnando na.o compa­
reça logo a autoridade judicia da ou não in­
staure immediatamente o processo ela forma­
ça:o da culpa, deve a autoridade policial pro­
ceder 21.. ene acerca dos crimes communs de
que tiver conhecim nto proprio, cabendo a
acção publica; ou por denuncia, ou a reque­
rimento da parte interetisada ou no caso de­
prisão em flagrante.-Reg. al't. 41.

-Consiste eDe em todas as diligencias neces­
sarias para o descobrimento dos factos crimi­
nosos, de suas circumstancias e dos autores e·
complices, e deve ser reduzido a instrumento
escl'ipto, observando o seguinte:

Far-se-ha corpo de delicto, uma vez que
o crime' seja de natureza dos que deixão

ve tigios.
Dirigir-se-ha a antol'idade policial com

toda a promptidão ao logar do delicto e 3hi
além do exame do facto criminoso e de todas
as suas circumstancios e descripçao da loca­
lidade em que se deu, tratará com cuidado
de investigar e colligir os indicios existontes
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e apprehender os inst1'umentos uo crime
e quae quer objecto encontrauos, lavl'ando­
so de tudo auto assignado pela autoridade,
peritos e duas testemunhas.

Interrogará o delinquente que fõr preso
em flagrante, e tomará logo as declarações
juradas das pessoas ou escolta que o conduzi­
rem, e das que presenciarem o facto ou delie
tiveram conhecimento.

Foito o corpo de delicto ou sem elie, quan­
do nito possa ter logar, indagará quaes as tes-
emunhas do crime o as fará vir á sua pre­

sença, inquirindo-as sob juramento a res­
peito do facto e suas oircumstancias e de
seus autores e complices. Estos depoim.entos
na mesma occasino serão escriptos resumi­
damente cm um s6 termo, assignado pela
autoridade, testemunhas e delinquente, quan­
do preso em flagrante.

Poderá dar busca com as formalidades le­
gaes pa.rfL apprehensão das armas e instru­
mentos do crime e de quaesquer objectos a
elIe referentes; e desta diligencia se 1fwl'ará
o competente auto.

Terminadas as diligenoias e autoadas to­
clas as peças, serão conclnsas n. autoridade-



que.proferirá o seu ~espacho, no qual, reoa-
i .pitulando o que fÓr averiguado, ordenará
que o inq~erito seja re~ettido~ por inter­
medi!.> dq juiz municipal, ao promotor pu­
blico, ou a quem sl1as vezes fizer, e na mes­
ma occasia.o indicará as testemunhas mais

. idoneas, que porventura ainda n!l.o tenhllo
sido inqueridas. Desta remessa dará imme­
diatamente parto circumstanoiada ao juiz de
direito da comarca. Nas comarcas espociaos a
remessa será por intermedio do juiz de di­
Ireito, que tiver ajurisdicçi1.o criminal do dis­
tricto, sem participaçllo á outra autoridade.

T6das as diligencias relativas ao inquerito
sorlto feitas no prazo improrogavel de cinco
dias, com assistencia do indiciatlo delin.
quente, se estiver preso, podendo impugnar
o depoimento das testemunhas. Poderá tam­
bem impugnarIas nos crimes afiançados, se
requerer sua admissa.o aos termos do in­
querito.

Nos crimes em que ni1.o tem Iogar a acçllo
publica, o inquerito feito a requerimento da
parte interessada o reduzido a instrumento
ser-Ihe-ha entregue para·o uso que entender.

Para a notificaçi1.o e comparecimento das
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'testemunhas e mais diligencias tIo inquerito
policial se observarãO, no ,que fÔr appli.ca­
'VeI, as disposições que regulllo o processo
da formaçlto da culpa.-Reg. art. 42 ns. 1,
2, 3, 4, 5, 6, 7, 8 e 9. '

I.querito pollcial.-Se dm'ante elIe a au­
·toridade judiciaria competente para a forma­
, ção da culpa entrar no procedimento respe­
ctivo, immediatamente a autoridade policial
lhe communicará os esclarecimentos e resul­
tado das diligencias que já tenha obtido,
e continuará a cooperar, nos termos do
art.40.

Nllo ha prel'ençl1o de jurisdicçãO no acto
do inquerito policial para o effeito de poder
a autoridadejudiciaria ou o promotor publi-

. 00 dirigir-se a qualquer autoridade policial
e requisitar outras informações e diligencia!
neccBsariaB i ou para o effci to ele poder ex·
officio cada, qual dàs autoridades policiaes co­
lher esci~recimentose provas a bem da mes-

. ma formaçllo da culpa, ainda depois de ini­
ciada.-Reg. :.Irt. 43.

-Os juizes de direito das comarcas cspeciaes e
os juizes municipaeB dos termos das comarcas
geraes, recebendo directamente, por parte da
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au aridade policia,l, o inqnet'ito, deUe toma­
ráõ conhecimento e o tranflmittil'áõ ao pro­
motor publico 011 a quem nas ve7.es fizer,
depois que verificarem se do mesmo inqueri-
to resultão vehementes indicios de culpa por
crime inafiançavel contra alguem; e, neste
caso, reconhecida a conveniencia da pl'ompta
prisflo do indiciado, deverão logo expediJ: o
compe~entc mandado ou requisição.

Se nã-o existir no termo promotor publico
ou adjunto, nomearl1o pesson idonea que
sirva no caso 8ujeito.

Quando o pr prio juiz effectivo nã.o puder
encarreg'ar-8e ria instrucção do processo, por
affiuencia e trabalho ou impedimento legi­
timo, transmitt-indo o iuquerito ao promotor
QU adjunto, ou a quem fór nomeado na falta
deUes, deverá logQ declarar que seja requeri­
do o respectivo substituto ou supplente, que
de preferencia é o que tem jurisdicç:lO no
districto do ct·ime.-Reg. art, 44.

Influeritos polieiaes. - Silo nuIlos, em
face Ja Nova Reforma Judic"tarja, os feitos
por autoridades judiciarias, e é por isso irre·
guIar e sujeito á responsabilidade o facto
de um juiz de direito m:mdar quc o juiz



municipal proceda a um inquerito policia,
apontando aqueDe juiz as testemunhas que
devom ser ollvidas.-Av. de 30 de Março
ele 1 '77.

loqueritos l.oliciae~.-Os feilos por au­
toridades judiciaria são nullos e não poàem,
portanto, servil' de bn e para decretação da

pris'lo preventivfl.-Acc. da ReI. de Per­
nambuco de 11 d Abril de 1877.

loven'l.auiio e I.al·tilh~l.- O dos bens de
defuntos que deixaeem testamento, sem her­
doiro;) orphflos ou iuterdictos, é (la cOll1peten­
cia do juiz da pl·ovec1oria.

Na fal~a de to lamento e de herdeiro" 01'­

phãOS ou interdictos, . erá feito o inventario
e partilha pelo juiz commull1.-Reg. art. 83.

-O de bens de uefuntos que deixilo testamen­
to, som herdeiros orpbaos ou i nterdicto",
como claramen~e determina o art. 83 do Reg.
n. 4 24, é da oompetcncia do juiz da prove­
doria, e na falta de testamento c de herdei­
ros orphãos ou interdietos, deve ser, feito pelo
juizo commum.-Av. n. 360 do 8 de Outubro
de 1873.

-O de bens de pessoa qne fallocer com tes­
tamento instituindo herdeiro da totalidade
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, ou.de parte deHes a menor, cujo pai está
:vivo, na conformidade da Resoluçl1O de 15 de
Novembro de 1876 sobre parecer dasecçl10
de justiça do conselho de estado, é da com-

.' petencia do juizo da provedoria, á vista da
disposiçlJ.o do art. 83 do Reg. n. 4824, que
revogou a Ord. Iiv. 1° tit. 88 § 7°.-Av.
D.677 de 21 de Novembro de 1876.

J

-Juiz.-Não deve receber a denuncia e nem
instaurar o processo, quando nl:1o constituir
crime o fac to nella arguido, sendo que o de­
nunciante pagará então as custas; assim tam­
bem quando reconhecer improcedencia da
responsabilidade do denunciado, póde, inde­
pendente da inquirição de testemunhas, pOr
termo ao processo, proferindo sua. sentença.
de despronuncia. -Acc. da ReI. de S. Paulo
de 13 de Abril de 1875.

oluiz criminal.-Na.o :fica impedido de func­
cionar em um processo só porque, na quali­
dade de chefe de policia, ordenou a instaura­
ç!1o do processo e prisi10 dos delinquentes.­
Acc. da ReI. da Bahia do Iode J nnho de 1875.



.laiz ele direito. - Nas comarcas eapecia-es
,é competente para dar execuça.o ás sentenças
por, executivo, movida pela fazenda. publica,
versando a execuçã.o sobre quantia inferior
a 500$, e, neste caso, a causa cabe na alçada.
~x-vi do art. 3' § 10 n. 1 do Decr. n. 5467 de
12 de Novembro de 1873.-Acc. da ReI. da
cÔrte de 6 de Março de 1874.

-Â este e na.o aos juizes municipaes compete,
nas comarcas geraes e no processo das cau­
sas, cujo julgamento lhes pertence, a attri·
buiçilo de julgar as excepções do incompeten­
cia de juizo, segundo o disposto no art. 30

§ 10 n. 2 do Decr. acima cit.-Acc. da ReI.
da côrte de 24 de Outubro de 1874.

-Compete-lhe decidir no inventario sobre o
düeito com que alguem julga-se á herança,
sempre que o valor dos bens exceder de 500$.
-Acc. da ReI. de Porto-Alegre de 5 de
Agosto de 1874.

-Compete-lhe e não aos juizes municipaes,
nas comarcas geraes, o julgamento das re­
ducções do testamento olographo.-Acc. da
ReI. de Ouro-Preto de 25 de Agosto de 1874.

-Póue julgar em P instancia aquelles. feitos
que, tendo-lhe subido em gráo de reourso,
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tiverem 'ido inoompetentemente julgados
pelo juiz municipal.-Ace. acima eit.

.Juiz ~Ie dia'cito.-I ao põdo obl'igar ao pro­
lllotor puulico a denunoiar como e de Çluem
entender, porque is'o importaria o procedi­
mento ex-ojJicio sob lima fÓrllll1 disfarçada de
que a Lei nrio cogitou.-Acc. da ReI. da
cõl'te do 21 do Abl'il de 1874.

-Oompete-lho, em vista do art. 24 da Lei
n. 2033, o reoebimento dO:3 embargos n.
aeção deceudial, porque porlem olles pôr fim,
á causa. - Acc. da ReI. de S. Paulo ae 3 de
Agosto do 1875.

-Nas comarcas espccütes é incompeteul para
· julgar um individuo que não mora no dis-
· tricto de sua juri 'dicÇilo, c nem neste commct-
· teu o crime,-Acc. da Rel. ele Pernambuco
'do l° de Outuuro de 1872.

--O de um distrioto criminal nilo póde, sob
qualquer pretexto, processar e julgar Ql'ime

'praticado em outro districto por individuo
'alheio á sua jul'isdicçao. -Aoc. da Rel. de
Belem de 9 de Maio de 1$74.

.......Não põde aVOCàr procel3so que csteja sendo
'preparado pelo substitutó,_procodendo um
conf1icto de jUI'isdicçao pOl' isso uscitado



- 81-

para declarar-se que na especie só cabia o 1'e­
curso de aggt'avo.-.Acc. da ReI. da Bahia
de 7 de Fevereiro de 1874.

duiz de di.·eito,-Póde em alguns casos,
depois de haver mandado ao promotor publico
dar denuncia perante o substituto, despachar
no processo antes da denuncia.- .Acc. da
ReI. da cOrte de 21 de .Abril de 1874,

-Compete-lhe nas comarcas especiaes proferir
sentença sobre as fianças prestadas em ga­
rétntia das partes, pois que de tal sentença
cabe recurso.-.Ace. da ReI. da cOrte de 27
de Fevereiro de 1874.

-É o competente para assignar as cartas de
sentenças por ene profet'idas, ou os titulos
extrahidos dos processos, em virtude das
mesmas sentenças.-.Acc. daReI. de S. Paulo
de 11 de Abril de 1876.

-Compete-lhe e nno aojuiz municipal receber
ou negar appellaçno das sentenças por elle
mesmo pl'oferidas.-.Acc. da ReI. da cOrte de
12 de Dezembro de 1876.

-Nao póde passar ao substituto a jurisdicçíLo
cumulativa que exerce, em falta de outro juiz
de direito e em uma causa sómente, embora.

B. J. 6
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allegue afiluencia de trabalho.-Acc. da ReL
da côete de6 de Julho de 1877.

Juiz dc dia·cito.- Em substituiçfLo reci­
proca na.o tem direito á gratificaçlL~ do sub­
stituido, pois que o § 12 do aet. 29 da Lei
n. 2033 refere-se aos substitutos, quando
substituem aosjuizes de direito e nlLo a estes
em substituiçlLO reciproca.-Avs. n.272 de
16 de Agosto de 1872, e n. 56 de 15 de
Fevereiro de 1873.

-Em face do Av. n. 136 de 9 de Abril de
1873, deve receber o ordenado respectivo,
durnnte o prazo que lhe foi marcado para
tomar posse da comarca, para onde fôra re­
movido, a contar do dia em que deixou o
exercicio do cargo de presidente de provin­
cia.-Av. de 22 de Fevereiro de 1875.

--N!to compete-lhe, em vista dos arts. 165 § 4J ~

e 174 do Ood. do Proc. Orim., e art. lO do
Decr. n. 560 de 28 de Junho de 1850, a
gratificaç[o correspondente ao tempo em que
inteerompeu o exercicio para responder a
processo de responsabilidade perante a Re­
1açlLo que o abso1veu.-Av. n. 357 de 27 de
Setembro de 1872.

-Ao removido que, dentro do pra.zo marcado
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para entrar em exercicio na nova comarca,
sorve o cargo do vice-presidente de provincia,
nllo compete ordenado, na fórma do Decr.
n. 687 de 26 de Junho de 1850; devendo fi­
car interrompido aquelie prazo, emquanto o
magistrado exercer o cargo de udministraçl1o.
-Av. n. 13t) de 9 de Abril de 1873.

.Juiz de dil'eito.-Ao removido para co­
marca pedida na.o compete ajuda de custo,
ou seja de inferior, da mesma ou de superior
entruncia a comarca, visto que, em qualquer
destes casos, se attende á comm odidade do
magistrado, e aquelie a uxilio só aproveita
aos removidos independentemente na fórma
da Lei.-Av. n.157 de 25 de Abril de 1873.

-Ào removido na.o corre o prazo para o seu
exercicio na nova comarca, sem que finde a
licença, em cujo gôzo se ache, ou a renuncie,
porque constitue elia impedimento legitimo.
-Av. n. 184 de 29 de Maio de 1874,

-É irregular o procedimento do que entra no
gózo de licença concedida pelo governo im­
perial, selll apresenta-la ao--:cumpra-se-da
presidencia, e deve ser-lhe descontado o orde­
nado relativo ao tempo em que esteve fóra
do exercicio do seu cargo sem licença, visto
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que esta nã.o póde ter effeito, sem a formali­
dade essencial do-cumpra"se.-Av. n.34:4
de 3 de Outubro de 1874.

Juiz de d~..eito. -Quando, na conformid~dc
do Av. de 20 de Setembro de 1875, eoinci­

,direIíl. com os trabalhos da junta do alista­
mento para o serviço militar a reuniã.o do
jury e o julgamento dos processos de qU,e
trata a Lei n. 562 de 2 de Julho de 1850
deve elle preferir as funcções judiciarias,
e passar ao substituto o exel'cicio que lhe
compete na mesma junta.-Av. de 19 de

, Outubro de 1875.
-Ao que suuEtitue a outro e não ao respectivo

juiz substituto compete a nomeagã.o intérina
do'escl·ivã.o, pois que seria repugnante que o
juiz substituto com jurisdicçã.o parcial pra­
feris1e ao j oiz effectivo na plenitude da pto­
pria jurisdicçã.o.-Av. n. 240 de 30 de Julho

I
de -1872. ~

-Como julgador do feito, nã.o só póde, como
devo !!landar proceder á alteraçã.o que
julgar conveniente para regularidade da
partilha.-Av. n. 264 de 11 de Agosto
de 1874.

-Na fói'ma do art. 40 n. 3 e art. 5" do Reg.
I
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n. 54G7 de 12 de Novembro de 1873, perten­
ce-lhe o julgamento na assignaç:1o de dez dias,
de quantia superior a 500$, em qualquer das
hypotheses dos arts. 257, 258 e 259 do Reg.
Comm. n.737.-Áv. n. 242 de 21 de Julho
de ]874.

Juiz de dia·eito.- Embora impedido de
presidir ao jury, no caso previsto no art. 81
da Lei de 3 de Dezembro, e 457 do Reg.
n. 120, deve eomtudo decidiL' o recurso e:c­
ojJicio do al't. 17 § Ioda Lei n. 2033, porque
o impedimento ó restricto ao jury.

Póde tambem, antes de julgar os feitol!
preparados pelos juizes preparadores, man­
dar por estes proceder a todas as diligencias
que julgar necessarias.-ÁL de 7 de Novem­
bro de 1877.,

.llliz eft'ectivo.-Como todos os supplentes,
na conformidade do art. 6 § 3 e art. 18 § 1·

,do Reg. n. 4824, devem cooperar activa e
. continuamente no preparo e organização dos
, procesws até o julgameuto e· a pronuncia
. exclusivamente, póde o juiz efi'ectivo, quando

convenha ao seJ'Viço, transmittir ao promotor
publico ou adjunto, para que seja requerido
ao respectivo supplente, preferindo o que
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tiver jurisdicça.o no distdcto do crime, se­
gundo o al·t. 44 do mesmo Reg.-Av. n.65
de 22 de Fevereü'o de 1873.

·....iz dos feitos da fazenda. - Parece
de justiça que seja dividida com o seu sub­
stituto na execuçllo que a este incumbe das
sentenças até 500$ a porcentagem para clle
fixada na J~ei n. 242 de 29 de Novembro de
1841, o que tambem deve ser quando aquelle
mesmojuiv. fóI' subst,itui<!o por outro juiz de
direito, na jurisdicçllO limitada lÍs sentenças
definitivas ou com força de definitiva e pelo
juiz substituto nos demais actos, conforme o
art. 40 § lOdo Reg.' n. 4824.-Av. n. 240 de
3 de Julho de 1873.

"uiz formado,' da eulpa.-Nllo procede
contra lei expressa Cart. 144 do Cod. do Proc.
Odm.) o que julga improcedente o summa­
rio, applicando a doutrina do art. 3° do Cod.
Oám. que ni:'Lo se circumscreve aos casos ou
hypotheses do art. 10 do mesmo Cod.-Aco.
da ReI. de Porto-Alegre de 20 de Abril de
1875.

-É dever seu dar prompto andamento aos pro­
cessos, embora os individuos estejllo soltos, e
que pela demora resultante de prevaricaçi:'LO,
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-abuso ou omissa.o, fica sujeito á respon­
sabilidade criminal, cabendo, em taes casos,
ao juiz superior promove-la na fÓl'ma da lei.
-Av. de 8 de Maio de 1876.

..Juiz municipal. - É autoridade incompe­
tente para conceder habea8-COrp1GS e, se o
fizer, deve ser responsabilisado.- Acc. da
ReI. de S. Paulo de 30 de Outubro de 1874.

-Estando com a vara de direito póde julgar
definitivamente o feito, que naquella quali­
dade prcpal'ou.-Rev. n. 8603 de 10 de Fe­
vereiro de 1875. .

-É incompetente para julgar definitivamente
os casos a que se referem a primeira parte do
art. 20 da Lei n. 2033, e o art. 84 do Reg.
n. 4824.-Acc. da ReI. de Porto-Alegre de
11 de Junho de 1875.

-Na.o é competente para proferir sentença de­
finitiva nas causas de liberdade, embora se
attribua ao libertando valor inforior a 500$,
mas, se o fez, na.o deve por isso o juiz
de direito julgar nullo todo o processo, pois
que na.o se trata de nullidade insupprive1.
-Acc. da ReI. de Porto-Alegre de 5 de Maio
de 1874.

-Em face do § 12 do art. 29 da Lei n. 2033,
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explicado pela Resolução de consulta da
secção de justiça do conselho de estado de 5
de Novembro de 1873, é regular negar-se-lhe
o pagamento do ordenado do .cargo de juiz
de direito relativo ao tempo, em que, e",tando
vaga a respectiva comarca, exerceu interina­
mente o mesmo cargo.-Av. de 12 de Agosto
de 1875.

Juiz IUlIoicipal.-NlLo póde accumular o
emprego de professor, devendo-se apenas
tolerar que seja para ene nomeado o pro­
motor publico, sómente em casos especiaes,
determinados pela necessidade du serviço
ou por falta de.pessoal habilitado que sirva
separadamente os dous cargos.- Av. n. 6
de 3 de Janeiro de 1873.

-Deve considerar-se este cargo incompativel
com o de iuspector municipal da instl'U~ção

publica, em face do principio consagrado
nos Avisos-circulares do ns. 89 e 133 de 4
de Junho de 1847 e 27 de Abril de 1872,
visto como nl:Lo convém que os juizos sejlLo
distrahido8 do exercicio de suas funcç06s.­
Av. n.17 de 12 de Janeiro de 1874.

-Não póLle declinar para os supplentes o pre­
paro dos processos quo tiver iniciado, porqne
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nem a lei da Nova Reforma judiciaria e nem
o seu Reg. a isso o autorizi1o, sendo que o
art. 3° do mesmo Reg. refere-se exclusiva­
mente aos juizes de direito nas comarcas es­
peciaes e a seus substitutos.-Av. n. 33 de
24 de Janeiro de 1873.

..Juiz Inunicipal. -Compete-lhe, segundo a
Lei acima cit., arte. 23 e 24, e Reg. tambem
cit., arts. 64, 66 e 71, o julgamento das
contas. do the oureuo dos indios, até a
quantia de 500$.-Âv. o. 430 de 14 de
Setembro de 1872.

-Compete-lhe, quando se acbar em qualquer
dos termos reunidos, o preparo de todos os
feitos civeis e por conseg'uinte dos inventa­
rios de mais de 500$ que devem ser jLllg'ados
polo juiz de direito. e nos termos ond e
aquelle não estiver pertence aos supplentes
o preparo daquelles feitos, bem oomo dos de
quantia até 500$, do julgamento do juiz mu­
nicipal, na conformidade do art. 73 do Reg.
n. 4824.-Âv. n. 239 de 2 de Julho de 1873.

-E::itando suspenso do exercicio ono esLá inhi­
bido de sahü' do termo, segundo a doutrina
do Av. de 30 üo Novembro de 1871, salva a
pena de revelia, em que por sua ausencia
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incorrer durante o processo.-Av. n. 451 de
3 de Dezembro de 1872.

"Juiz municipal. - Nos termos reunid08
sob sua juri -dir.ÇlLo, segundo as necessidades
do serviço publico e as ordens da presidencia
da provincia, residirá suecessivarnente em
cada uma das villas, cabeças dos mencionados
termos, de conformidade com as dicposições
do art. 4° lia Decr. n. 276 de 24 de Março
de 1843, e art. 85 § 2 do Reg. cit.-Av.
n. 140 de 15 de Abril de 1873.

-Competindo-lhe a formaçlLo da culpa noe
crimes communs com recurso neeessario para
o juiz de direito, só por elie póde ser orde­
nada a pl'isilo antes da pronuncia nos casos
e mediante as formalidades das disposições
da lei da Reforma J udicial'Ía e seu Reg.

Nilo tem obrigaçlLo de apresentar mappa
ao juiz de direito, para que este dê cumpri­
mento ao art. 38 do Reg. n. 120.-Av. n. 440
de 26 de J'ulho de 1876.

-Se duranto o efi'eetivo exercicio dãs funeçõel!l
de presidente da junta municipal, e por este
motivo nilo puder ene proceder a qualquer
diligencia j udieial urgente, deve commettê-la,
na fórma dos Avs. na. 64 de 6 de Abril de
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1847, 314 de 27 de Julho, e 470 de 27 de
Outubl'o de 1860, aos respectivos substitutos,
sem passar ajurisdicçl10 plena.-Av. n. 381
de 3 de Julho de 1876.

.Juiz lDuoicipal.- Prestando juramento
nas mnos do respectivo presidente da. camara
municipal, sem que esta se achati e reunida,
contra o disposto no art. 54 da Lei do 10 de
Outubro de 1828, e Avs. ns. 50 de 6 de Fe­
vereiro, e 320 de 5 de Outubro de 1871,
cumpre que seja ratificado o dito juramento
perante autoridade competente e com as
formalidades legaes.-Av. n. 546 de 19 de
Setembro de 1876.

-Cabe-lhe e nilo ao juiz de direito a nomea­
çlI.o de quem sirva interinamente os officios
dejustiça.-Av. de 20 de Julho de 1877.

.Juiz de o.o.,hãos.- A este e nlIo ao da pro­
vedoria compete o inventario m que ha me­
nores, embora ns'o sejlI.O orpha:os, interessados
em quota incerta da herança; porquanto o
preceito da Ord. liv. 10 tit. 88 § 70 nilo foi
revogado pelo art. 83 do Reg. n. 4824, e, .
segundo o dil'f\ito vigente, as disposições re­
lativas a orpha:os comprehendem implicita­
mente os menores de 21 annos.-Aco. da ReI.
da côrte de 10 de- Agosto de 1875.
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~uiz de orphiios.-Só é competente para
o inventario nos casos de herança de defuntos
~estados: 1°, quando bouver herdeil'os 01'­

pba.os ou interdictos, em cujo numero nlto se
comprehendem os ausentes, segundo se de­

prebende do art. 83 do B.eg. cit.; 2°, quando
se tiver de começar pela arrecadação dos
bens, nos termos dus al'ts. 10, 2°, 3° e 20 do
Reg. annexo ao Decr. n. 2433 de 15 de
J unbo de 1859, por nlto existir na terra
conjuge, herdeiro instituido ou testamenteiro
que aceite a testamentaria.-Av. n. 152 de
24 de Abril de 1873.

-É creado mais um logar de juiz de orpqltos
na capital do Imperio.-Lei n. 2033, art. 1°,
ultima parte; e Reg. n. 4824, art. 2°, segun­
da parte•

..Juiz (Ie Jut.z,-Sendo incompativel este car­

go e o de juiz municipal, como decidio o
Av. de 21 de Setembro de 1873, a aceita­
çlLo do segundo dos referidos cargos importa
renun(jia tacita do primeiro, e, neste caso,
deve a camara municipal juramentar o sup­
plente immediato em votos para que esteja
sempre preenchida a lista de quatro juizes
de paz, conforme prescreve o art. 6° das
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instrucções annexas ao Decr. de 2 de Dezem­
bro de 1832, a que se refere o Av. n. 128
do 14 de Maio de 1870 . -Av. n. 353 de 8 de
Outubro de 1874.

Juiz de paz.-O que temporariamente sub­
stitue o outro nito póde ser prival10 do exer­
cicio do anno respectivo, em face do Av.
de 12 de Janeiro de 1856, corroborado pela
imperial resolllçao do dito anno. - Av.
n. 432 de 19 de Novembro de 1872.

-É competente para a execuçlto das sentenças
appelladas proferidas em causas cíveis até
o valor de 100$, á vista do § 7° do art. 63
do Reg. n. 4824, combinado com os arte. 67
§ 3° e 68 § 2° do mesmo Reg., e, quanto aos
Frocessos de infracç1to de posturas, pelo prin­
cipio geral reconhecido no Av. n. 292 de 15
de Dezembro do 1851, que ao juiz da senten­
ça incumbe executa-la, salvo disposiçlto em
contrario, quenlto existe para a especíe nem
na lei da Reforma, nem no seu Re;,;'. -.Â.v.
n. 188 de 18 de Junho de 1872.

-Os embargos á sentença por elle proferida
em causa de sua competencia devem, na con- .
formidade do art. 63 § 7° do Reg. dt., ser
offerecidos na audiencia em que o exequente
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accusa a penhora.-Av. n. 378 de 19 de
Outubro de 1874.

Juiz de paz. __Perdc o logar o que muda-se
para outra parochia, embora do I esmo muni­
cipio e cidade.- Av. de 14 de Novembro
de 1877.

Juiz s ..b~titut~.-Attenta a natureza de
suus funcções, n\lo póde processar as causas
da fazenda, qualquer que seja o valor destas,
senilo no impedimento, como cooperador e
por despacho do efi'ectivo; é, porém, com­
petente para a execuça.o das sentenças profe­
ridas nas acções :Iiscaes até o valor de 500$,
salvas as decisões proprias do juiz de direito,
visto a generalidade do art. 68 § 2° do Rcg.
n. 4824:, explicado pelos Avs. de 12 de Feve­
reiro, 29 de Março de 1872 e 14 de Novembro
de 1874.-Acc. da ReI. de Ouro-Preto de 2
de Março de 1875.

-O da vara de orphãos, quando esta é exer­
cida por juiz de direito em substituiçi10 reci.
proca, é competente para preparar os proces­
sos de inventario, até a deliberação da parti­
lha inclusivamente, assistir ao expediente do
cofre de orphnos, presidir as praças e exer­
cer todos os actos de jU1'Ísclicçi1o, excluida.
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qualquer sentença, á vista do arte 4° § 10

e arte 68 § 10 do Reg. n. 4824 que restrin­
gem a substituição reoiprooa dos juizes de
direito, nos feitos oiveis, as sentenças de que
oaiba appellação ou aggravo de petição ou.
de instrumento; nfLo sendo applicavel á eR­
pecie vertente a disposiçãO do arte 71 do
mesmo Reg.-AV. n. 186 de 15 de Junho
de 1872.

Juiz subsiiiuto.-Fioa declarado: 1°, que,.
attenta a natureza de suas funoções, nl:to póde
elle processar as causas da fazenda, qualquer
que seja o valor destas, senã.o no impedimento,
ou como cooperador e por despacho do juiz
effectivoj 2°, que é, porém, competente para a
execuçllo das sentenças proferidas nas acções
fiscaes até o valor de 500$, salvas as disposi­
ções proprias do juiz de direito, visto a gene­
ralidade do al't. 68 § 2° do Reg. n. 4824,
explicado pelos Avs. de 12 e 27 de Fevereiro
e 27 de Março de 1872, e de 14 de Dezembro
de 1874; 3°, que nesta competencia nilo se
compl'ehende a contagem de custas, porque
semelhante acto n{l.o é termo do processo de
execuçao de sentença.-Av. de 3 de Feverei­
ro de 1875.
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Juizes de direito.-Aos das comarcas de
que trata o art. 10 da Lei n. 2033, e bem
assim aos juizes mUllicipaes de todos os ou­
tros termos, fica exclusiv:l.mente pertencendo
a pronuncia dos culpados nos crimes com­
muns· e julgamento nos crimes de que trata
o art. 12 § 7° do Ood. do Proc. Orim. e o da
infracção dos termos de segUl'anç~ e bem­
viver; podendo ser auxiliados pelos seus
substitutos no preparo e organizaçl1o dos re­
spectivos p1"OCe8S0s até o julgamento e a
pronuncia exclusivamente, e com a mesma
limitação pelos delegados e subdelegados de
policia, quanto ao processo dos crimes do cito
art. 12 § 7° do Ood. do Proc. Orim.-Lei
art. 4°; Reg. art. 13 ns. 1 a 4, art. 15 ns.2
e 3, art.16 n. 2, art.17 !ts. 1 e 2, art. 18 n.l
e art. 48 § 9°.

-Aos mesmos pertence tambem:

O processo e julgamento dOi crimes de
contrabando fóra de f1.agL·ante delicto ;

A decisão das suspeições postas aos sub­
. stitutos e juizes de paz;

Em geral quaesquer outras attribuições
conferidas aos juizes de primeira instancia.
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-Lei art. 5 §§ lO, 2° e 3°; e Reg. art. 13
ns. 6 e 7.

Juizes de direito.- Á. enes em geral,
além de suas actuaes attribuições, compete:

O julgamento do crime de contrabando
fóra de flag-rante delicto ;

Á. decisrto das suspeições postas aos juizes
inferiores e aos mesmos juizes de direito na.
ordem desig'nada;

Á. conoossi'Lo de fiança.-Lei arte 7° §§ lO,
2° e 3°; e Reg. art. 14 ns. 1,2 e 3.

-A suspoições a elies postas seri'Lo decididas:
Nas comarcas de que trata o art. 1° da Lei,

, pelo presidente da respectiva RelaçrLo;
Nas demais comarcas pelo juiz de direito

da comarca mais vizinha do termo em que
se arguir a suspeiçl1o. Uma tabelia fixará a
ordem da proximidade reciproc.a de cada
comarca.-Leí al't. 11 §§ 10 e 2°; e Reg.

. al't. 14 § 2°, segunda parte, e art. 69, pri­
meira parte.

-Oompete-Ihes:
O julgamento em la instancia de todas as

causas cíveis nas respectivas comarcas e o
preparo das mesmae nas comarcas de que
trata o art. 10 da lei. Inolu6-se nessa

~. ~ 7
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competencia o julgamento das partilhas,
contas de tutores, bem como qualquer outra
decisl10 que ponha tal'mo á causa em primeira
instanciaj

.A decislto dos aggravos interpostos dos
juizes inferiores;

.A. decisão das suspeições postas aos juizes
inferiores j

.A. execução das sentenças civeis nos termos
onde nno houver juiz municipal.-Lei art. 24
§§ 10, 2°,3° e 4°; e Reg. arts. 66 na. 1, 2, 3
e 4, e67ns. 1,2 o 3, cad. 71.

Juizes de di.·eito.-Os das comarcas de
que trata o art. Ioda Lei cito poderáõ ser
auxiliados pelos seus substitutos no preparo,
e instrucção dos feitos civeis até qualquer
sentença exclusivamente. -Lei art. 25; e
Reg. art. 68.

-Nos crime", communs serão processados e
julgados perante as Relações.-Lei art. 29
§ 2°, primeira parte.

-É o governo autorizado :1 fixar o numero
denes em cada uma das comarcas do al't. 1~

da lei, sem exceder ao correspondente aos
lagares aotualmente creados de juizes do di­
reito, municipaes e de orphãos. Todos exer­
oeráõ oumulativamente a jurisdicça.o civel,
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á excopção dos juizes de varas privativas e
oonjunctamente com estes ~L jurisdicção cri­
minal na mesma comarca, conforme se deter­
minar em Regulamento. -Lei art. 29 § 3°;
e Reg. art. 2°.

.Juizes de diloeit... - O exercicio des e
cargo por sete annos em comarca de primeira
entrancia habilita o juiz para ser removido
para qualquer comarca de terceira cntrancia.

-Os effectivos, na mesma comarca, substituom­
se reciprocamente. Havendo mais do dous,
-será designada a ordem da substituiçílO pelo
governo na côrto e pelos presidentes nas pro­
víncias.

Esta designação sorá feita annualmento
durante o mez de Novembro, para vigorar
dosde o 1° de Janeiro seguinte; o o mesmo
se praticará em rolaç[o aos juizes su bstitu­
tos.-Reg. art. 4°.

- Nas comarcas geracs conservllo o oxercicio
de suas antigas attribuições, augmentadas
pela nova lei, assim como OS juizes munici­
paes nos respectivos termos as que lhes fica­
rom subsistentes.-Reg. art. 5°, primeira
parte.

-São competentes para defcrit· juramento e
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dar posse aos empregados judi~iarios nos
termos e districtos de suas comarcas. Esta.
competencia nilo exclue a das camaras mu~

nicipaes, na conformidade do seu Regimento.
-Reg. art. 5° cit., seg'unda parte.

Juizes de dil·eito. - Aos das comarcas
especitles compete exclusivamente a pro­
nuncia e o julgamento dos crimes de que
tratilo a Lei n. 562 de 2 de Julho de 1850 e
o art. 10 do Decr. n. 1090 do 10 de Setembro
de 1860.-Reg. art. 13 § 3°.

-Compete-lhes mais,! por appellaçilo, o julga­
mento das infracções das posturas munici­
paes.-Reg. art. cito § 4°, ultima parte;

E o processo e julgamento dos emprega­
dos publicos nilo privilegiados. -Reg. art.
cito § 5°.

-Subsiste sua competencia para a nomeaçilo
do promotor interino, na falta ou impedi­
mento do effectivo o do adjunto. - Reg.
art. 21 § 2°,

-Nos municipios, cabeças ue comarcas espe­
maes, os que nilo tiverem varas privativas
servirão successivamente nos conselhos de
revista da guarda naciona.l e 110 mais que
pela 'legislação vigente incumbe aos juizee
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municipaes.-Rog. art.70. (Este artigo foi
revogado pelo Decr. n. 5619 de 2 de Maio
de 1874.)

.Juizes de direito.- iI.o obrigados a re­
sidir dentro da villn. ou cidade principal da
comarca, pela importancia do fõro, e que
será designada pelo presidente da provin­
cia, com approvaçl1o do governo. - Reg.
art.85.

-Os que Bem licença se ausentarem de snas
comarcas, além da res ponsabilidade a que
ficllo sujeitos pela lei criminal, serno multa­
dos na quantia de 50$ a 200$ pela pI'osidencia.
da Relaçilo, que para isso os ouvÜ'á logo que­
tenha conhecimento do facto por participa­
çl10 official dã presidente da provincia, ou
por qualquer representaç!1o.- Reg. art. 85­
cito § lo,

-Os das comarcas especiaes que nilo estiverem
impedidos para o exercicio da propria vara
sno obrigados a exercer a que lhes tocarem
na ordem da substituiçl10 reciproca; quando,
porém, já se acharem no exercicio de alguma
vara substituida e outra lhes vier, poderáõ
por affiuencia de trabalho transferir aquella.
de 'lua na.o fórem mais proximos substitutos.
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"~ :bócr. n. 5233 de 24 de Mar90 de 1873,
. artigo unico.
"uRzes (te direito.--Oompete-lhes conhe­

cer dos aggravos e appellações .interpostos
. dos despachos o sentenças dos juizes infe­

: riores.-Decr. 1;1, 5467 de 12 de Novembro
de 1873, art. 2°.

-Será sou o despacho, sempre que fÔr pos­
sivel proferir-se decisa.o terminativa do feito
em primeira instancia, ainda que na especie

, tenha-se de proferir simples interlocutoria.­
, Decr. cito al't. 5°.

.l-Nas comarcas especiaes têm competencia
para promover a execuçí10 das sentenças de
quantia inforior a 500$, em virtude de pre­
catoria de juizes substitutos de outras comar­
cas.-Acc. da ReI. da côrte de 31 de Março
de 1874.

-':""Os de comarcas especiaes têm jurisdicç!to cu­
mulativa para julgar crimes de responsabili­
dade dos empregados publicos que servem
perante qualquer das varas. -Acc. da ReI.
da cÔrte de 20 de Abril de 1877.

-Os da côrto exercem jurisdicçl:lO cumula­
tiva e s[o competontes para formar culpa,
por crime- commum, aos réos perante elles
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·d~n'l1nciados.-Acc. da ReI. da côrte de 12
de Julho de 1877.

......iz.es de direito. -Os de comarcas esp&-
. fciaes têm jurisdicçã.o cumulativa no crime,

qualquer que seja, o [ôro do domicilio ou do
delicto.-Acc. da ReI. da côrte de 13, de
Novembro de 1877.

-Qualquer delles indistinctamente tomará co­
'nhecimento dos processos de quebra do termo
de bem-viver, quaa.d o réo fôr vagabundo
ou nllo se lhe conhecer domicilio, o que está
de accôrdo com o art. 3° do Decr. n. 4845

.' de 18 de Dezembro de 1871.-Av. de 15

. ~e ]farço de 1872.
-Perante os da côrte escrevem indistincta­

mente os escrivã.es do crime, e podem, segun­
do o art. 82 do Reg. n. 4824, aproveitar os
escrivàes dos delegados e subdelegados de
policia pam os actos da formação da culpa.
-Av. n. 293 ele 30 de Agosto de 1872.

-Dados como testemunhas em processo erime
; põde recusar-so a dar qualquer depoimento,

jlU'undo que nada sabe, nos termos do Av. de
,11 de Outubro de.l871.-Av. n. 137 de 2
de Maio de 1872.

--::-As justificações para prova de demencia ou
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pro~galidade nas comarcas geraes devem ser­
preparadas pelos juizes de orpha.os e julga­
das pelos do direito; e bem assim qualquer
questlLo relativa ao estado das pessoas por
se reputar excedente á alçada. -Av. de 5 de
Julho de 1873.

Juizes de direito. - Pelos que em primeira
instancia proferirem o julgaIp.ento nos pro­
cessos de crimes de que trata o art. 12 § 7°
do Cod. do Proc., e das infracções dos termos
de segurança e de bem-viver devem ser exe­
cutadas as senten~as de appellaça:o.-Av. de
17 de Outubro do ·1874.

-Aos de comarcas geraes oompete o julga­
mento das causas commerciaes sobre quantia
e~cedente a 500$, porque, desde que nilo ha
juizo pl'ivativo do commercio, taes oausas
entrão na denominaçlLo generica-civeis-,
para cuja decislLo, além daquella quantia, só
tem competencia o juiz de direito.-Av. de
15 de Março de 1872.

-C?mpete-Ihes a execuçao das sentenças cri­
minaes nas co~arcas espeoiaes, e nito aos
substitutos que na9 causas civeis do valor de
mais de 100$ até 500$ têm attribuiçlLo para
exeoutar RS sentenças proferidas em pdmeira
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e ultima instancia pelos juizes de direito, nos.
termos do art. 68 § 2° do Reg'. n. 4824.-Av.
de 5 de Fevereiro de 1872.

Juizes de db·eito. - .A. competencia que­
lhes dá o aft. 13 § 5° do Reg. cit., se estende
aos crimes connexos, commettidos conjun­
ctamente com os de responsabilidade pelos
empregadospublícos.-Av. de 27 de Ago to
de 1875.

-A elies sómente compete, em vista dos arts.
24 § l° da Lei n. 2033, e 4° e 5° do Decr.
n. 5467 de 12 de Novembro de 1873, o con­
ceder licença para alíenaça.o de bens immo­
veis pertencentes a orpha.os, qualquer que
seja o valor dos referidos bens.-Av. de 11
de Julho de 1877.

-No exercicio da jurisdicçito plena nllo podem
por fórma. algum:t accumular a jurisdicção
inhl;lrente ao cargo de juiz substituto.-Av.
de 25 de Setembro de 1877.

-Nilo se lhes deve contar, para entrarem no
exercicio de suas funcções, o tempo em que
estiver.em oecupados com os trabalhos das as­
sembléas provinciaes.-Av. de 5 de Novem­
bro de 1877.

.Juizes formadore8 da culpa. - Os casos-
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: do. que trata 'o art. 10 do Ood. Odm. siLo do
seu conhecimento e decisiLo com appellaça,o
ex-oificio para a RelaçlLo, quando a decisl10 fOr
definitiva. - Lei n. 2033, art. 20, primeira
parte.

..Juizes Inunicipaes. - Fica-lhes compe­
tindo, além das outras at.tribuições :

A organização do processo crime de con­
· trabando fóra de flagrante delicto;

O julgamento da infracção dos termos de
-segurança e bem-viver, que as autoridades
policiaes e os juizes de paz tiverem feito
assignar.-Lei cit., art. 3° §§ l° e 2°; e Reg.
art. 16 nil. 1 e 2.

-Fica-lhes exclusivamente pertencendo, nos
· termos das comarcas geraes, a pronuncia dos
· culpados nos crimes communs e julgamento
I nos crimes de que trata o art.12 § 7° do Ood.

do Proc.Orim., e o da infracção dos termos de
segurança e bem-viver; podendo ser auxilia­
dos pelos seus substitutos no preparo e orga-.

· nização dos re3pectivos processos até o j ulga­
menta e a pronuncia exclusivamente; e com
a mesma limitação pelos delegados e subde­
legados de policia quanto ao processo dos

'..cr.imes do cito art. 12 § 7° do Ood. do Proc.
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Crim.-Lei n. 2033 art. 4'; Reg. art. 17 na. I
0.2, art.18ns.1 e2,eart. 48 § 9°•

.Juizes municipaes.-Oompete-lhes:
O preparo de todos os feitos civeis que

cabem ao juiz de direito julgar;
O processo e julgamento das causas civeis

de mais de 100$ até 500$ com appellaçlI.o
para. os juizes de direito;

A publicaça.o e execução das sentenças
civeis, podendo ser perante enes interpostos
e preparados os recursos que deUas coube­
rem.-Loi oi. art. 23 §§ 1, 2 e 3; e Reg.
art. 64 ns. 1. 2 c 3.

-São obrigados a residir dentro da villa ou
oidade, cabeça do termo, e, ausentando-se
deste sem lioença, incorrem na mesma multa
de 50$ a 200$, imposta pelo juiz de direito,
depois de ouvi-los. -Reg'. n. 4824 arte 85
§ 2°.

-Aos das oomaroas gemes pcrlellce tambem o
preparo dos processos dos crimes de que trata
o art. 12 § 7° do Ood. do Proc., em virtude
das attribuições anteriores á Reforma J udi­
oiaria, e que para eUa se devem oonsiderar

: subsistentes, e, portanto, quando os juizes mu­
nicipaes alIo os preparadores do processo, 08
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respectivos supplenteM prosbl0 a cooperaçi1<>
indicada no § l° do al't. 8° da Lei n. 2033.­
Av. de 19 de Abril de 1872.

Juizes municipaes.- Nus comarcas ge­
raes continúa a pertencer-lhes a execução das
sentenças criminaos, vigorando nesta parte a
legislação anterior. - A . de 5 do Feveroiro
de 1872.

-Na qualidade de preparador'es dos feitos
civeis, é sua acção mais ampla do que a
dos juizes ~ubst.itutos que, simples auxiliares
dos juizes de direito nas comarcas especiaes,
não proferem decisão alg'uma, uo que se
aJmitta recurso, nos termos dos arts. 25 da
Lei e 68 do Reg. já citados.-Av. n. 92 de
13 de Março de 1873.

-Compete-lhes a deoisão oujulgamento da li­
quidação de oontas de mais de 500$, nos pro­
cessos de inventario, para serem pagos os
impostos provementes de legados, por ver­
sar sobre incidente e não pôr termo á causa
em primeira instanoia.-Âv. n. 160 de 28
de Abril de 1873.

...J..A elltJs, oomo aos de orpha.os, oompete nos
. feitos civeis e inventarios proferir quaesquer

despaohos, inolusive os de qu~ cabe aggravo
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de petição ou de instrumento.-Av. 11. 285
de 8 de Ag osto de 1873.

.Juizes muoicipaes.-Só podem nomear
pessoas que sirvao interinamente officios de
justiça, quando estes se acharem vagos.­
Av. de 29 de Setembro de 1877.

-Quanto á inspecça.o elas cadeias, devem li­
mitar-se ao exame do estado dellas, sendo.
lhes permittido sómente representar e não
providenciar, e, quaudo exorbitarem de sua
competencia e fórem suas ordens cumpridas,
será responsabilisado o administrador ou
cal'cereiro que as cumprir.-Av. de 15 de
Dezembro de 1877.

Juizes de orp&ilos.-Os da Córte servÍl'áõ
oom escrivães distinctos) passando um dos
actuaes com o seu cartorio a servir na 2:1.
vara, e sendo lJrovidos para cada uma dellas
os dous offioios novamente creados.-Reg'.
ll. 4824 art. 87 .

.luizes de paz.- Oompete-lhes, além das
SUilS actuacs attribuições:

O julgamento das infraoções de posturas
da oamarn municipal oom appellaçito para
os juizea de direito; ficando, pOl'ém, Buppri­
roida a competencia para julgar as infracções
dos termos de segurança e bem-viver;
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À. ooncessão da fiança pro-visoria. - Lei

n. 2033 art. 2° §§ 1° e 2°; e Reg. art. 19
na. 1,2 e 3, e arf;o 45.

"uizes de paz. - Oompete-lhes tambem o
julgamento das causas cinis até o -valor de
100$ com appellaçã.o para os juizes de direito.
-Lei cit., art. 22; Reg. arf;.63.

-No fim de cada u'imestre remetteráõ elIes á
camara municipal uma relí1çito das infracções
de posturas que ti-verem julgado durante
aquelle 'prazo, declarando as condemnações
e bom assim as appellações que so derem.­
Reg. art. 46.

-Oomprehendem-se na sua competencia, á ex­
cepçil.,> das causeIs fiscaes e das que versarem
sobre bens de raiz, todas as causas civeis até
o valor de 100$.-Decr. ·n. 5467 de 12 de
Novombro de 1873, art. 28.

'-:Salvas as modificações expressamente ado­
ptadas no Reg. n. 4824, devem ser observa­
das a legislação e pI'atica anteriores, quanto
ás sual:! attribuições; á -vista do art. 63 do
cito Reg. a base para reconhecimento da al­
çada e competencia. é o -valor do pedido não
excedente de 100$, em todas as causas ci-veis
e Beus incidentes, quando nã.o tiverem fOro
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,privativo ou privilegiado; se por ventura
não 8e demandar quantia, como na acçilo da
despejo, será declarada na petição inicial a
estimativa do valor, conforme o art. 35 do­
Reg. n. 14:3 de 15 de Março de 1842 o se­
gunda parte do § lodo art. 63 do cito Reg.
n. 4824; as condições em que se procede ao
arbitramento, achão-se reguladas pelo art. 14
da. Lei de 11 de Outubro do 1 33 e mais
disposições em vigor, cumprindo ao juiz ap­
plica-las aos casos occorrentes, visto perten­
cer este assumpto á jurisprudencia dos tri­
bunaes e nilo caber a interferencia do poder
executivo; se entretanto tiver logar o arbi­
tI'amanto ou, por outra fõrma curial, se o
juiz reconhecor que a causa excede á sua
alçada, despacbará neste sentido, para que
o interessados vão liquidar o sou direito
perante o juizo commum.-Av. n. 25 de 27
de Fevereiro de 1872.

Juizes de ltaz.-Â. Nova Reforma Judi­
ciaria não prorogou-lhes a jurisdicçãO e,
portanto, ao expressão -causas civeis - do
art. 63 do Reg'. n. 4824 não comprehende as
que têmfÔl'oprivilegiado, como por exemplo,
as causas da fazenda,-Â.v. n. 53 de 27 de­
Fevereiro de 1872.
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Juizes .te paz.-Na.o conhecem de questões
sobre bens de raiz.- Avs. de 2 de Maio de
1873 e de 19 de Setembro de 1876.

-S6mente julgão em sua alçada questões sobre
dividas e bens moveis, não sendo por isso
de sua competencia as nunciações de obra
nova que têm processo summario differente
do daquellas questões as quaes devem ser jul­
!.!:adas mediante o summarissimo estabelecido
no art. 63 do cito Reg. n. 4824 .-Av. n. 401
de 29 de Outubro de 1874.

-Nas causas ele sua alçada e nos processos ue
infracça,o de posturas ml1nicipaes, devem os
autos descer ou baixar ao juizo recorrido,
depois de passarem em julgamento as sen­
tenças proferidas pelos juizes de dil'eito em
gráo de appelIaçlLo; já porque este procedi­
mento é mais conforme com a celeridade pro­
pria de taes feitos, no intuito de evitarem-se
.á(partes custas escusadas; já porque com­
petindo aos j nizes de paz a execuça.o das mes­
mas sentenças, como está resolvido no Av. n .
.188 de 18 de Junho de 1872, e devendo fa­
zer-se elIa por mandado, não é curial que um
juizo o expeça para a execuçiI.o da sentença
em outro juizo.-Av. n. 353 de 26 de Se­
tembro de 1876.
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nh:es suhstitutos.-ParlJ, a substituição

dos juizes de direito nas comarcas cspeciaes
havOl':1 juizos substitutos, cujo numero não
excederá ao dos j nizes olfectivos; sondo no­
meados dentre os doutores ou bachareis for-

. mados cm direito com dous annos de prfttica
do fOro, pelo menos, e sel'VÍl'áõ por quatro
annos nas mesmas condições e vantagens dos
juizes ml1nicipaes ....:..uei art. 10 § 10; Reg'.
art. 30.

-Sómente exerceráõ a jUl'i dic~;10 plena em
falta dos effectivos, que auustiwem-sc reci­
procamente na mesma comarca, empl'e quo
fOr possivel. - Lei art. 10 § 2~; Reg. art. .;

§ 20
•

- O seu numoro não excederá ao do j ui~ '8

o:ffectivos, e será fixado pOt· decreto.-Rdg.

n. 4824 art. 3u•

-Se fO{'OlD em numero igual ao !los etractivos
juizes, cada subst.ituto será designado o ilU­
mediato supplente de um dos respeclivos
jllizes do direit.() e com olIe cooperará j se em
menor numero, a mesma. designação se far{~

cm reh~a,o a mais de um juiz de direito, de
sorte que seja a cada juiz substituto marca­
{la a ordem da e. pecial substituiçlLO dos juizes

R. J.
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effectivos, que é tambem a do serviço cumu­
lativo determinado pelos arts. 8 e 25 da Lei.
-Reg. art. 3° cito § lO .

.Yoizes sllIbstitutos.- O seu exercicio é

reg'ulado pelo modo seguinte:
Aos j Llizes de direito effectivos das diffe­

rentes varas, estando em exercício, ser[o
sempre feitos os primeiros requerimentos
para quaeRquer acções ou diligencias judi­
ciaes. Quando, porém, não puderem, por af­
fiuencia de trabalho, dar prompto o expe­
diente, encarregando-se da preparação do
processo, antes de proferirem qualquer des­
pacho, c1eclararáõ que - seja presente ao
substituto.

Se o juiz effectivo não estiver em exerci­
cio e fÓr substituido parcialmente pelo sub­
stituto, a este se fará logo o requerimento
inicial;

De taes processos, assim iniciados pelo
substituto, tem o juiz effectivo, voltando ao
exercicio, a competencia para continuar o
preparo; poderá, porém; declinar-se, quando
lhe fÕrem apresentados, e antes de proferir
qualquer despacho neUes, declarar que-pt'o­
siga o substituto;
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Salva a disposição especial antecedente,
uma vez iniciada a acção ou diligencia ju­
dicial perante. o substituto, é delle indecli­
navel o preparo do processo; pertencendo
exclusivamento ao effectivo juiz de direito,
quanuo lhe fÓl'em os autos concIusos, orde­
nar compativeis ractificações e dilig'encias, e
proferir as sentenças definiti ,as ou com força
de definitiva no civol, e as sentenças de jul­
gamento o pronuncia no c1'ime;

Outrosim, quando o juiz de direito effecti­
vo tiver iniciado qualquer acção ou diligen­
cia judicial, só por motivo de suspeição
supel'venientc, poderá declinar para o sub­
stituto a continuaçg,o do preparo do processo.
-Reg. n. 4824 arc. 3° § 2°.

Juizes substitutos.-Quando o juiz sub­
stituto entrar no exercicio da jurisdicçãO
plena de juiz de direito, ou de qualquer
modo ficar impedido, é substituido pelo
supplente no exercicio dos actos da ju­
risdicção voluntaria.ou conteilciosa da com­
petencia ol'dinaria do juiz substituto. Ao
supplente, porém, nunca se devolve o exer­
cicio da jurisdícçlLO plena, sem que tenha
sido percorrida a escala de todos os outros
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juizes substitutos que, segundo a ordem de­
signada, reciprocamente se substituem para.
o exercicio daquella jurisdicçu.o. - Reg.
art. 4° § 3°. .

Juizes substitutos.-.A.inda quando exor­
ção ajurisdicçao plena, não poderáõ conbeccr

uas suspeições dos arts. 11 § 2° e 26 da Lei,
se houverem sido postas a juizes de dir0~to

effectivos.-Reg. art. 4° § 4°.
- Incumbe·lhes também a execução das sen­

tenças nRS causas cíveis de valor de mais dc
100$ até 500$, julgadas em primeira e ulti­

, ma instancia pelos juizes dA direito, salvas
as decisões que a estes competirem.-Reg.
arc. 68 § 2°.

-Oompetindo aos juizes de direito das comar­
cas especiaes a jurisdicção criminal plena
na primeira installcia, s6 .podem os substi­
tutos auxiliar e cooperar na ol'ganização e
preparo dos respectivos processos, quando
aqueUes não puderem occupal'-se com esta
parte dos mesmos precessos, cm virtude de
nfRuencia de trabalho, e isto, em vista da
Reforma Jucliciaria.-Rcvista D. ",,14:l de 8
de Novembro de 1873.

-Stmdo o dos feitos da fazenda, em fice do
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Av. n. 53 de 27 de Fevereiro de 1872, o
auxiliar do juiz etrectivo, com a competen­
cia da j urisdicçn:.o espccifd, D:10 só para sub­
stitui-lo nos seus impedimentos, como tam­
bem para cooperar com eUe nos casos e pelo
modo determinados na Lei n. 2033 e no seu
Reg., e incluindo-se ncstes caso' a execução
das sentenças até o valor do 500$, é eviden­
te que as de menoEl de 100$, que no geral
perlencem ao juizes de paz, quando priva­
ti vas dos fei tos da fazenda, entr[o na mespu
regra que estabeloce a competencia dos re­
spectivos substitutos, e não era passiveI se­
para-las elas causas ele maior valor até 500$,
para serem entregues, on ao effectivo juiz
privativo, mantendo-se-Ihes o fOro, ou aos
juizes do paz, elçsaforando-as. Em ambas a
hypotheses haveria flagrante infracçno da
Lei o vel'daeleiro contrasenso.-Âv. n. 89
de 27 de Março ele 1872.

•Juizes 8uhstltutos.- São competentes, á

vista da lei da Reforma Judiciaria, para
exeeutar no juizo elos feitos as sentenças da
que trata a genel'ica disposiçãO do § 2° do
art. 68 do Reg. n. 4824.-Av. n. 53 de 27
de Fevereiro de 1872.
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Juizes substitutos.--Foi-Ihos confiada lt

execução de sentenças de valor até 500$,
não só para se lhes proporcionar uma tarefa
propria, como principalmente para alliviar
os juizes effectivos de uma parte menos in­
teressante de suas attribuições, podendo
aliás ter grande extensão pela multiplici·
dade de especies. Deste modo facilita-se nos
juizes efiectivos o exercicio da jurisdicça.o
criminal que lhes é tambem conferido} e n,

que devem dar a mais séria attenção, como
tanto ha miste!" esta importante parte da
administração da justiça.-Av. n. 89 ele 27
de Ma!"ço de 1872.

-Como a lei da Reforma. J udicial'ia conferio
. exclusivamente aos juizes de direito ojulga­

mento nas comarcas especiaes, nllo podem
aquelles, como ~eus auxiliares no preparo o
instrucção dos feitos, profedr decisão defini­
tiva ou com força de definitiva, quer no curo o
da acça.o, quer na execnção que lhes incum­
be das sentenças de mais de 100$ até 500$,
da al(}ada do juiz do diroito, o qual, por isso,
não deixa de ser o unico competente para
dar as sentenças, que, por sua natureza,
admittão appellação ou aggravo ele petição
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ou de instrumento, como so a causa fósse
effectivamente do maior valor; devendo as­
sim entender-se o § 20 combinado com o 10
do art. 68 <lo Reg'. n. 4824.--Àv. n. 2,*9 de
3 de Agosto de 1872.

Juizes substitutos. -Como auxiliares dos
juizes dE! direito nas oomarcas espeeiaes no
preparo c instruoçãO dos feitos eiveis estao
inhilJidos de proferir qualquer sentença, assim
como na.o podem profel'Ír as de que cabe
aggravo ou appellação, nem decretar abertura
de fallenoia e nem conceder dilações para
fóra do Imperio.-Àv. de 14 de Novembro
de 1873.

-No impedimento deHes podem os sous aotos
ser exeroidos pelos seus sllpplentes.-.A.v. de
6 de Maio de 1874.

-Não podem suspender os escrivães das auto­
ridades policiaes chamádos para servirem
perante elies nos actos de formaçlLo do culpa;
pois a su pensão correccional dos esoriva.es
compete só aos seus juizes, ou aos juizes de
direito em correiçao, na conformidade dos
Deers. ns. 834 de 2 de Outubro de 1851, e
1572 de 7 de Março de 1855.-Àv. de 3 de
Agosto de 1874.
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" lizes sub§tii~utos,- '6 na falta do pro­
vedor e de todos os outres juizes effectivos·
póde o substituto da vaL'a de orpha.os pro­
ceder a um acto de juris liCÇfiO plena, como é
a su bstituiçllO do curador de orphilos.-Âv.
ue 16 de _-ovembro de 1874.

-É incompatível o exercicio dL'ste cargo com
o de official de secretaria da faculdade dO'
direito.-Av. de 2G do Agosto de 1875.

Juizo COluml au.-Neste é feito o inventa­
rio, quando falta testamento, herdeir03 01'­
phtLos ou intol'dictos, ficaudo na te: ru. con­
juge, nos tcrmos do art. 83 do Reg. n. 4824,
e art. 3 do Reg. de 15 de Junho de 1859. ­
Acc. da ReI. da côrte de 25 do NovembrÜ'
de 1873.

.jo)izo infCl'iOl'.-Julgada em segunda in­
stancia a causa intentada no juizo de paí'.,
elevem ao jui7.o infcrior descer os proprio&
autos para nelles expedir-se o mandado de
execuç::to.-DccL·. n. 5467 de 12 de Novem­
bro de 1873) art. 30.

-Do mesmo modo se procederá na-o causas­
julgadas polos juizes munioipaes, quando a
sentença fór de absolviçno do pedido, e
só houver condemnação de custas para
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executar. (Reg. n. 737 de 25 de ronmbro
ue 1 50, art. 244.)- Decr. cito art. 31.

.Juizo da p.·ovetloria. - Emb<;>ra tenbl'io
começado no juizo commllm, devem conti­
nuar no da provedoria o inventario e par_
tilha. dos bens de defuntos que dei.xarem tes­
tamento, sem herdeiros orph[os ou interdi­
ctos. --.À.cc. da ReI. da. cOrte de 12 de Maio
de 1874..

-É o competente para nelle fazer-se o in,en·
tario do fallecido com testamento e cujo
hel'lloil'os são maiores. Dependencia ou con­
ne:xl:to de inventario só dá-se no juizo de 01'·

phãOS, e quando ao tempo do segundo in·
ventaria existem monores quo figur.ári'lo no
primeiro. -.À.cc. da. ReI. do Perna.mbuco de
19 do Maio de 1876.

Juizo SUI)CII·io,·.-Não póde mandar desen­
1ranhar dos autos e archivar um despacho
do juiz inferior.-.À.v. n. 440 de 26 de Julho

de 1876.
Julgamento. - É nullo o dos edmes de

que trata. o art. 19 da Lei n. 2033 qllando
nno so propuzcr quesitos em ordem a se
poder verificar ímprudencia ou inobser­
vaneia de algum regulamento ou postura
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municipal.-Acc. da ReI. do Coará de 8 de
Junho de 1875 .

.Julgamento das contas «te tutelas
e capellas.-A alçada .para elle regula-se
pela importancia dos rendimentos do anno
ou annos das mesmas contas, e nao pela dos
quinhões heredital'ios ou dos bens patrimo­
niaes.-Av. n. 214 de 29 de Abril de 1876.

..IIII'ados. -Nã.o podem ser o supplente do
juiz munícipal o o adjunto do promotor pu­
blico, por serem incompatíveis as funcções
de uns com as de outt'os; com as de sup­
plente de juiz municipal pela cooperaç!l.o
activa e continua que presta nos actos da
formaç!l.o da culpa, e com as do adjunto do
promotor publico pelo interesse que sustenta
e defende por parte da justiça publica.-Av.
n. 5 de 3 de Janeiro do 1873 .

...Jul·amentos. - São consiuerados legaes,
em vista do art. 3° do Decr. n. 2012 de 4
de Novembro de 1857, os prestados pelos
juizes municipaes perante as respectivas ca­
maras, embora estivessem presentes osjuizes
de direito em alguns dos tel'mos.-Av. n. 3
de 3 de Janeiro de 1872.

-Em vista da omissl'Lo da Reforma Judiciaria
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fica estabelecida a regra de serem prestados
os dos adjuntos nas mãos dosjuizes de direito
das respectivas comarcas, não podendo ser­
vir para o caso o final do art. 4° do Decr.
n. 4302 de 23 de Dezembro de 1868, que
se refere aos empregados com jurisdicça.o
cm mais de um termo. -Av. n. 159 ue 28
de Abril de 1873.

Joraluentos. - Devem os presidentes das
PI'ovincia:; deferi-los ao juiz municipal e de
orphãos que se achar na capital e que só
poderá entrar em exercicio quando installada
acamara munici paI respeetiva, conforme a
doutrina do Av. n. 358 de 4 de Agosto de
1862.- Av. n. 400 de 29 de Outubro de
1874.

-Aos eserivães dos subdelegados é competen­
te para deferi-los e dar-lhes posse, em vista
do art. 9° da Lei de 3 de Dezembro de 1841,
e art. 42 do Reg. n. 120, o delegado de po­
licia e não o juiz de direito, por não estarem
aquelles servontuarios compl'ehendidos na.
disposição do art. 5° do Reg. n. 4824.-Av.
de 8 de Maio do 1875.

J ...·isdiceão da. v~u'a municipal. - É. ,
irregular o procedimento do juiz de paz
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que deixa o exercicio para assumi-la, como
-vereador mais votado, por isso que não "e
achava elle no exercicio de vereador, caso
em que lhe era permittido exercer a sup­
plencia, e nem poderia accumula-Io ao de
juiz de paz, cm face do art. 20 § 10 da Lei
n. 2033. - Av. de 28 de Abril de 1877.

dury.- Silo da sua competencia os crimes
de que trata o art. 14 do Cod. Crim. - Lei
n. 2033 art. 20, segunua parto.

- Nas comarcas especiaes será elIe presidido
por um desembargador da Relaçno respec­
tiva, não contemplados os que servirem
no Tribunal do COIDmm'cio. - Reg', cito
art. 24.

- Para presidir aos julgamentos em cada ses­
13110 diaria do j ury nestas comarcas, designará
o presidente da Relação o desembargador a
quem tocar por escala, segundo a ordem da
antiguidade. - Reg. cito art. 24 § roo

- Nas lDesmas comarcas serão successi:va­
mente exercidas pelos juizes de direito, que
não tiverem varas privativas, :1S attribui­
ções que competião aos juizes municipaes,
quanto aos actos prepnratorios para o julga­
mento perante o jnry, e bem assim o de
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proceder ao orteio dos jurados. - Reg. e
flrt. cits., § 2°,

o!h....y.- Incumbe-lhes io-ualmente presidir as
essues preparatol"ia , até haver numero legal

de juizes de facto; devenllo neste caso parti­
cipar ao desembargador, a quem competir
a presidencia ef!'ectiva, afim de a sumi-la.

-Reg. e arL cits., § 3°.
- As sessõos do jul'Y nas ditas comarcas serão

conyoo,Hlas por c1eterminnçrl.o do presidente

da Relação que para esse fim oiliciará. oppor­
tunamente ao juiz de direito respectivo.­

Reg. e art. cits., § 4°.
- Tres dias antes de sua reuniã.o o mesmo

juiz de diroi to farfL remettcr os processos,
que tiverom de ser jll19ados, ao secretario
da Relação, que os apresentará logo ao
presidcnte para distribui-los pelos desem­
bargadoree.

Ficará cm mrí.o do cs-el'ivào do jury, para
proceder á chamada, de que trata o art. 240
do Ood. do Proc., um rol assignado pelo juiz
de direito, contendo os nomcs dos ré08 pre­

sos, dos qne se livrilo soltos ou nfiat1~ado',

dos accusadore" ali autorcs e das testemunhas
no ti fimlLlas.
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Se durante a sess~o fôrem preparados
novoa processos, praticar-se-ha do meamo
modo. - Reg. e art. cita., § 5°.

Ju.·y. -Salvo por motivo de intcresse publico
e a requerimento do promotor, não é permit­
tido alterar a ol'dem do julgamento dos pro­
cessos determinada: lo, pela preferencia dos
réos presos aos afiançados; 2°, entre os mesmos
presos, pela antiguidade da prisã,o de cada
um; e com igual antiguidado pela prioridade
da pronuncia, prevalecendo tambem essa
prioridade entre os réos afiançados.

Esta disposiçãO é commum para os jul­
gamentos em todas as comarcas. - Reg. e
art. cits., § 6°.

- Encerrada a sessão periodica do jury, eom­
binaráõ entre si os desembargadores que
houverem presidido aos julg'amentos, e de
eommum aeeórdo farão o relataria determi­
nado pelo art. 180 do Reg. n. 120 de 31 de
Janeiro de 1842, sendo assignado pelo mais
antigo. - Reg'. e art. cits., § 7°. (O art. 24,
e §§ 1, 2, 3, 4,5 e 7 achão-se revogados pelo
Deer. n. 5720 de 27 de Àgosto de 1874.)

- Na.o havendo sessão do jUl'Y em algum
termo, o réo poderá scr julg'ado em outro
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termo mais vizinho da mesma comarca, se
assim o l'equorel', e o promotor publico ou
a parte accusadora convier.

Independentemente de convençl:to de par­
tes, Eempl'e que não fór passiveI effectuar o
jnlgamento do 1'60 no districto da culpar
terá lagar no jury do termo mais vizinho
com preferencia o da mesma comarca.

Verificar·se-ha a impossibilidade, se em
tres sessões successivas do j ury nito puder
ter lagar o julgamento.

Nilo ha impossibilidade, quando a falta
do julgamento provier do facto providen­
ciado no art. 53 da Lei do 3 de Dezembro
de 184:1, ou quando o réo dér causa a elia,
offerecendo escusa para provocar o adia­
mento. - Reg'. art. 25; Lei art. 17, § 6°.

Jo..y. - Fica derogado o 3rt. 60 da Lei n. 2033
de 20 de Setembro de 1871, na parte qne
estabelece a competoncia dos desembarga­
dores para presidir as sessões do jury Das
comarcas especiaes. - Dem< n. 2523 de 26
de .Agosto de 1874, art. 10.

- Os juizes de direito das mesmas comar­
cas continuaráO a preparar os processos
que devem ser julgados pelos respectivos
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conselhos de jurados, aos quaes presidiráO do
mesmo modo que os juizos das comarcas
geraes, subsLituindo-se uns aos outrGs, como
nas suas outras attribuiçoes criminaes.­
Decr. e art. cits., paragrapho unico.

-Ju.'y.-Â sua convocaçllo c pl'csidcncia ~as

comarcas especiaes D.cão pertencendo aos
juizes de direito, como nas comarcas gentes.
-Deer. n. 5720 de 27 de Agosto de 1874,
art. 1°.

- Nft côrte o nas comarcas espoeiaes de
dous ou mais juizes do direito, as sossões
do jury serão convocadas e presididas suc­
cesSiYUmellte pOt' todos e1Jos, incluídos os
de varas privuLivas e os auditores de guerra
e marinha, segundo a ordem da designação
dos c1istrictos criminaes' em que servirem.
- Dccr. n. 5720 cito art. 2°.

- Os juizes de direito das comarcas, de que
trata o artigo antecedente, quando impe­
didos, se substituirãO uns aos outros na pre­
sidencia do jury, como nas outras suas
attribuições criminaes, pela ordem da sub­
stituiÇãO reciproca que fór designada, de
.conformidade com o art. 4: do Decr. n. 4:824:
.(le 22 de Novembro de 1871. Se a comarca
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t.iver um só juiz de direito, será este sub­
stitui lo, no caso de impedimento, pelo juiz
substituto. -Decr. n. 5720cit. art 3°.

Jn.·y.- Em qualquer das referidas comarca
os juizes de direito poderáõ scr auxiliados
pelos juizes substitutos, no preparo dos pro­
ces os do julgamento do jury, a respeito
daquelles actos que nas comal'cas gel'aes
competem ao juiz municipaJ, qua!luo o juiz
de direito se acha no termo. - Docr. cito
art. 40.

- Encerrada a sessllo judiciaria do jUJ'y, o
juiz de direito que a tiver presidido, far~

o relatorio determinado pelo art. 180 do
Reg. n. 120 de 31 de Janeiro do 1842.­
Decr. cito art. 5°.

- Ficno revogados o art. 24 o §§ 1 2, 3, 4, 5
e 7 do Decr. n. 4824 de 22 de Novemb'o
de 1871, e o Decr. n. 49D2 de 3 de Julho
de 1872. - Decr. cito art. 00 •

- Os réos podem usar da faculuade conce(licla
pelo art. 17 § 6° da Lei n. 2033 paJ'a serem .
julgadoE', convindo o promotor ou a parte
accu'adora, cm outro termo ma.is viúnho da
comarca o que torá log'ar independente tl·
aCCOrdo das pa,rtcs, como determina o final

II. J.
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do mosmo paragrapho, 80 em tres scssõe
Fucccssivas do jury do tcrmo da culpa não
róI' pos;ivcl o julgamento do l'éo. en\.10 certo
qno so d~í a. impossibilidade figurada quando
o .iury não so reunir nas épocas em que esta
scssõca devão cal cbrar-se. - Aí. u. 286 de
28 de Agosto de 1872.

..JUI'Y. - A primeira sessão uello deye ser cen~

yocada nas comarcas especiaes pelo juiz de
di reito da 2" vara eonforme a regra do ser­
vjc~o alternativo da presielencia uo jl1ry,

llallllo o ua latem aberto e encerrado a
4::' sessão ultima do anno antecedente.­

v. n. 28G ue 8 ue Agosto de 1873.
-~ ilo podom jl'esicli-lo os supplentes elo juiz

municipal; na falta elo juiz de direito e de
seus substituto.:, os juizes municipae~, devo
presidi-lo o juiz ele diroito da comarca mais
'vizinha on os seus substitutos. (Deer. n. 3373
de 7 ue Janeiro de 1865, o Avs. ns. 141 de
:) de Abril de 1867, 362 do 0 ele • etembro

de 1868 e 65 do 30 de Janeiro de 1869.)­
Ax. n. 143 de 20 de Abl'il de 1874.

competente para aceusar perante elIe o
:ldjunto do promotor publico, segundo a dou..

trina do Av. de 2 de Setembro ele 1873,
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11 li ando não se achar em exercicio o referido
promotor.-A.v. de 6 de Novembro de 1875.

.lIU·y,-É desnecessarin. sua. convocaçlLo, sem­
J:ll'e que ulLo ha processo preparado para jul­
ga.mento, (lU que se nã.o po~sa preparar.­
Av. de 13 de Dezembro de 1873.

-Impedidos de presidi-lo nas comarca pro-
, xilllas' os respecti \'OS juizes de direito e seus

substitutos, cabe, de uccôrdo com o Decr,
n. 3373 do 7 de Janeiro Je 18G5, pre idi-Io
alternadamente os Jous juizes de direito da
lnimeil'a e segunda vara civel da capital)
começando a servir o da primeira vara.­
Av. n.419 ç1.e 19 de Julho de 1876.

Justa indcanni~açiio.-É reconhecido o
g'arantido este direito, e} em todo o caso,
Jas custas em tresdobro, a favor de quem
soffrer o constrangimento illegal, contra o
l'csponsavel por semelhante abuso do poder,
-Lei n. 20333rt. 18 § 6°.

L

Libellos.-Não se compt'ehendem elIe nas
attribuiçõe' relativas á. formação da culpa
que s[o conferidas ao adjunto do promotor-
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publico pelo ai't. 21 § l° daRe:,;. n. 4824, pois
que é o libcllo acto de accusaça.o, pelo qual
se inicia o julgamento do réo, e portanto da
exclusiva compctcncia do promotor publico.
-Av. n. 77 do 10 de Março de 1873.

Licen~as.-As concedidas pelos presidentes
de provincia aos empregados publicas s6 o
sa.o com vencimentos por motivo do molestia,
em vista do art 4° do Doer. n. 247 do 15 do
Novembro de 1842.--Av. n. 354 de 8 de
Outubro de 1874.

Livl'os de notas.-Na côrte e n::LS capitaes
das províncias os tabelliãcs tel'ão dous rivros
de notas, alóm dos de registro o procura­
ções, um para as eSClripturas de compra e
venda, e quaesquer actos translativos da pro­
priedade plona ou limitada, o outr.? para as
mais escripturas.-Decr. 11. 5738 do 2 de
Setembro de 1874, art. ro.

-Â disposiça.o do artigo acima citado é appli­
caveI aos tabollia.es das outras cidades po­
pulosas, em que assim o exigir a affiuencia
de trabalho no cartorio, com licença do pre­
sidente da Relação, ouvido o juiz de direito
da comarca, ou sobre representação deste.­
Deer. cito al't. 1° § 1°.
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I..ivl'os de nodos.-Nesses linos escreveráõ
indistinctamente os tabelliães e sous escre­
ventes juramentados, guardada a exeepçiLo
feita no art. 7S do Decr. n. 4834 de 22
de I overnbro de 1871, e subscrevendo os
tabellia.es as escripturi1s que os escreventes
lüvrarem, sem necessidade de extracto.­
Decr. cito art. lO § 2°.

-Os dos e,crlvães de paz quo nas freguezias
fóra das cidades ou villas servem de tabel­
Iiães, dovem Sal' rubricados, na conf,)rmida~

de do art. 2° da Lei de 30 de Outubro de
1830, por um dos vereadores da respectiva
camara. municipa1.-Av. de 12 de Julho de
1875.

LOtleo.-O que commette crimes em Iucidos
intervallos deyo SOl' pronunciado o slljeito á
prisão e livramento.- Acc. da ReI. de Pol'to­
Alegro doo ao Julho delS/5.

Iluiol·ia. -A prevista no art. 332 do Ood.
do Proc. Orim. é applicavol sómeute ao facto
principal e nllo ás circumstancias aggravan­
tes e attenuantes que porventura o revistão.
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-6.cc. da. Rel. ele Porto-Alegre ele 9 de
Junho de 1874.

Jliandado .te e.wi§ão. -Senl. passado em
duplicata. O exocutor ontl'eO':11'á ao preso,
logo depois de elfectu.lch" a prisã.o, um dos
exempbrc3 elo m' ndado com declaraç!Lo do
dia, hora olog'ar em que efi'ectuou a prisllo e
exigil'á que eleclflro no outro bave-Io rece­
bido; recusando-se o proso, l~vrar-se-ha auto
assignado por duas testemunhas. Nesse mes­
mo exemplar do mandado o carcereiro passa­
rá recibo da entrega do preso} com declara­
ção do dia e hora.-Lei n. 2033 art. 13.

-O exemplar delle equivale á nota constitu­
cional da culpa. - Reg. n. 482:1: rrrt. 28,
ultima parte.

-Nilo é exequivel o por crime afiançavel, se
delle nilo constar o \'alor da hança, a que fica
sujeito o réo.-Reg. cito al't. 32.

-Deve sempre ser escripto pelo cscrivllo e as­
signudo pela autoridade I~ompetente) pois só
assim sor~l.legitimo.-Av. n, 403 <.1e 30 de
Outubro do 1874.

!!l:andado de so!tlwa. - Póde deixal' de
Bcr e'cripto pelo escrivi'Lo, pois é só forma­
lidade ossencial a assígnatma da autoridade
que o expedir.-Av. acima citado.
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_IOIII!S.- 10:110 :1 lei da Reforma Judioülria.
retirou da:; autoridades policiaes as funcções
judioiarias, devem os mappa", do que tl'l1tn,
o § 10 do art. 4° do Decr. n. : 572 de 30 do
Dezembro de 18M, mencionar os iuqucrit08
a que eIlas procederem, e o destino que 1 e.
derem, bem como as prisões que eft'octuarem
ou sobre que representarem, c as fianças pl'O­

visorias que ooncederem, na conformidade
dos arts. 29 e 31 do Reg. n. 4824, ficando
a ostatistic:1 dos factos de ordem judiciaria
comprehendidos nos §§ 5'1 e 8° do nrt. 4° do
cito Decr. n. 3572 a cargo das autoridades
que, pela lei citada, rõã.o competentes para.
as pronuncias on não pronuncias e julga­
mentos de inft'aoçõos elo termo de bem-vi,er.
-Av. n. 295 do 18 de Agosto do 1873.

Jlult s dos .I...·a os.-Oompete redllú­
las on relera-las á. autoridade judiciaria que
as impCie.-Av. ue 30 de Outubro de 187-.

N

uUo.-E o pl'ocesso por nJ.o se ter guarrlatlo
a di. po~içao do :n·t. 15 l° da Lei n. 2033

de 20 d Setembro de 1871, precedendo n.
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denuncia do promotor publico, dentro do
prazo da lei, a qualqucl' acto do summario
crime ex-officio.-Acc. da ReI. da cOrte de
17 de Outubro de 1873.

!Wudi@.-É o processo em que por não se ter
procedido a inquerito e não ter :::ido apre­
sentaJa a donuncia pelo promotor publico,
procedeu o juiz ex-oificio, sem at,tendcr ao
disposto no al't. 15 § 2° da cito Lei n. 2033, e
no Reg. n. 4824. - Acc. da ReI. de S. Paulo
de 31 de Julho de 1874.

-É todo o processo em que o juiz municipal
instaura a formação da culpa ex-officío, sem
que se dê alguma das hypothcses exceptua­
das no art. 15 da cito Lei n. 2033, em que
se autorizou o caso em que os juizes devem
proceder ex-officío.-Acc. da ReI. da cOrte de
17 de Outubro do 1873.

o
Ofticiacs (Ie justiça.-Sua nomeação e

dell1issilo é da competencia de quaesqner
juízos, perante quem elIes servírem.-Decr•.
n. 4858 de 30 de Dezembro de 1871, art. 3° t

e Av. n. 366 de 13 de Outubro de 1873.
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meios (Ie jm;ti~a.-Sendo temporario o
impedimento uo um serventuario vitalíoio
dos oflioios de tabellia.o do publico, judioial
e notas, e escri vl10 do oi vel e crime, por
esta' condcmnado a seis anuos de priSãO com
trabalho, deverá, uuranto o tempo da pena"
servil' os mesmos oflicios o substituto que fôr
nomeado, nos termos do art. Iodo Deer.
n. 1:t94 de IG de Dezembro de 1853.-Av.
n. 241 de 30 de Julho de 1872.

-Oomo a lei da Reforma J'uuicial'ia nã.o alte­
rasse o DecI'. n. 817 do 30 de Agosto de
185 L, qmmto á nomeação interina dos ser­
ventuarios desses oflieias, subsiste a compe­
tencia dos jui'6es munioipaes para fazerem
tae3 nomeações, na conformidade d) Av. de
18 de Janeiro de 1862, a que se refere o de
n. 420 de 16 de Setembro de 1865, n'10 po­
dendo suscitar duvida o Av. n. 24:0 de 30
de Julho ultimo, que trata de caso differente,
relativo a um juiz substituto, oujas attribui­
ções são inferiores ás dos juizes munioipaes.
-Av. n. 113 de 15 de Abril de 1872.

Or(tem no julgamento dos lu·ocessos.
- Salvo por motivo de interesse publico e a
requerimento do promotor, não é permittido



- 138 -

alterar u. oruem do julgamento dos proces­
sos determinada: 1°, pela pl'eferenoia dos
réos presos aos afiançados; 2'), entre os mesmos
presos pela antiguidade do. prisllo de oada
11m; c, com igual antig'Uidade, pela priori­
dade da Ilronuncia, prevaleoendo ta.mbem
essa prioridade entre os réos afiançados.

Esta disposiçllo ó commum para os julga­
mentos em todas as oomarcas.- Reg'. nA 24:
al't.24 6°.

F

Partilha. - O processo e julgamento daquella,
cujo monto não exceder de 500 , competem
nas comarcas geraes ao juiz munioipal e de
orphilos, conforme a natureza da causa, com
appellaçno para o juiz do direito; sendo,
porém, de maior quanti,l, pertence o pro­
cesso ao juiz municipal ou de orphãos, e o
julgamento em la instancia ao juiz de di­
reito. - Áv. de 27 de Maio de 1872.

.Pena.-Póde oréo espontaneamente recolher­
~e á prisn.o para cumpri-h, embora. o autor
não se apresente promovendo a execução
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<la sentença. -Av. n. 113 de 15 de Abril
de 1872.

l-euR.-Ao juiz executor incumb , em ,ista
do art. 411 do Reg, n. 120, se não houycl' no
municipio e tubelccimento proprio para a
prisão com trabalho, l'em(\tter o l'éo ao juiz
municipal do tel'mo mais vizinho ou mais
facil que tenha tal estabelecimento, afim de
ser cumprida ahi a pena; c SÓlUente quando
niLo seja possivl)l essa remessa, deverá o
mesmo juiz executor proceder á substituição
da pena do prisão com trabalho pela de pri-
ão simples com o aug'mento da 63. parte, na

conformidade do art. 49 do Ood. Orim.- Av.
n. 45 de 5 de Fevereiro de 1873.

- Devo ser imposta no grão immediatamente
menor, quando as circumstancias aggl'avantes
do crime nno fôrem reconheoidas por dous
terços de votos. - Acc. do ReI. de Porto­
Alegre de 18 de Setembro de 1877.

Pena s:le R~outes. - Nem o juiz de direito,
nem o juiz municipal podem determinar :lo

cessação absoluta desta, pena, alterando assim
a sentonça exequenda; e o Â.v, de 10 de
Junho do 1861 providenciou, como conri­
nha, sobrQ o modo do applicar aquolla pena,
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conciliando-se o J'jgor da lei com os princi­
pios do humanidade. - Av. n. 276 de 20 de
Agosto de 1874.
~Da de açoutes, - O recurso do graça,
do mesmo modo que o de revista, n:lo sus­
pende a exccuç[o da sentença de açoules,
seudo o elfeito suspensi vo do recurso de
graça limitado á pena capital, conforme a
doutrina dos Avs. n~. 29 de 22 de Janeiro
ue 1855 o 355 de 24 de Outubro de 1871 e
o da revista, além da pena capital, ás de do­
gredo ou g,llés, nos termos do art. 7° da Lei
de 18 de Setembro de 1828.

Finalmente o recUl'SO de graça. póde ser
interposto em qualquer tempo, dosde que a
sentonça de açoutes tonha passado em j uI­
gado. - Av. cito de 20 Agosto de 1874.

- Ao escra vo quo, condemnado á esta pena,
fÓI; liberto antes de lhe ser ella applicada,
deve-se executar a pena correspondente ao
delicto, o não aquella, que não pódo mais ser­
applicada, por tel' mudado a condição do réo.
- Av. de 10 de Dezembro de 1874.

Pena disciplina.". - A nenhum recurs()
está sujeito o acto do juiz, segundo foi expli­
cado pelo Av. de 27 de Outubro de 1875,
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quando impõe esta pena ao e criviLo, no

termos dos arts. 199 o 200 do Novo Regi­
mento do Custas; tem olla o Cill'acter de
sentença o não póde ser reformado nem :r r
meio do recurso de habeas o co1'PUS, á vista da
disposiçã.o do § 2° do al't. 18 ela Loi ela Nov.L
RcforUla J utliciaria. - Av. de 20 de Maio
de 187G.

Pes'empçâo G. " oe. liío. - Não tcm logar
por 150 mostrar que a rrisão do appellante foi
feita em flagrante delicto, embora se deixasse

de lavral' em tempo o competente nuto, na
fórma dos arts. 131 e 132 do Coel. do Proc.

Crim., falta que por si só nilo importa razão
bastante para decretar-se a incompetencia da
acça.o da justiça com fundamento no art. 15
da Lei n. 2033 do 20 de Setembro de 1871.
- Acc. da ReI. da cOrte de 18 de Novembro
de 1873.

Perglllotas ás testenuuD s. - O juiz
nllo tem arbitrio para recusa-las ás partes,
excepto se n[o tiverem relação alguma com
a exposiçü.o feita na queix.a ou denuncia; de­

vendo, .poréID, ficar consignadas no termo da
inquirição a pergunta da parte e a recusa do

juiz. - Reg. n. 4824 art. 52.
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P@§Q.os eD. Uberdade. - Os réos pl'onun­
c'ados em crime de homicidio niLo o podem
ser pelo juiz de direito. que veio a proferir
sua sentença, na conformidade da primeira
parte do art. 20 ela Lei citada, appellando etc·
otficio para a ReLtç::to; porquanto a sentença
só torna-se definitiya quando confirmada na
instancia superior. - Acc. da ReI. do Mara­
nhao de 16 do Abril de 1875.

Prazo. - No do 00 dias o mais tardar despa­
chará o juiz de la instaucia que tiver em sua
conclusão o feito, quando i1 sentença fór de­
finitiva, e nos mais casos no de 10 dias. ­
Lei n. 2033 al't. 27 § 1°; Rog. art.72.

(J)I·azos. - Os prazos para as partes allega­
Tem o que lhes convier sorlIo os mesmos
adoptados n~ processo commereial; seguindo­
se a esse respeito o mais que se acha estabe­
lecido no mesmo processo. - Reg. n. 4824:
arc.74.

- O prazo dentro uo qual devem subir os
autos á instancia superior, para o jlllg-amento
da appellaçao, será:

De 10 a 30 dias, conforme a distancia da
parochia, 8e a appellaçl:to fór interposta ue
sentença de juiz de paz;
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De 30 dias, ,,0 a appellaçao for intorposta

do sentença I roferida pelo juiz municipal
do termo m que o juiz de direito residir,
ou pelo juiz do direito de comarca especial;

De 2 mczcs, !oe a sentença fõr proferida
por juiz mun~ipal elo outro terUlO ua co­

marca'
De 3 mezes se:1 sentcnça fuI' do juiz de

direito de qualquer comarca geral da pro­
vincia em que a Relaçao estiver, oxeepto as
do Goyaz c Matto-Grosso;

De 4 mezes, ,,0 a sentença fôr de juiz de

direito de qualquer comarca geral de Goyaz

e de Matto-Grosso, on de provinoia cm que
não estiver a Relação. - Decr. n. 54.67 do 12
de Novembro elo 1873, art.. 20 ns.1, 2,3,4 e 5.

P."ozos.- Decorrem elIos da dnt[t da pu­
blicação do (lespucho, pelo qual fór recebida.

a appellação; são communs'a ambas as partes,
não se podem pl'orogar ou restringir, nem se
interrompem poja supeTveniencia das féria.. '

- Decr. cito arc. 21.
PI"cI)aa'o c ju !;amento tlc conta!l. ­

O das de tutela at6 500$ compete nas co­
marcns geraes aos juizes municipaes, e nas
do valor . upcl'ior a 500$ compete-lhes
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'sómente o preparo e o.julg'amento ao JUlZ

de direito. - Av. de 10 de Fevereiro de
1875.

Pre§idente .Ia e a~ão. - As suspei­
ções postas aos juizes de direito sorllo de­
cididas nas comarcas de que trata o :1l't.
Ioda lei ua Nova Reforma Jlluiciaria,
pelo presidente da respectiva Rolaç:lo.
- Lei n. 2033 art. 11 § 1~.

Presidentes das Imela~õc!!~. - Para exe­
CUÇãO ua Lei n. 562 de 2 de Julho de 1850,
e Decrs. n. 707 de 9 de Outubro do mosmo
anno e n. 4824: de 22 de Novembro de 1871,
art. 13 § 30, Das comal'cas do art. 1° da eit.
Lei n. 2033, os presidontes das Relações de­
signaráõ por despacho o jniz de direito que
deva julgar em cada um uos processos por
crime de banoa-rota.

Não serão contemplados nn. clistribuiçl':Lo
os juizes de clireito especiaes do cornmercio.

.' -Decr. n. 4858 de 30 de Del:lembro de 1871,
'art. lO.

Pl'eso.-Deve ser o réo processado pOI' cri­
o me inafiançavel e Sôlto, em vit·t,ucle de absol­
o ,viçã.o unanime do jl1ry, da qual tiver havido

appellaçito sem effeito suspensivo, nes termos
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do art. 17 § 4° da Lei n. 2033, o art. 60 do
Reg. n. 4824-, quando a Relaçn.o do districto
mandar Bubmettc-Io a novo julgamento.­
À'l. n. 449 do 31 de Julho de 1876.

•·restação da 6ou-;a provisoria. ­
8lto competentes pina admitti-Ia os juizes de
}HlZ, autoridados policiaes, juizes municipaes
c seus su pplontos, juizes de direito e seus
sub tituto',

Não podel'á ser prestada a fiança pron­
soria, se fôrem decol'ridos lllais de 30 dias
depois da prisn.o.-Reg. cito art,. 3I.

Preveu~iio de j'lI·isdic~iio.- ão ha
no acto do inquerito policial para o e1feito
de proceder a autoridade judiciaria ou o
pr.omotor publico dirigir-se a qualquer auto­
ridade policial e requisitar outras informa­
ções e diligencias necesBarius; ou, para o
o1feito de poder w-oificio cada qual das auto­
ridades polioiaes colher esolareoimentos e
provas a bem da mesma formaçã.o da culpa, .
ainda depois de iniciada.-Reg. oit., art; 43,
segunda parte.

Prillílo.-Para a execuçilo do diBpost9 nos
arta. 132 e '133 do Ood. do Proc. Orim.,
4tbserYB.l·-ae-ha· o 8eguinte:

a. ;T. 10
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Nilo havendo autoridade no logar em que
se ofi'ectuar a prisl1O, o conductor apresen~

tará immediatamente o réo áquella autori­
dade que ficar mais proxima.

Silo compotentes os chefes de policia, os
juizes de direito e seus substitutos, os juizes
municipaes e seus substitutos, juizes de paz,
delegados e subdelegados de policia. Na falta
u impedimento do escrivão, servirá para

lavrar o competente auto qualquer pessoa
que ali mesmo fÓr desig'ou.da e juramentada.

Quando a prisão fôr por dehcto, de que
trata o art. 12 § 7° do Ood. do Proc. Crim.,
o inspector de quarteh'ão ou mesmo o om­
cial de justiça, ou commandnnte da força
que efi'ectuar a prisão, formará I) auto de que
trata o art. 132 acima citado, e por(L o réo
em liberdade, salva a disposiçao do art. 37
da Lei de 3 do Dozembro de 1841 e 300 do
Reg. de 31 de Janeiro de 1842, intimandll
ao mesmo réo para que se apresente, no prazo
que fôr marcado, á autoridade judicial, a
quem o dito auto fóI' remettido, sob pena
de ser processado á revelia. - 1..ei n. 2033,
.ll;rt. 12 §§ lO, 2° e 3°.

p.aisâo.-Ã excepção de ·flagrante dclicto,
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antes dRo culpa formada só pMe tel' eUa logar
nos crimes inafiançaveis, por mandado es­
cripto do juiz ompeten te para a forruação
da culpa, ou á Eua requi iÇão; nest caso
precederá ao maudado ou á requl içüo de­
claração de duas testemunhas que jurem de
sciencia propria, ou prova testemunha.l, de
que resultem vehementes indicio contl'fl o
culpado, ou declaração de to confessando o
orime.

À falta, poróm, do mandallo da autoridade
formadol'n, da culpa, na occasião, não inhi­
birá a autoridade policial ou juiz de paz de
ordenar a, pl'isão do culpado de crime iua­
fiançavel, quando encontrado, se para isso
houverem do qual':JuOl' modo recebido requi-
ição da autoridade competeuto, op. e fel'

notaria a e. pedição de ordem regular para a
captura; devendo, porém, immeuiatamonte
ser levado o preso á presença da competent e
autoridade judiciaria para cleDe dispôr. E
assim tambem fica salva a diapo içilo do
art. 181, membro 2il do Cou. Crim.-Lei.
cit., art. 13 §§ 2° e 3°; Reg. a1't 29 §§ 10 e2°.

Prisão.-Àté tres mazea c multa até 200$
p.odará o governo impõr no regulamento que
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der para a ex.ecução da lei da Nova Reforma
Judiciaria.-L3í, art. 29 § 14, primeira
parte.

Prisão.-Alétll do que está disposto nos
arts. 12 e 13 da Lei, a autoridade que or­
denar ou requisitar a prisa,o e o ox.ecutor
della observarão o seguin to :

O preso n!Lo orá conduzido com ferros,
algemas ou cordas, salvo o caso extremo de
segurança que deverá ser justificado pelo
conductor; c quando nno o ju tifiquo, além
tlas ponns em que inconel', será multado na
quantia de 10$ n. bO$ pelrt autoridade :1 quem
fór apresentado o mesmo preso.- Reg. art.
28, primeira parte.

-Só deve ser ordenada depois que a llutori­
dade houver adquirido a certeza da identi,
dade de pessoa do criminoso.-Acc. da ReI.
de Porto-A.legrê de 18 de Janeiro de 1876.

Prisão preventiva. -A. do culpa.do não
terá logar, se houver decorrido um anno de­
pois da data do crime.-Lei, art. 13 § 4';
Reg., art. 29 § 3°.

-Ainda antes de iniciadá o procedimento da
formaçn.o da culpa ou de quaesquer diligen­
cias do inquerito policial, o promotor publico,
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ou quem slIas "ozcs fizer, c a parte quei­
xosa poderáõ requerer, c a autoridade policial
representar, ácerca da necessidade ou con­
venienoia da prisão preventiva do réo indi­
ciado em crime inafin.nçavel, apoiando-ao cm
provas de que re ultem vehemcntes indicio.
de cnlpabilidade ou S'cja confi8sã.o do me mo
réo, ou docnmento, 0U declaração de (iuas
testemunhas, e, fei to o respectiv() autoa­
mento a autoridade judi iaria compotento.
para a formação lIa culpa, reoonhecendo :.
procodencia dos iudici.os contra o arguido
oulpado e a convcuiencia de sua prisã.o, por
despacho nos autos a ordonará, ou expedindo
mandado o cripta, ou l'equisita,ndo por 0001­

JI1ll'l)ica~[o telegmphica, pOl' a\'i~o goral na
. imprensa ou por qualquer OlÜl'O modo, que

faça cOl't.a a relluisiçn.o.-Reg., art. :W,
Prisões. -A decl'otadas no despachos de

pronuncia. profel'idó. pelo chofes de po­
licia, nito ll.c;lo susponsas pch interposição
do recurso necessal'io par,L o presidente Ja
Rolaçao, segundo o art. 9 o paragrapbo uni.co
da lei da Reforma Judiciaria.-Av. de J8
de Fevereiro de 1875.

Pi'oeeliimento ex-oIDeic•. --Fica abolido. ."
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o 1105 jUiZOFí fOl'IDildorcs da culpa, excepto
nos caso,' do fl.agl'ante clelicto, nos crimes
policiacs e lias: pecic.'i dos §§ 5° e 7° deste
artigo, -Lei, art, 15.

P.'ocedianento ex-otlic o. - É nuIto todo
e gualqn r fÓl'a uo~ casos do flagrante deli­
eto, de crimos policiaos o das especies dos
§§ 5° c 7° d9 art. 15 da lei da Nova Reforma
Juuicial'ia - Acc. ria ReI. de Ouro-Preto de
14 de Dezclllbro lle 1877.

Proces§o civil e ca·iminal.-O g'overno
furá eOD olidar todas as disposições ·legisla­
tivas e regulamentares a eUe concernentes.
- Lei, art. 29 § 14, segunda parte.

P.·ocesso das cnllsas ahS 1.00.$000.
- Apotiça:o inicial tleverá contol', além do
nome do auto' e do réo;-

O contrato, traDsacçn.o ou facto de que re­
sultno o direito do autor o obrigação do réo,
com as necessarius especificações e estima­
tiva do valor, quando não fÔr determinado;

A indicaçlto das provas, inclusive o rol
das testomunhas. -Reg., art. 63 § P.

-Oitado o 1'60, a quem se dará cópia da pe­
tição inicial, o presente elie na audiencia

. aprazada com as suas testemunhas, que poderá
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1 V~l't SO li ti, C1', independente de citaça.o;
0\1 á revol1a do me mo róo se n[o compare­
cor, o juiz llo paz ouvirá as testemunhas de
uma e outw parl.o, mandando tomar por ter­

mo os sens dop oiIDelltos.-Rcg., art. 63 § 2°.
Proces o da ClUIS8S afé .00.$000.

-Â citaç<lo da te temunha só será ordenada
o :.!. parto requerer. -Idem, § 3 '

- Oonclll illa a'l inquirições e tomado o jura.
mento J\J qualqHOl' das partes, bC fôr reque­
rido ou ol'deuaJo pelo juiz, cgundo os prin­

oipios g raes do proces ,sertto clIa..; ouvidas
verbalmente, juntando-se aos uutos, com
quaesqucr alIcgações, os documentos que
offorecerem; dopoi;) do que o juiz proferirá

sua se~lteuça na meSma audiencia ou n'\ se­
guinte. - Idem, § 4°.

-No Cl\I:iO de appcllaça.o nilo ficará traslado
se o juiz de direito residir no mesmo logar;
tOllavia, convindo as partes, niLo ficará tras­
lado quando o ju,z da appellaçíto resida em .

lagar diver o.-Idem, § 5°.
-A appellaçilo tem e1feito suspensivo e será

tomada por um simples termo, notificada
a parte contraria. As partes arrazoaráõ em
uma ou outra instancia, onde lhes convier,



- 152 -

dando-se cinco' dias improrogaveit; tl cada
uma. -Reg., art. ô3 § 6°,

Processo das cansas até :100.000.
-Pura a execuçilo bastará o ímpIas man­
dado contendo a substancia do julgado.

O processo de quaesquer embargos á exe­
cuçs,'} se fará summal'issimamente, apresen­
tando o embargante o seu requel'imento com
exposiçãO do quo julgar a bem de seu direito;
e, ouvida a parte contrarift em.48 horas, o
juiz decidirá afinal, com nppelJaç:'Lo para o
juiz de direito.-Idem, § 7°.

-Os embargos devem ser oiferecidos na mesma
audiencia em que fOr accusada a penhora.­
Av. do 19 lIe Outubro de 1874,

-Nestas acções só as excepções de incompe­
tencia e de suspeiçãO suspendem o curso da
acção até sua docisão ultima.

As mais excepções constituem materia de
contrariedade, e serilo apreciadas na sentença
definitiva.-Idem, § 8°.

-Ha aggravo do despacho pelo qual o juiz de
pazjulgar-se·ha competente ou incompetente.
A excepção será opposta por escripto ou ver­
balmente em audiencia; e do despacho pro­
ferido a parte aggrllyará, se quizer, para o
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. juiz de direito, devendo o aggra;vo seguir nos
proprios antos.-Reg., art. 63 § 9"..

P"ocesso das causas até :1.008000.
-A decisão do juiz de direito sobre a suspei­
çíLo é peremptoria. A suspeiç~o será opposta
e;n audiencia, por escl'ipto ou verbalmente.,
se o juiz de paz nflo reconhecer-se suspeito.
depositaua a cauçílo ubirá o processo com
a. resposta do juiz recusando, ao juiz de di­
J:cito que ouvirá verbalmente e du plano as
te temunhas offereoidas pelo reousante e pelo
juiz reeu ado, dtadas UJllas o outras prévia­
mente P:U.l depol'em. - Idem, § 10.

P"ocesso "lU causas de Di ais dc:l.OO.$
até óOO.$OOO.-Não tratnndo-se do bens
de raiz, o processo fl seguir-se nestas causas
é o dos arts. 237 a 244 do Reg. n. 737 de
25 de Novembl'o de 1850. - Reg., art. 65.

-O processo da execução nessas causas, quanto
a embargos offel'coiuos, será identico ao da
acção.-Reg., art.. cit., § P.

-Se a sentença exequenda fór do juiz munici­
pal, sem tel' havido appellação, serlLo por eUe
deoididos os embargos, dando ás purtes os
l'ecursos que no caso couberem.-Idem, § 2°.

......Nestas acções só têm logar at; excepções de
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incompetencia e suspeiçao do juiz que S6­

rlLo processada, na fórma uos §§ 9° o 10 do
art. 63. Todas as outras excepções constituem
materia de defesa e devem ser allegadas na
contestação.

Esta disposiça.o prevalece, ainda que a ac­
<;9,0 versé sobre bens de raiz, uma vez que o
seu valor nILo exceda a 500 '. - Reg., art. 65
§ 3°.

Processo dos ca"imes policiaes.-Apre­
sentada a queixa ou denuncia de um desses
crimes, a autoridade preparadora mandará
citar o delinquente para vêr-se processar na
primeira audiencia. -Reg., art. 48.

-Terá logar a mesma citaçã.o, se, independente
de queixa ou denuncia, constar a existencia
de 'crime policial, e neste caso se procederá
préviamente ao auto circumstanciado do
facto, com declaração das testemunhas que
hl10 de neUe jurar, e que sel'ão de duas a
cinco. - Idem, § lo.

-O escrivao ou oflicial de j llstiça permittirá
ao delinquente a leitura do requorimento ou
auto e mesmo copia.lo, quando o queira fazer.
- Idem, § 2°.

-Nrtocomparecendo o delinquente na audiencia
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aprazada, a autoridade dará á parte ju­
ramento sobre a queixa e inquirirá summa­
l'iamente as suas te:ltemunhas, reduzindo-se
tudo a escripto.-Reg., nrt. 48 § 3°.

P.'ocesso dos Cl,ime§ ltoUciacs.­
Oomparecendo o deli~quente, a auteridade
lhe fará a leitUl'Il <la queixa, depois de tomar
o juramento ao queixoso, ou auto do § 10,
receberá a defesa, inquirirá aI:; testemunhas,
e fará as perguntas que entender neeessllrias,
sendo tudo eseripto nos autos, aos quaes man­
dará juntar a exposiça.o e documentos que a
parte offel'ecer.-Idem, § 4°.

-Se as testemunhas não puderem scr inquiri­
das na primeira audiencif'L, continuará o pro­
cesso nas seguintes, até que estcjno colhidos
todo os o clnrceimelllo' n cessarios. ­
Idem, § 5".

-~Porminado o processo prepal'utorio, podcráõ,
as partes, dentro de 240 hOl'as, conlada da
ultima audiencia, examinar os auto n ear­
torio e offerecer as alleguções escriptas, que
ju)garem convenientes a bem do seu direito,
regulando-se o prazo, de mede que nno seja
prejudicada a defesa.

Se houver mais de um réo o pra.zo será
de 48 horas.-Idem, § 6°,
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PJl'()<3e:!l'~() dos cs,jjme~ IJoliciae8.­
Fjnllo o prazo, a autoridade, aualysando as
peças do processo, emittirá seu parecer fun­
tlamentarlo, o mandará. que os autos sejs.o
reme! tidos ao juiz qne tiver de proferir a
sentença.-Reg-., art. 48 § 7°.

-Essa rernc:-sn c fará dentro de 4~ horlls de­
cOl'l'idas da. ultima audiencia, sob pena de
multa. tle 20~ a 100* que peja autoridade
julgadora será ill'lpo"ta. a quem dor causa á

domor:l.-Itlem § 8".
-São competentes pai a prufcl'il' a ~cnteuça,

nas comarcas cspcciucs os juizes ue direito o
•

nos tennos tInos comul'cas 'erae os jnize
munic:ipae . -Ic! m, § 9",

Processo da~ illf"ae~õcs de post.. ­
"as anulliciluacs.-I,avraJo o auto da
infracçJo com a signatura. do duas testemu­
.nhas, sel'á remctt.ido ao procurador da ca­
mn.rn. lllUnicipaJ, c este, autos tIo requerer a
execução jll(licial, dará aviso ;1 pa.rte infra­
ctora pn.l'a pagar l1 multa, quando n. pcna fOr
Eómentc pecuniaria. - Reg. cit., f\.rt. 45
§ lO.

-:-Na falta do pagamento "oluntario da multa,
. será 'apresentado o' auto da. infracção com
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requol'imentodo procurador d, cnmara mu­
nicipRl ao juiz de paz, quc mnndar4 intimar
com a cópia tio meSllJO auto n parte infra­
ctora para comparecer na primeira audioncia,
citada tumbcm ns telStomullhas que o tive­
rem assiguado.-Rcg. cit.; flrt. 45 § 2°.

Processo das inf"ll.CçÕCS de l)ostll­
,'as IUlInici.)aes. - e ml0 comparecer
nem mandar esousa relevante, será julgado
:í. revelia, em Yista do anto .

.Apl·e entada c aceita a escusa, erá adiado
o julgamento para n seguinte audioncia.­
Idem, § 33

•

-Se a parte infractora comparecer; lhe erá
lido o auto; OJ quorendo contesta.lo, o jUÍK

mandará escrevo!' a suas allegações e juntar
os documentos que offerecerj inquirirá as tes­
temunhas da acousação e as que fÔl'em apre­
sentadaspelo réo, até o numero de trcs, e pro­
ferirá a !mB. decisl10 na mesma audienoia ou,
quallllo muito, na seguinte.-ldem, § 4°.

Se a parte condemnada quizo!' appellar,
poderá faze-lo, ou verbalmente log'o em au­
dioncia, ou por escripto no prazo de quaren­
ta e oito horas; e, tomado por termo o seu
,requerimento, jmmediatnment.e o esorivlLo
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fará os antos conclnsos ao JUIZ de dil'eito,
remettendo-o directamente a elle, se estiver
no logar, ou, em sua ausencia, para o callto~

rio do escrivão do jury, afim de serem apre­
sentados ao juiz de direito quando chegar,
-Reg. cit., art. 45 § 5°.

Processo das inf."acções de postu­
ras mnnicipaes.-A demoI'a dos escri­
v:les na remessa e apresentação dos autos
será punida pelo juiz ele direito com a multa
de 10$ a 30$. -Ielem, § 6°.

P."oeesso ele v.·esponsab ilidade. - É
nu110 quando o juiz de direito manda que o
promotor o promova, pois não tem attl'ibui­
Çilo para isso, salvo quando reconhece crime
em papeis que lhe fOrem submettidos a exa­
me jurisdjccioual 0 não tiv~r competencia
para instaura-lo, como é expresso no art. 157
do Cod. do Proc. Orím., no § 7° do- art. 15
da Lei n. 2033, e no art. 49 § 4° do Reg.
n. 4824.-Âce. da Rel. d@ Ouro-Preto de 24
de Julho ele 1874.

P.·oeesso S'lilllll1a."io. - Nas causas de
DIais de 100$ até 500$ seg'uir-se-ha o esta­
belecido no Decr. n. 737 de 25 de Novem~
bl'o de 1850, arts. 237 até 244, salvo



- 159

tratando-se de bens d raiz. - Lei cit., art: 27,
eglmda. plll·to; Reg'., art. 65 §§ 10 a 30 •

P.'ocesso somuaalojo, - O estahelecido
no art. 27 da IJ"i Acima citada para.
as causas rle maís de 100$ até 500$ que
nno fôrom intentadas sobre bens de raiz,
ó extensiva a todas as acçõos desse valor,
cíveis, commerciacs, da provedoria, orpba­
nologicas ou de ausentes, quer pertencentes
á alçada dos juizes de direito das eomal'oa
espcciaes, quer do. competencia dos juizes
municipaes e de orphãos.-Decr. n. 5467 de
12 de Novembro de 1873, al'L 32.

- Exceptuão-sc desta regra os pl'ocessos exe­
cutivos, do assigmlç!1o do 10 dias e os mais
que tOm por direito fórma peculiar derivada
da naturoza da acçã,o.-Decl'. cito art. 33.

-A natureza deste processo nas causas que não
tiverem processo especial e privativo, de
accôrdo com a segunda parte do art, 27 da
Lein,2033, e urt. 65 do Reg. n. 4824 ~

determina pelo valor denas, quaesquer que
sejão'os titulos e qu~ se fundem, dev:endo,
entretanto, observar-so a excepçi\o determi­
nada para os casos em que se tratar de bens
de r.aiz.-Av. n. 97 de.6 de Abril de ]~72.
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P.'ocesso 5U lUularissi lirao . - Nas oa·usas
até 100$ será elto c dotorminado em 1'6­

gulamcoL pelo governo. - Lei n. 2033,
art. 27, Pl'illlCil'fl parte: Reg. art. 63,

§§ lO alO.
Processos crimioac5. - À cooporaça:o

dus supplentes do juiz municipal no preparo
de taes prooessos só tem lagar no termo onde
residir o juiz effecti,'o, c nos mais termos a

jllrisdicça,o dos juizes municipae e de 01'­
ph!los é exercida pelos sllpplontes com as
limitações do Decl'. n.276 de 24 do Março
de 1843, arts. 6° e 7°, que nll.o fórSto revogados
pela lei da NOVA Reforma Judiciaria.-Av.
11. 114 ele 22 ele Março de 1873 .

• -.·occssos poBiciaes. - Combinados 08

:ll'ts. 1 c 8 da Lei acima citada e 16 e 4:7 do
Reg. n. 4.824, é fõra ele duvida que o pre­
paro dos proccssos pelos crimes do que trata
o art. 12 § 7° elo Cad. elo Proc, Crim., com
excepção dos do art. 19 § lodo mesmo Reg.,
pertence cumulativamente ás l\utoridades a
que se refere o art. 4:7 e tambem aos juizes
municipaes, om virtude das att1'ibuiçoes an­
teriores á Reforma Judiciaria, e que por
@Ua se devem oonsiderar subsistentes.
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A.ssim, pois, quando o juiz municipal é o
preITarador dos processos, os respectivos sup­
plentes prest~o a cooperação indicada no § 10
do art. 80 da lei cito -Av. n. 127 de 19 de
A.bril de 1872.

Processos po.' injurias ve..baes.-São
incompetentes pal'a prepara-los nas comarcas
especiaes os juizes de direito, visto como é

esta attribuiç~o conferida aos seus substitu­
tos, como terminantemente dispõem os arta.
47 e 48 do Reg. n. 4824.-Acc. da ReI. do
Ceará do 4 de Fevereiro de 1876.

,.P"OlllotO.' intel'ino.-N:to tem diroito a
ordenado, em vista do Av. do 19 de Junho
de 1843, a que se referem os do ministerio
da fazenda de n. 34 de 6 de Julho do dito
anno, o n. 562 de 9 de Dezembro de 1865,
quando o effectivo em commissilo optar por
elle.-Av. n. 358 de 28 de Setembro de

, 1872.
Promotor publico.-Deve assistir, como'

parte integrante do jury, a todos os julga­
mentos, limitando-se, nos crimes de acçl10
particular, a dizer ao tribunal, de facto e de
direito, quanto convenha aqs interesses da
justiça, sobre a materia do processo, conforme

R. J. 11
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o que dispõem os arts. 16 § 7° da Lei da
Reforma Judiciaria e 20 do Reg. n. 4824; nos
crimes, porém, de acçã-o publica,incumbe-lhe
mais promover todos os termos da causa, haja
ou nã-o accnsador particu1ar, e praticar os
actos de que trata o § 2° dos artigos citados.

Sempre que houver accusador particular,
cabe ao promotor fallar depois delle e antes
da defesa. -Av. n. 104 de 17 de Março de
1873.

Promotor ltUblico.-NílO podendo o juiz
de direito comparecer em algum dos termos
da co~arcapara presidir a junta revisora da
lista dos jurados, isso nã-o inhibe o promotor
de ir tomar parte nos trabalhos da mesma
junta, como um de seus membros; nem da
obrigaçã-O de acompanhar o promotor ao juiz
de direito se in(ere que sómente em compa­
nhia deste possa elle sahir do termo de sua
residencia para o desempenho das funcções
inherentes ao cargo; devendo, porém, no
caso de impedimento, ser substituído pelo
seu adjunto, conforme dispõe o art. 21 do
Reg. n. 4824.-Av. n. 256 de 31 de Julho
de 1874.

-Independente de inquerito deve denunciar:
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1°, quando oréo estiver preso e o tenha sido
em flagrante delicto, em vista da parte pri­
meira do art. 22 do Reg. cit., porque na pri­
eão do delinquente, commettendo o crime ou
fugindo perseguido pelo clamor publico, tem
o promotor motivos sufficientes para basear
a denuncia e offerecê-Ia no prazo de cinco
dias, prescindindo do inquerito que, em todo
o caso, deve ser feito j 2°, quando o crime fOr
notorio, como se deduz da seg'unda parte do
cito art. 22 e do art. 40 do Reg. tambem ci­
tado.-Av. n. 256 de 31 de Julho de 1874.

P.'OD10tO.' publico. -Quando a reunião do
jUl'Y coincidir com a da junta revisora do
alistamento para o serviço militar, deve ser
elle substituido nesta pelo seu .adjunto e na
falta por um promotor ad llOC.-Av. de 30
de Setembro de 1875.

-Se não houver impossibilidade no desempe­
nho simultaneo do serviço perante o jury e
dos trabalhos preliminares de que tratlto os
arts. 32 e seguintes do Reg. de 27 de Feve­
reiro de 1875, deve elle proseguir nestes até
á época da reunião da junta revisora do alis­
tamento.-Av. de 27 de Outubro de 1875.

-Tendo tomado, antes de sua nomeação, opa-
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trocinio de uma causa crime, nITo póde advo­
gar nesta depois de aceitar e exercer o
cargo, visto niIo existir entre elle e os réOB
parentesco que o obrigasse a defendê-los,

conforme a doutrina dos Avs. de 21 de N0-

I vembro de 1835 e n. 330 de 31 ue Ou­
tubro de 1859.-Av. n. 34 de 26 de Janeiro
de 1876.

P.·omotor publico.-Devendo este residir
na séde da comarca, como é de lei e o de­
clara o art. 85 do Reg. n. 4824, corre igual
obrigação a quem o substituir, ainda que
seja o seu adj unto em outro termo quo nilo
a séde da comarca.-Av. n. 188 de 11 de
Abril de 1876.

Promotores publicos. - Além das actuaes
attribuições compete-lhes assistir, como parte
integrante do tribunal do jury, a todos os
julgamentos, inclusive aquelles em que haja
accusador .particular, e por parte da. justiça
dizer de facto e de direito sobre o processo
em julgamento.-Lei n. 2033, art. 16 § 10;
Reg. I1rt. 20, n. 1.

-Nos processos por crimes em que caiba a
acçllo publica, embora promovidos por
-accusaçl1o particular, pertence-lhes tambem
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promover os termos da accusaça:o e interpOr
qualquer recurso que no caso couber, quer
na formação da culpa, quer no julgamento.
-Lei e art. cits, § 2°; Reg. art.20, n. 2.

Promotol'es publicos.-SlLo elles obri­
gados a residir dentro da villa ou cidade
principal da comarca, pela importancia do
fÕro, e que será designada pelo presidente
da província, com approvaçilo do governo.
-Reg. n.4824, al't.85.

Pronuncia. - Nilo suspende ella sena:o o
exercicio uas funcções publicas e o direito
de ser votado para eleitor, membro da HS­

sembléa geral e provinci uI e cargos para os
quaes se exige qualidade para ser eleitol',
ficando todavia salva a disposiça.o do art. 2°
da Lei de 19 de Agosto de 1846. - Lei
n. 2033, art. 29.

Protocollo.-Nilo é preci so que cada sup­
plente o tenha especial, póde haver um só .
comnlUm, o do juiz efi'ectivo, visto serem as
audiencias Buccessivas e n[o simultllneas.­
Av. n. 33 de 24 de Janeiro de 1873.

Proved~a'i2 de capellas c JI·esiduos.
-Na. côrte e nas capitaes da Bahia, Pernam­
puco e Maranhão será elIa de jurisdicçrto
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privativa.- Lei acima cito art. 1°, segunda
parte; Reg. art. 2°, primeira parte.

Publica~ilo de senten~a.-Emvista do
§ 3° do art. 23 da Lei, e § 3° do art. 64 do
Reg.já cits., é ella acto s01emne de audien­
cia encarregado a juiz determinado, que não
póde delegar semelhânte funcçito publica.-

. Acc. da ReI. de Ouro-Preto de 30 de Outu­
bro de 1874.

Q,

Quebra.-Da pronuncia ou nito pronuncia
no caso de quebra, haverá sempre recurso
para a Relaçito, quer seja a sentença profe­
rida pelosjuizes de direito especiaes do com­
mercio, quer pelos seus substitutos na fórn'la
da legislaçito vigente, ficando assim deroga­
do o art. 61 do Decr. n. 1597 do 1° de
Maio de 1855.-Decr. n. 4858 de 30 de De­
zembro de 1871, art. 2°.

Quebramento da 8an~a.--Importaene
a perda de metade do valor definitivo desta,
e obriga o réo ao processo e julgamento á
revelia, nos termos do art. 43 da Lei de 3 de
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Dezembro de 1841, subsi.stilldo a disposi­
çILo do art. 41 da mesma Lei;-Lei n. 2033,
art. 14 § 4°.

QII~ixa. (ou denuncia).-No caso de flagran­
te delicto, se o réo obtiver fiança, será eTIa
apresentada dentro dos 30 dias da perpetra~

çILo do delicto.- Lei, art. 15 § 1°; Reg.
art. 22, n. 1.

- -Se o réo estiver preso será elIa offe­
recida dentro de cinco dias.-Lei, art. 15
§ 2°; Reg. art. 22, n. 1, in fine.

- -Na:.o estando o réo preso nem afiançado, o
prazo para a queixa ou denuncia será igual­
mente de cinco dias, contados da data em
que o promotor receber os esclarecimentos e
provas-do crime, ou em que este se tornar no­
torio.-Lei e art. cite. § 3°; Reg. c art.
cits. n. 2.

- -As autoridades competentes remetteráõ
:aos promotores publicos ou seus adjuntos as .
provas que obtiverem sobre a existencia de
qualquer delicto, afim de que elIes proceda:.o
na fórma das leis.-Lei e art. cits. § 4°.

- -Se, esgotados os prazos acima declarados,
os promotores publicos ou seus adjuntos nILo

,apresentarem a queixa ou denuncia, a auto~

ridade formadora da culpa procederá ex-offiçio,
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e o juiz de direito multará os promotore! ou
adjuntos omissos na quantia de 20$ a 100$,
se nno offerecerem motivos justificativos de
sua falta.-Lei, art. 15 § 5°; Reg. art. 22.

Queixa (ou denuncia).-O promotor pulJli­
co, n. quem o adjunto deverá communicar
a queixa ou denuncia que tiver apresen­
tado, poderá addiciona-la como entender
mais justo, e proseguir nos termos da for­
maçilo da culpa. - Lei o al't. cits. § 6°;
Reg. al't. 23.

- -A queixa ou denuncia que nilo contiver
os requisitoslegaes, nilo será aceita pelo juiz,
salvo o recul'so voluntario da parte.- Reg.
art. 50.

- -Nilo deve ser aceita pelo juiz a queixa
que na.o contiver exposição de um facto evi­
dentemente criminoso perante a lei.-Acc.
da ReI. de Belém de 28 de J ulhó de 1874.

- - Nos processos de responsabilidade não
deve ser aceita quando lhe falta qualquer
dos requisitos do art. 152 do Cad. do ):»roc.
Crim. (art. 50 do Reg. n. 4824.) E sendo
aceita, fica nullo o processG.-Acc. da ReI.
de S. Paulo de 24 de Março de 1876.

- -S6 põdo rejeita.la o juiz por fundamento
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legal, e nã,o depois de te-la mandado autoar
e ouvir ° accusado, porque entã,o já. se tem
iniciado o processo.-Acc. da ReI. de S.
Paulo de 6 de Setembro de 1875.

Questões commerciaes.-O julgamento
das de valor excedente a 500$ compete aos
juizes de direito das comarcas geraes, á

vi ta do n. 2 do art. 66 do Reg. n. 4824; e
na denomiuaçllo g'enerica causas civais, com­
prehendem-se as commerciaes, quanllo para
elIas nl:to existe juizo especial ou privativo.
-Av. n. 77 de 15 de Março de 1872.

Rotificação em am iench\. É elia
dispensavel, assim na interposiçã,o do ag­
gravo de instrumento, como na appellaçllo.
-Decr. n. 54.67 de 12 de Novembro de
1873, art. 12.

Recul'so.-O e{v-~Dicio não exclue o da parte
que se deve mandar tomar por termo, seguin­
do-se os demais tormos da. lei.-=-A.cc. da ReI.
da cÔrte de 16 de Sotembro de 1873.

-Delle n[o se conhece na instancia superior,
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quando vem por traslado, devendo subir o
original.-Acc. da ReI. de S. Paulo de 17 de
Dezembro de 1875.

Recllrso.-N~o cabe nenhum da sentença
de autoridade competente, em que impõe
pena disciplinar ao escrivão, em face do § 2°
do art. 18 da lei da Nova Reforma J udi­
ciaria.-Acc. da Relo de S. Paulo de 18 de
Dezembro de 1875.

Becllrso8.- Os de pronuncia ou não pro­
nuncia seguirM sempre nos proprios autos;
podendo as partes arrazoar e juntar do­
cumentos nos prazoslegaes.-Lei, art.17 § 1°,
primeira parte; Reg. n. 4824, art. 54, pri­
meira parte.

-São voluntarios os que fôrem interpostos
das decisões dos juizes de direito do art. 1°
desta lei, em processo de formação da culpa
n'os crimes communs.-Lei n. 2033, art. 17
§ 10, segunda parte; Reg. art. 55 § l°.

-São necessarios, porém, os mesmos recursos
das decisões dos juizes municipaes que eaJ­

o./ficio os faráõ expedir sem suspensão das pri­
sões decretadas. - Leí e art. cits., § l°,
terceira parte; Reg. e art. cits. § 2°.

-Do despacho que nllo aceitar a queixa ou
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denuncia e bem assim da sentença de com·
mutação de multa, haverá recurso yolunta­
rio para o juiz de direito ou para a Relaçl1o,
conforme fór a decisão proferida pelo juiz
municipal ou de direito. - Lei e art. cits.,
§ 2°; Reg. art. 57, ns. 1 e 2.

Recursos. -Não são prejudicados os recur·
sos interpostos ex-ojJicio ou pelo promotor
publico, quando expedidos on apresentados
fóra dos prazos fataes; serão, porém, re8­
ponsabilisados o juiz, o promotor publico ou
qualquer official do j nizo pelas faltas ou
inexactidões que occasionarem a demora.

Tambem em nenhum caso serão prejudica­
dos os recursos interpostos pelas partes,
quando 1'01' causa de falta, erro ou omissão
do official do juizo ou de out.rem não tive­
rem seg'uimento e apresentação em tempo no
juizo ad quem. - Lei, art. 17; § 30 Reg.
art. 56.

-Ha tambem da decisão de autoridade inferior
que impuzer multa comminada pelo Reg.
n.4824.-Reg. art. 57, n. 3.

-Os de pronuncia nos crimes de responsabili­
dade seguem nos proprios autos ex-vi da ge­
nerica disposiçao do art. 17 § Ioda Lei
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n. 2033 e 54 do Reg. n. 4824.-Acc. da ReI.
de Cuyabá de 12 de Dezembro de 1876.

Regimento de custas. - Fica o governo
autorizado a revê-lo. - Reg. art. 29 § 6°.

Reintegrados.-Mandou o Governo Impe­
.rial que o fÓssem di versos supplentes do juiz
municipal, destituidos por haver o presidente
da provincia considerado nullo, em vista do
Av. n, 50 de 6 de Fevereiro de 1871, o jura­
mento que prestãrlLo perante o juiz de direito
da comarca, porque o juiz de direito, além
de autorizado pela pre:;idencia, segundo con­
stava, tinha competencia propria para deferir
juramento aos ditos supplentes, em virtude
da disposiçlLO do arc. 5° do Reg', n. 4824
de 22 de Novembro de 1871.-Av. n. 107
de 23 de Março de 1874.

"ela~ão.-Os feitos civeis serã.o nella vistos
e julgados por tres juizes, incluiudo o re­
lator, quo deverá fazer por escripto o rela­
torio da causa estabelecido pelo regulamento
do processo commel'cia1. - Lei n. 2033,
art. 27 § 4°. Reg'. art. 70.

-O juiz do feito o &presentará com o rela­
torio dentro do 40 dias, contados daquelle
em que lhe fÓr distribuido, podendo o
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. presidente da Relação prorogar este prazo a
seu prudente arbítrio por mais 20 dias.­
Idem, § 5°.-Reg. art. 70 § 2°.

Rela~Ko. -Os revisores terão sómente 20
dias par::t a revisão; os quaes do mesmo modo
poderáõ ser prorogados até 30.-Idem, § 60;

Reg. e art. cits. § 3°,
-Pura a do districto será interposto o recurso

das decisões dos juizes de direito quer das
comu!'cas especiaes, quer das geraes.-Reg.
n, 4824 cit., art. 58.

-Nos feitos, pendentes de julgamento na Re·
lação, cm que já tiver sido proferida qual.
quer decisão pela turma dos cinco juizes,
por estes ainda será terminado o julgamento.

Quanto aos que estiverem sómente distri­
buidos, intervirão no julgamento os tres pri­
meiros juizes, na conformidade do art. 27
§ 4° da Lei.-Reg. cito art.86.

Rela~ões.-.Á. excepção do desembargador
procurador da corOa da Relação da côrte, os
das outras relações entraráõ na ordem de
julgadores do respectivo tribunal, sujeitos á
distribuição dos feitos em que na:.o tenbl10 de
intervir, como promotores da justiça, ou como
procuradores da fazenda nacional, - Reg.
art. 70 § 1°.
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Remessa dos inqne.·itos .toliciaes.­
A que fazem os juizes municipaes á promoto­
rÍa publica, segundo o § 6' do art. 42 e
art. 44: do Reg. n. 4824, nã.o induzJ como
consequencia necessaria, o reconhecimento
de indícios vehementes contI'a alguem e deve
ser feita, ainda quando estes nllo existã.o ou
pareçllo insuflicientes para a denuncia, pois
que na formaçllo da culpa se podem colher
novos esclarecimentos ou provas sobra- a cri­
minalidade; e a disposição da P parte do eit.
art. 44, mandando verificar pela autoridade
judiciaria a natureza dos indicios, não fixou
a unica hypothese da remessa do inquerito e
só teve por :fim estabelecer uma cautela para
o caso em que se expede ordem de prisllo con­
tra o indiciado em crime inafiançavel, sendo
finalmente fóra de duvida a attribuiçllo do
promotor publico para dar denuncia, inde­
pendente de deteiminaçllo do juiz formador
da culpa.-Av. n. 193 de 18 de Abril de
1876.

Réo.-O maior de treze annos e menor de
quatorze para que possa ser julgado isento de
l'esponsabilidade no juizo da formaçllo da
culpa, deve ser pl'ovada a casualidade do
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crime, e que obrou sem discernimento.­
Acc. da Relo de S. Paulo de 13 de Agosto
de 1875. .

Rep..c~entaçiio da autori(lade poli­
cial ao juiz formador' da cull)a 50­

bl'C ft .)I·islio l)l'cvcntiva do indi­
ciado.-Para ser ena feit.a a prova essencial
é a indicada no art. 29 do Reg. n. 4824. ­
Av. de 29 de Outubro de 1877.

Responsabilidade. -As autoridades judi­
ciaes, sempre que reconhecerem casos della,
formal'áõ culpa a quem a tiver, sendo de sua.
competencia, e, não sendo, remetteráõ ao pro­
motor publico ou seu adjunto as provas que
sÍl'vão para fundamental: a denuncia; parti­
cipando esta remessa á autoridade a quem
competir a formação da culpa. Se, porém,
o promotor ou seu adjunto não ofliciar nos
prazos dos §§ 1°, 2° e 3°, applicar-se-ha a
disposiça-o do § 5°.-Lei n. 2033, art. 15 § 7°.

-Em todos os casos em que a autoridade que
conceder a ordem de habeas-c01-ptts reconhe­
cer que houve, da parte da que autorizou o
constrangimento illegal.. abuso de autoridade
ou violação flagrante da lei, deverá, con­
forme fór de sua competencia, fazer efl'ectiva,
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,,;o,Jidenar ou :r~quisitar a responsabilidade do
que assim abusou. -- Lei cit., al't. 18 § 3°.

~evj8iio tio j ury, - Na côrte, e nas comarcas
r onde houver mais de dous juizes de direito,
I os trabalhos da revisão annul!l da list!t dos
, .juradQs, de conformidade com o Reg. n. 120

,de 31 de Janeiro de 1842, arts. 225 a 239,
\I competiráõ sucecssivamente a cada um dos

juízes na ordem da designaçno dos distri­
,', ctos eriminacs, de que trata o art. 2° do Deer.
~, 4824 de 22 de Novembro de 1871.

Na falta ou impedimento dosjuizes, a quem
couberem os referidos trabalho, servirá o

.'
'(' hinmediato na mesma ordem, passando çste

a oceupar o ultimo logar, e funccionanq,o o
.' I.B!VtbstJ.t:uto no anno Beguinte.-Dcc~·. n. 6045

de 27 de Novem.bl'o.de 1875, art. 10.
-Só na falta ou impedimento de todos os jui­

zes de direito servira.o os substitutos na mes­
ma ordem estabelecida para aquelles.-Deer.
çjt." art. 2~.

~~~i8t,,;-Na:oha da decisão do juiz de di­
.'.: ,,~~fto que rejeita, por aggravo, a declinat~ria

I II/?r~.-Sent:. ~? S.~pr. Trib. dcJust. de 12 de

,n') r\go~to.u~ .~874. . " . .
'-Não tem logar da ,d'eeisão profer.ida pela. .

••L
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Relaçao om recurso de pronuncia. - Rev.
n. 220 de 29 de Maio de 1875.

De isto.-Nno cabe da decisão do ag'gravo
que julgllr ser competente o juiz municipal
para julga o excepçao d incompctencia
oppost cm 'au a superior á ua alçada,
poi.:; quo a respectiva sentença é interlocll­
tarja implcilo-Rev. n. 8331 do 13 de Agosto

lO 18í3.
- Nfi.o cabe do despacho de pronuncia profo­

rido pelo juiz de direito, em grão de recnrso,
- Rc\-. n. 200 de 26 do Jnuho de 1872.

- N';\lj I'e tOUllL conhecimento doste l'ocnrso,
qnando O untos sobem por traslado. -Rev.
11. 22i9 d 14: Je Abril de 1877.

J'c.vogadas. - Sllo as disposições em contra.­
rio. -I.loi no 2033, art. 30.

s
8 110 da 6an~a provisoria. - N!Lo se

pagará o da que fOr substituida pela defini­
tiva; o deposito ou cauçã.o, poróm, da fiança
VTovisoria garante a importanoia do seilo

,dorido, se .nrLo seguir-se ao definitiva.-Reg.

n. 4824:. art. 33 § 4°,
11. J.
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8leehm~a .de não p"oDQDCia. - Em
quanto não fór esta confirmüda pelo juiz de
direito, não póde o indiciado nlto pronuü­
ciado em crime inafiançavel ser posto em
liberdada-Av. de 14 de Abl'il de 1877.
entenças,-As sentenças a que 80 refere o
art. 68 do Reg. n. 4824 cit., slto as de absol­
viÇllo da instancia, c todas aquellas em que
caiba appellaçl.ío e ag-gravo de petição ou
instl'umento.

Esta disposiça.o é applicavel ao caso da
substituiçãO reciproca, de que trata o art. 40

§ 10 parlt determinar os actos dos juizes sub­
stitutos nos feitos 'cíveis e osjuizes de direito
effectivos que substituirem a Outl'OS em suas
J'espectivas vara .-Reg. D, 4824 cito art. 68
§ l°.

SeJllten~as de al)peUa~iio.-Oompetea
sua execuçl.ío nos procossos instaurados pelos
crimes de que trata o art. 12 § 7° do Ood. do
PI'OC. Orím. e pelas infracções dos termos de
segurança e de'bem-viver aos juizes de direito
que proferirem o julgamento em pl'ime~ra

instancia, na conformidade do art, 4° da Lei
n. 2033, e segundo !lo doutrina dos. Avs;
D8, 188 de 18 de JunhQ.e ;353. .tlQ < 26.·)de
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Setembro de 1872.-Av. n. 377 de 17':dé
Ontubro de 1874.
e"en~as criminecs. - Compete sua
execoçll.o nas comarcas especiaes, em vista
das terminantes disposiçõei3 do art. Ioda Lei
n.2033 cito e art. 13 do Reg. n. 4824 tam·
bem cit., aos juizes de direito e nllo aos sub­
stitutos, que nas causas civeis de valor de
100$ até 500$ é que têm attribuiçllo para
executar as sentenças proferida em primei­
ra e nltima instância pelos juizes de direito,
nos termos do art. 68 § 20 Jo Reg. cito

Nas comarcas gerae, porém, a execuçllo
daquellas se.ntenças: em vista dos arts. 5° e
14 do mesmo Reg., eontillúa a pertencer :10

juized municipacs, vigorando nesta parte fi

legislaçl10 anterior.-Av. n.31 de 5 de Fe­
vereiro de 1872.

-Incumbindo ao juizes de dirüito a execuçl10
destas sentenças nas comarcas espcciaes, no
numel'O delles comprehendem·so os de varas
privativas, em face da nova orgauização judi­
ciaria e do Av. n. 31 de 5 de FcvereÍt'o acima
citado.-Av. n. 142 de 18 de Abril do 1873.

Se"vcntuario§ t~e justiça. - Na~ comn.r-'
cas geraes, devem SOl' jurumcn1ado, pt 10
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JUlzes municipaea, quer tt)nhão tuQO por
('l1es nomeados intorinamente, quer p'~óvi­

soria. ou dofinitivamente pelos p~esid~~tea
de provincia e governo imperial, eaJ-vi do
.;ut.2' do Decr. n. 4302 de 23 do De7.e~~t:o

do 1868, nno lhes sendo applicavel a. .8e~,uó~
da parte do art. 5 do Reg. n. 4824, que ae
refere trto sómento aos jp.izes municipaea,
.'ubstitutos e upplente;:.:.-Â.v. ne 27 de'Se-
tembro de 1877. .

SCQ"ventuo io ~ e j. 8tiço.. - No sen i'ni­
pcdimeoto, só por designação do jllÍ4 ó'que
podem . ervir o escreventes juramentados.
-Av. de 29 de Setembro do 1 71. J

t!iessões cio jl1ry.-No municipio da côrte
aa sessões do jUl'Y contiuuaráõ a ser fcgu­
ludas pojo Doer. n. 4724 de 9 de Maio de
1871.-Decr. n. 4861 de 2 de Janeiro de
1872, UI't. 1°.

,I
-Nos,outros t.ermos haverá quatro~em cada

anno except no. aa. capitars da Bil.hia,
P.oruRmbnco, {aranhão, Pará, e S. :f,Jl,ulo,

• I J ~

em que o .J'( l'V l't'llOir-se-hfl eis vezes. -
~ lU

DecI'. o. 48~1 cit., art. 2°. I' I•
.J ~Estas sesspes guardaráõ entre si o mesmo

intel'val1o, no modo' que, se 'po'r! qualquer
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II Jllotivo iJ?~.uperav >1, que el'á logo partici­
pado ao governo, o tribunal nllo pude}' l' u-

I .~.. .

" ,nir-sa na época tletcrruinada, o faça no mex
" ireguinto,obsel' ando-se o preceito do art. 318
_ do Cad. do Proc. Orim. -Deer. cit, art. 3°,
I.

8cssões do JUI' . - Além das ses ÕCS 01'-

, ~i,nari:ls, fixada no artigos antec dentes, o

,j,U1'Y l'cunir-se-ha exrraol'dinariamente ou
" ~ por meio de prOl'ogaçao, na conformidade das

disposições em vig'ol'.-Decl'. cit., art. 4°,

8iJIII'llel!i jllstificnções. -.Á.. esta nilo é

applicaveL n dispo:<içn.o do art. 24 1° da

,Lei n. 2033 cito pOl'qU ta acto' nRo e
compreh lidem mI ':'pros9ao·· cnu'as civei
~de qu li"a uitartoUl·Lig·o.-Av. n.3!)8
de 23 de Outubro dl' 1 72.

,":"Estas justificaçõe', :l que ôo retá o v.
I )

acima cito são a produzidas p' ra documen-
tos, Sem caracter contencioso, () n[o li que
fOrem meio 1 >o'ul[lr .. III proce~so para

d .

, : pro"<t de factos ou relaçou jUl'idicas. por-
, ,I. Ique estas têm :1 u:) tUl" za (O causas; tuc'
l:f I •

, são às jus ificaçõúí> para prova <.lo tlemencia
'ou prodigalidade, que, na, comarca gOl'aos,
devem ser procc sadll: prJos jui'Zes deorpb' os

(lU:;")ll'
" y juJg 'dàS"púlo juiz' de clireito, visto ae
(DljlLuii Irq .;, :" iI • I', "

.f t, ~ ..,l tt.



( I:repu'ta~em -exc~d~nteá á alçada' as ciilestOes
" ,I
, relativas ao estado das pessoa.. - Av. n. 24:6
, de 5 de Julho de 1873.

Soltura do réo.-Será elia decretada ainda
; ~'rios' casos de absolviçs.o em processos e8~e­

ciaes, embora pendente a appeUaçlI.o do pro­
l lI~otor publico ou da parte offendida, sempre
" que a pena fór inferior ás declaradas no § 5°

UO art. 17 da Lei n. 2033.-Âv. de 12 de
Maio de 1877.
nbdelegados.-Fica extincta sua juris­
dicça.o no que respeita ao julgamento dos

.crimes de quo trata o art. 12 § 7° do Cod.
do PI'OC. Crim" assim como quanto ao jul­
gamento das infracções dos termos de bem­
~iver c segurança e das infracções de pos­
turas municipaes.-Lei n. 2033, arte 9°.

-Fica tambem extincta a competcmcia dessas
autoridades para o processo e pronuncia nos
Cl'imes communs; salvo aos chefes de policia
:t faculdade de proceder á formaç!to da culpa '
c pronunciaI' no caso do at:,t, 60 do Reg. de

, 31 de Janeiro de 184:2.-Lei n. 2033, art. 9°
'paragrapho unieo, primeira parte.

I iobstituiçãO.- Os juizes de direito effe-
:"'l I i \ ,

ctivos, na' mesma' comàr~a, substituem-s6



: .}·eciprocam~oto, Havendo muis de dous, será
;, ;~esignada a ord~m da substituiçlto pelo go~

verno na CÓI'tr e pelos presidente nas pro­
I~ncia .
II Esta desig'oaçao será feita annualmente
~ul'ant o mez de Novembro, para vigorar
desde o Iode Janeiro seguinte j e o mesmo
e pmticará em relaçao aos j llizes substitu­

: . tos.-Reg. ]). 4. 24, alt. 4°.
8ubstit..i~i\o. - ubstit.uiça.o reciproca

dos juize de direito effectivos é l'cstricta,
..nas varas ub tituidas, ás sentenças defini­

, tivas ou com força de definitivas, em feitos
'. cíveis ou crimes, lt despachos de pronuncias,
, fi: concessa.o ou dcnegaça.o de habea8-corpu8,

á decisão de suspeições e ao julgamento de
appellações, 00 quaesquer recursos interpos­
tos de juizes inferiores.

Em todos os outros actos de jurisdicçlto
.. vo~untaria ou contenciosa é substituido o

juíz de direito pelo respéctivo substituto.-­
; " Reg. n. 4824, art. 4° § 1°.
r,-O § 2° do art. 10 da Lei n. 2033, o o art. 4°

do Reg. n. 4824 cits. referem-se ás substi­
tuiçõe~ nas comarcas especiaes e nada têm

:, COlp as geraes j sendo que ,àS disposições
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desses artigos, por sua olare~a, dispensa.o
qnulquer demonstração, e nas comarcas Jge­
l'aes a substituiçã.o dos juizes de direito obn­
tinúa a ~el' regulada pela legislaçã.o anterior,

pois que a este respeito nenhuma innovaç!to
fez 11 Reforma Judiciaria; sendo oerto que

nessus comaroas o juizes de direito o mtlní­
cipues conscrvl1o o exerch:io de uas antiga

attribuições, que se augmentárrLo pela l1itn
Reforma, COIllO é e presa no :lrt. 5", r4:,
16,64 e 06 do Re!;'. n.4 21 cit.-Av. n. 9
de 6 de Abril dI) 1872.

Substitniçiio. -Quando os juizo oubstit'u­

tos estiverem 110 exoroicio pI no 0\1 impe­
dido.. , serão ubsütuidos por 80US Buppl nlJéB.

-Av. do 6 ue Muio de 1874.
8uobstitllto do jlliz de dit"eito. - O

oxercicio deste cargo por qu;ttro annosha.­
bilitapura o lagar dejlliz uo dil'elto.-B·i,
n. 2033, art. 28 § 2°.

"uhstâtntos li08 juizes de dit·cito.­
Aos da.~ 'omarcas do al'L lO e igualmê'rtto
aos uppleule8 dos juizes illlluioipaetl de
todos o termu, além da ~llbstituiça.o mar­
cada para 08 03S0S de im p 'd imenoo, (ti)

l'espc'tiv_o juizes, compete~ c'

).1
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A coopera\;i1o no prop: 1'0 dús pi'ooes­

sos de que trata. o art. 12 § 7Q do COl1.:,do

Proo. Crim., a Bim como na fOl'maç:lo da
culpi:t nos Cl'im .~ cornmuns, exclusivamente
l),tê o julgameuto lt sentença de pronuu­

cia, devendo reapect,ivo juize 'ompe­

tentos, aDie ue proferirem /.;ua decisõe,

l'cctificar o processo quando fôr preciso.

A conce slLo defianças. - L j n. 2033, art.• "

§§ 1 2; Reg. D. 4: 24, art.. J5, D .1, 2,3
«: 4: 1, ll1'. I n 2.

~u )plcotc lo "niz nUllaieipal. - No
effectivo e." l'cicio da' l' pectivas funcçoe'
j erá alIe a gratificaçllo complementar do
ordenado do me mo juiz e o emolumento

pel08 actOl> que praticar. Jos termos reu­

nidos e a gl'uüficaçao tlCl'11 dividida. pelo':,

llupplentc qu' esercerem a jUl1 dicçã.o. ­

Lei n. 203 , al't. 29 § 13.

- Em exercicio ·ftoclivo Ó. tem c t direit.o a

gl'atific[\.c)< O cumpl mental' do ordenado lu'

juiz letl'ud; quando, havenrlo t.el'mo

reuniuos, o:; 1'e pectivo' II pplente assu~li­

1'0111 a jurisdicçao plena, cntr o tes' g I'Ü

dividida aqueUa gratificação, IllL .fórma .00

.§ 13 do al't. 29 da citada Lfli n. 2033 ..... fo Ai '.
ue ~(j de Â2,"OHtO .lc 18 :l.
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. ,,.pplente do juiz monieipal.-Tendo
r este de cooperar activa e continuamente
.' I,com o juiz municipal, segundo prescreye o
( art. nO § 3° do Reg. n. 4824, deve deixlIir o
,.exercicio do cargo de vereador, sendo subo

atituido por seu immediato, emquanto occu­
, paI' o judiciario, como em relaçlto aos juizes

municipaes foi determinado pelo Decr. n. 429
de 9 de Agosto de 1845.-- Av. n. ] 98 de 5

I de Julho de 1872.
- O impedimento por mais de 6 mezes do sup­

plento do juiz municipal não será motivo
para perda do logar, se o impedimento fór

l resultante de molestia. - Av. de 13 de Outu-
bro de 1873.

......... Nl10 incorre na perda do emprego prevista
I no art.6° § lodo Reg. n. 4824 pelo facto de

servir de promotor publico em um pro­
cesso perante o jury, pois que, embora repu­

I,gnante a accumulação dos dous cargos, nILo
. 'Prevalece neste caso a incompatibilidade que

se deve entender l'eferente ao todo das re-
o spectivas attribuições, e nilo a umn. delIas
isoladamente. - Av. de 18 de Junho de
.1875.

-'- Embora este,' por ser primo do escrivao de
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, I orph!Los, nl1.o possa.. assumir o exeroiéio pleno,
: i attenta a incompatibilidade resultante do

parentesoo, e caiba então a providencia
I indioada na terceira parte do Av. D. 263

rde 30 de Setembro de 1859, não fica com­
, tudo inhibido de coopel'ar no prepal10 dos

.' processos, de que trata o art. 8° § Ioda
! Lei n. 2033, visto que os eHcriva.es chamados
II para servir perante elie são os do delegado

e subdelegado de policia, na conformidade
do art.82 do Reg. n. 4 24. - Av. de 13 de
Setembro de 1875.

8u1_plente d.-. juiz lllonicipal.- Como
"seja a competencia materia st'1"ict'i jU1'i8, nElo

é licito estender áqnelle, salvo no caso de
• Jexercicio da jurisdicção plena e de impedi­
. 'mento legitimo, a faculdade que o art. 44 ~

. Reg. citado confere em sua ultima parte ao
proprio juiz effectivo (lo declarar ao promo­

. tor, quando lhe transmittir o inquerito poli-:­
l'cial, que requeira ao respectivo supplente,
afim de encarregar·so da instrucção do pro-
cesso. - Av. n. 256 de 21 do Julho de 1874.
~ ()omo coopel'adõr nos actos, de que trata o

art. 8° § lOdo. Lei n. 2033, deve dar audien­
:,' cio. em dias certos e determinados, uma ou
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.( h !1:t;las r"\(CZ6:;. por semana, conforme a afftuencia
"PI dQ trabalho, à vista dO,art. 77 do Reg. n. 4824.

- Av. n. 352 de 26 de Setembro de 1872.

~~'pplente cio juiz nmnicipad. -.De
l:\ccõrdo com o art. 33 do Reg-. D. 120 per­

'r, q'lanecerá IJe em e. crcicio, aCé offectuar-se
I ·fi extincçíl.o do termo que, estando fÓl'a das
l condiçoes do (j,d': 31 da Lei de 3 de Dezembro,

nilo póde ter cm si fôro civil, uevondo por
isso ser extincto, COllJO prOf; 'revc o arc. 10 do
Decr. n. 276de.24 de Mal'p'o de 1843. -Â.Y.

de 26 de .Ago. to du 1875.
,..1'- Não se perde este logar pelo ~auto de ~er­

. ' I se eleito v 'reador c ~ntl·[tr em exercício; o
1,' qu.e nfto se póuu é <Jccuillll1ar o exercício de

'11 I ambos. - .Av. de 17 de Setembro de 1877.

. 'apl,lente do juiz suhstitutn. --Quando
:1 .' e.Ill .exercicio não pÓde advogai', porque re­
I y pugna que o juiz seja procurador de partes,

l1l;as uau está inhibido d' continuar com o
patrocinio daql;lellas cau 'a:; quo ,houvesse
,a~eit~do antes de a sumir a jurisdicçl:to, con-.

ii' (J.!ormu. fj, doutrina do Âv. n. 87 d~ 26 de Fc·
,I:b ,:rereiro de 1867, applicl'lvel ao caso. Pela. ' .

.l. iLHl~ ma",razao de .repugn~.ncüt das/e.sPflpuvail

l'tJn~~.Hçç,ge~,~0!p~~~ ~~f ~ccl:mula o o,.~;x~r?icio
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de Juiz substüuto com o de curador geral
dos Ol'phíLO . - v. n. 17 de 23 dê Maio
de 1874.

Supplentes.- 'ão reduzido 1t tres os sup'­
plentes dos juize municipaes, delegados e
subdelogados do policia em cada termo ou
distl"ÍctO. Ignal numero de npplentes terao
os juizes ub titlltos. - Lei n. 2033, art. lo

30; Reg. 11. 4 24, art. 6~.

Supplentes do juiz lIlunicipal. - O
facto de rrsil1il" lh f61'[1. .da· villa cidadaos
nomearlo para \~ to cargo) tenrto 0110'1 já
pI'estado jlll'amento o olicitado eus titulos,
nflo é motivo legal para a perda daqnelles
oargo , á vista llo al't. 60 §§ 1° e '20 do cito
Reg. n. 4824' oonvindo, entretanto attender
o mais possivel. ua nomeaçõe para taes
cargos, ao logal' de rcsidencia do cidadl10s
idoneos, de modo que se evite prejuízo ao
orviço publico incommodo ás pa.rtes.-:-
-Av. n. 269 de 20 de Maio de 187 .

·-Procede irregularmente o 2° supplente se
passa ao ;JO a vara pal'a todas as fllncçoes
judiciarias, limitando-se á de presidente da.
junta municipal, pois que SÓ'PÓdé commet­
ter as diligencias judiciaes urgentl-'B,' eElgilndo
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o -Â..v. n. 381 de 3 do corrente, ê assim deve
.'Perceber a gratificaçll.o complementàr, por­
que considera-se no exercicio da jurisdicçlLo
plena, sem a qual lhe faltaria compcteneia.
para presidir a mesmajunta.-Av. de 31 de
Maio de 1876.

8upplentes do juiz municipal.-Nlto
podem servir no termo em que é um
irmã.o da mili do 2° tabellill.o do publieo, ju­
dicial e notas e esorivll.o do jury e da prove­
doria do mesmo.termo e outro irmi'í.o da. avó
mateI'na do referido serventuario.- Av. de
29 de Setembro de 1877.

~upplentesdos juizes nUlnicipaes.­
Estes, além de substituirem aos mesmos jui­
zes, todos tres com elies cooperã.o activa. e
continuamente nos actos da formaça.o da culpa
dos crimes communs e mais pt'ocedimento
criminal da competencia dos mesmos juizes,
até lÍ. pronuncia e julgamento exclusi.vamente.
-Reg. e art. cit ., § 3°.

-O termo da jurisdWçil.o do juiz municipal será
dividido em tres districtos especiaes, desig­
nando-se a cada supplente um delies, em que
de preferencia terá exercicio ; sem por isso
deixar' de Ber competente para ordena» as
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.prisões e quaesquer diligencias do seu oflicio,
e, sempre que fór necessario, proceder ~­
bem aos actos da forma ção da culpa) nos 'en­

tros districtos especiaes.
Os presidentes das províncias fal'ão essas

I:lUbdivisões de districtos especiaes, não po­
dendo altera-las durante o exercicio dos re:
spectivos upplentes, salvo se houver au­
gmento ou diminuição de territorio.-Reg.
li. 4824, art. 6° § 4:,'.

Supplentes dos juizes municipacs.­
O art. l° § 3° da Lei da Nova Reforma Ju­
diciaria só alterou o art. 19 da Lei de 3 de
Dezembro do 1841, na parte relativa ao nu­
mero daquelles supplentes, e nilo quanto á

substituição delles, a qual continúa ao cargo
dos vereadorc .-Av. n. 221 de 18 de J'ulho
de 1872.

-Compete-lhes, como cooperadores) á vista do
art. 8° da Lei n. 2033 e art. 6° § 3° do
Reg. D. 4824, além (Ia concessllo da fiança
pro'V isol'iu, o preparo dos processos de que
trata o art. 12 § 7° do Ood. do Proc. Criln.
e a formação da culpa nos crimes commuDS,
com oxclus1l.0 do julgamento e da pronuncia.
.-Â,v. n. 3.52 ,de 26 .deSetj;lmbro de 1872.
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8uppleutes fl08 jUiZCllll muuicipac8.­
:Dando-so o caso de impedimento de um ~u

iuais dolles não dev m assumir o exercicio
outros tantos vereadores para prestar a.
cooperação qlle incumbe aos 8ul'plentes onem
estes se substituem reciprocamente no rigor
dos termos; porquanto, n!Lo contendo a Nova
Reforma Judiciaria disposiçã.o alguma espe­
cial sobre a substituiçã.o dos 8upplentes dos
juizes municipacs pelos veroadores, subsiste a
regra estabelecida na legislação lmterio'r, e,
portanto, 8Ó no anso de impodimento do juiz
dfectivo e de seus 8upplentt'ls entl'ará em exer­
cicio ovoreador a quem competir; accreRcendo
que o supplente, por tor de preferencia o exel'­
cicio em um districto dosignado, nao está inhi·
bido de praticar na diligencias de seu oflicio,
a, sempre que fóI' nocessario, proceder aos
actos da formaçã.o da culpa nos outros distri­
ctos, na conformidade do art, 60 § 40 do Reg.
n. 4824 cit., e nem as disposições relativas á
coopernÇno dos supplentes obstão 11 jurisdic­
Çilo plena do juiz municipal. quando aquelles
·({ccidentalmente se acharem impedidoll.-A'I"'.
n. 33 de 24 de Janeiro de 1873.

-Nilo têm o11e..; escrivão privativo, sendo-lhes
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pormittido pelo art. 82 do oito Reg. n. 4824:,
servirem com o escrivãos dos de~egados e
subdeIcgn.dos de policia. O protocolIo de suas
audiencias póde ser o mesmo a cargo dos
respectivos serventuurios, que devem fazer
80lJar taes liyros por sua conta. E, no im­
pedimento desses escrivães, pôde Bor nomeada
pessoa idonea para servir em seu logar.­
Av. n. 359 de 28 de Setembro de 1872.

'SUPltleutc§ dosjllizes municiltaes.­
Devendo elIes dar audiencia nos districtos
ospeciaes que lhes fOrem designados, segun­
do a doutl'ina do Av. n. 79 de 5 de Março
de 1873. n[o estão por isso inhibidos de
ela-las om outro logar do termo, quando ahi
rosidirom, por ser extensiva a todo elIe a
cooperação de taes Bupplentes, prestada de
preferencia nos districtos especiaes; sendo
que a gratificaçno de que tl'ata o art. 29§ 13

t
c1l:l, Lci n. 2033, só compete ao supplellte
no vIena exorcicio das fllncções de jui~ mu-·
lli.cipal.-Av. n. 174 rle JO de Maio {)e
1873.

II l '"

S,"Jtplentes tios j'ÜZCf;J ,na....i~ipaes e
do§ juizes subst.itn~os.- 8el1110 c1\es

. /lft0meados pelos pre~ideI?~es nas proyiIlJ}ir1S 6

n..T. 13
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pelo governo na côrte para servirem por
quatro annos, durante os quaes só terá 10­
gar a uemissilo deHes, a seu pedido ou uos
seguintes casos:

Mudança àefinitiva de residencia para fóra
do termo;

Aceitaçilo do cargo incompativel com o de
supplente;

Impedimento prolongado por mais de seis
mezes;

Sentença condemnatoria da autoridado
competente. -Reg. ll. 4824 art: 6° § l°.

Sopplentes dos juizes municipaes e
dos juizes substitutos.-Nos casos do
paragrapho antecedente, ou quando se derem
vagas por falta de juramento no prazo mar­
cado, ou por faliecimento, serão elias preen­
chidas, e os novos nomeados serviráO até o
fim do quatriennio, occupando os ultimos
logares na escala dos supplentes.

Fóra destes caSOl:! não é alteravel a ordem
da supplencia.-Reg. n. 4824 art. 6° § 2°.

-Dous mezes depois da publicação da lei serão
nomeados os supplentes dos juizes substi­
tutos para todas as comarcas especiaes;
e 9-uatro mezes depois dessa publicaçtto úS
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8upplentes dos juizes municipaos no mosmo
dia em cada provincia.-Reg. e art. oits., § 5°.

8upplentcs dos juizes Intlnicip aes e
18ubstitutos.-8ó percebem elles, no exer­
cioio effectivo das respectivas funcções, a,
gratificação do substituido o os emolumen­
tos pelos actos que praticarem; não sendo
em cuso algum devido o ordenado, mesmo
quando o substituido o deixa de perceber.
-Áv. de 3 de Julho de 1877.

811.tplentes dos substitutos. - Como o
art. 4° § lOdo Reg. n. 4824 esta,beloceu a
substituição l'eciproca dos juizos substituto
sómente para o exercício dajurísclicçãO plena
aos juizes de direito, podem os supplentes
dos substitutos exercer os actos da compe­
tencia destes, já na hypothese do art. 3° § 2°
do Reg. oit.) j á na do art. 40 § lodo mesmo
Reg.. , quando os mesmos substitutos estive­
rem oom ajurisdioção plena da vara de di-o
reito, ou de qualquer modo impedidos.­
Av. n. 162 de 6 de Maio de 1874.

-Qnando em eifeotivo oxercicio oompetem­
lhes Bómente os emolumentos pelos actos
que praticarem, e a gratificaçll.o que o juiz
substituto deixar de perceber.-Áv. D. 352
de 8 de Outuhro de 1874.
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S"Si1e&ções.-A::. postas aos juizes de,düei­
. to sorão decididas:

Nas comarca de que trata o art. l° da
lei, pelo presidente da respectiva RelalilLo.

Na demaitl comarca. ,polo juiz ue direito
ela oomarc<l mais vizinha elo termo em que
se arguir a suspeição. Uma tabella fixará a
ordem da proximidade reciproca de cada 00­

marca..-Lei n. 2033 al't. tIl §§ l° o 2°;

Reg. art. 69.
-As postas aos juizes de direito em materia

civel serão decididas pelo modo detern,inado
no art. 11 da lei.-Lei cito art. 26.

-As postas aos juizes do direito nl10 podem
julgar 06 seus ~ubstitntos, quor os Cl'eados
pela Reformil J ndicial'ia, quer os existentes
pela legislação auterior, pois' é attribuiçlIo
exclusiva do juiz de direito; e assim na falta
do effecti"O da coma.rca g'erftl mais vizinha,
cabe o julgamento ao da comarca icnme­
diatamente mais proxima, segundo a taibella
indicada no § 2° do art. 11 (1:1 Loi n. 2033.

-Av. de 7 de Novembro de 1877.

Suspensão adn.inista°ll.tiva.-Eata é de
sua natureza limitada ao CRI'gO sobro o, qual
foi positivamente determinada, nilo hlll!.y;enuo
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. d.isposiçno alguma que u, faça extensiva -a

quaesquer outra, como na forma da Lei, a
que resulta da sentença condemnatoria ou de
pronuncia.-.A.v. n. 4 9 d 28 de Dezembro
de 1872.

:Suspensão eOI·receiollol. -.A. clos e cri­
viles compete aos seus juizos ou aos juizo
de direito em corroição, de conformidado Com
os Deers. ns. 34 de 2 de Outnbro de 1851,
e 1572 do 7 de Mar o de 1855, e pOI'tanto
nllo podem os juizo substitutos suspeuder
os escrivlles das autoridade policiae) cha­
mados para ~ervÍl' perante olIes nos actos
da. fOl'maçao da culpa, em virtudo do art. 2
do Rego. n. 4824, cabenclo neste ca o o pro­
cedimeuto criminal contra os referidos es­
erivães pelas faltas que commettel'om. -Av.
n. 258 de de Agosto de 1 74.

-Na conformidade do Docr. n. 1572 de 7 de
Março de 18~5 e de llccórdo com n. Nova
Reforma Judiciaria, .A.v . de 11 de No­
vembro de 1861, f) (le J o.lho 10 1 72 e 3
do Ag'osto de 1874, tem o jui7. oe direi o com­
petencia para suspender correccionalmente o
primeiro tabellião e escrivs.o do civel, 01'­

.ph:1OS e ausentes, pois que tl.lJDbem exerce
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perante clle as respEJctivas funoçõeo.~Av. de
25 de Janeiro de 1875

Sus ltensão co."..eceional.- A dos ta­
bellütes e CSCl'ivães que servem perante as
autoridades judiciarias nã.o compete ás au­
toridades policiaes.-Av. de 27 de Outubro
do 1877.

T

'1'abella.-Â fiança }'egular-se-ha por uma
tabella organizada pelo governo, fixando o

maximo e o minimo de cada anno de prisã.o
com trabalho, de prisão simples oom multa
ou sem ella,degredo ou desterro. -Lei n. 2033
art. 14 § l°.

- Os presidentes das provinéias organizaráõ
uma tabel1a fixando a proximidade de cada
uma das comarcas, com individuação dos
seus termos em relaçlLo ás outras, por onde
so regulará a competoncia dos rospectivos
juizes de diroito para o julgamento das sus­
peições que fõrem postas; cabendo o mes­
mo julgamento ao juiz de direito da comarca
mais vizinha do termo onde se arguir a
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8uspeição.-Reg. n. 4824 art. 14 n. 2, se­
gunda parte.

T abeUiães de notas. - Poderão ol1es la­
vrar as oscripturas por escreventes juramen­
tados, subscrovendo-as elles e carregando
com li. inteira respomabilidade; e ser-lhes-ha
permittido ter mais de um livro dellas, como,
fôr marcado em regulamento. - Lei cito
art. 29 § 8"; Reg. n. 4824 art. 78, primeira
parte.

- Os mesmos tabellia.es poderáO ter até dous
livros para as escripturas, se o juiz de direito
o permitlir, reconhecendo a afRuencia de
trabalho no cartorio.

Nas capitaes, séde de Relações, e Sll. li­
oença será dada pelo pL'esidente do respecti­
vo tribunal.

O livro destinado ao escrevente juramen­
tado será aberto e encerrado com essa de­
olaração e considerado appenso do livro de
notas do tabellia.o.

No livro principal de notas em que escre­
ver, aproprio tabeUia.o fará por extraoto
<1eclaraça.o da escriptma lavrada pelo escre­
vente juramentado, com explicita mença.o
d9t folha do liVl'o appenso do dito escrevente.
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Esse extracto ou resumo será assigrrado
pelas partes e testemunhas, sem augmento
de despoza para aquelias.

Os tabellilles poderáO registrar em livro
especial as procuraçOes e documentos que as
partes apresentarem e de accórdo com elias;
eom tanto que na escriptul'a publica fação

. declaraçao e remissilo á folha desse livr
com as especificaçOes necessarius, a aprazi­
mento das partes.-Reg', n. 4824 art. 79
§§ 1°,2° e 3°.

Tabelliães de notas.-Nn.o podem elIes­
ter mais de um livro de Pl'oCUl'açOes im­
pres:oas, pois a isso nao o autoriza,o, nem o
Novo Regimento de custas judiciarias, nem
o Dccr. n. 5738 de 2 de Setembro de 1874.
-Av. de 2 de Abril de 1875.

-Âos suspensos ou por outro qualquer motivo' .
impedidos nilo podem os escrivlles de paz
substituir, embora nos seus districtos exer­
ção funcções identicas ás daquel1es, quanto ás

escripturas, tJx-vi do Av. "0.. 94 de 14 de
Âgosto de 1830.-Âv. de 29 de Setembro
de 1877.

'1'abellilto. - Será permittido ás partes
"indicar ao· distribuidor o· tabelliilo que
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-preferem para fazer escriptul'a, som que por
i o haja compensaçlto na mesma distri­
buiçitOo-Lei u. 2033 art. 29 § 9°.

Terlnos .oeunidos.-Nestes o respecti\'o
supplente do juiz municipal, cm exercicio,
deverá preparar o feito de valor superior a
500$, e remettc-Io ao mesmo juiz, o qual,
antes de o fnzer ubir ao juiz de direito,
poderá ordenar diligencias que julgar ne­
ce sarias, devolvendo o processo ao supplen­
t com as convenientes mstl'ucções.

Quanto aos feitos do valor inferiur a 500$
serão prepanülos, sogundo a legislação Yi­
gente e DO. fórma do novo pl'oce~. o estabe­
lecido, f,lzeudo-so remeSd"L deIles ao juiz
municipal pum o julgamento final.-Reg.
D. 4824: al't. 73.

Ta·aslado.-Não se deixará da justificações
feitas em qualquer juizo, _salvo quando a
pm'te o pedir.-Lei u. 2033 art. 27 § 2°.

-A disposiçãO da prim{)ira parte do al't. :i4
do Reg-, n. 4824 mIo oxclue a necessidade
de traslado para ficar no cartorio, se o feito
houver de ser I'emettido de um log'al' para
o~tro, salvo expressa determinaçito dojuiz em
contrarilJ_-;-Reg. cit.. urt. G4, ef'gunda. parte.



- 2Q2-

!I'raslado. - Independente delle e fará
expediçl10 dos autoH.

Na appellação das sentenças proferidas
pelos juizes do paz, se o juiz de direito l'esi­
dir no mesmo logar j

Na appellação das sentenças dos juizes
muni.cipaes, se o juiz de Direito residir no
mesmo termo i salvo se por favor da causa
estiver expressamente disposto que nesse caso
a appellaça.o seja recebida no effeito devo­
lutivo sómentej

Na appellação das sentenças dos juizes de
direito das comarcas especiaes, salva a ex­
cepção do paragrapho anterior,

Em todo o caso não se extrahirá traslados
dos autos se as partes nisso convierem.­
Deer. n. 5467 de 12 de Novembro de .1873,
art. 17, ns. 1, 2 e 3,

Traslados.-Nos logares em que existir um
só tabellião de notas, a conferencia e o con­
certo dos traslados poderáõ ser feitos com
o escrevente juramentado.-Reg. n, 4824
art. 80.

Trib"naes do commercio.-Sllo a elIes
applicaveis as disposições dos §§ 1, 2 e 3 do
art. 70 do Reg. n. 4824.-Reg. cito art. 70
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§ 4°. (EstILO hoje extinctoe pelo Deér. n. 63 4:
de 30 de Novembro de 1876.)

Tribunaes «Ias relações. - Oompete­
lhes conhecer dos aggravo interpostos dos
despachos e sentenças dos juizes inferiores.
-Decr. n. 5467 cito art. lo.

Tribunal da rela~ão. - .Compete-lhe
conhecer e julgar todos os recursos interpos­
tos das decisões dos juizes de direito das
comarcas do art. l°; e aos desembal'gadores,
membros das respectivas Relações, a presi­
dencia daa sessões do jUl'Y nas mesmas co­
marcas.-Lei n. 2033 lll.'t.6°.

(A segunda parte deste al't. 6° está dero­
gada pelo Decr. n. 2523 de 26 de Agosto de
1874.)

v-v
I1nanimidade «te votos.. -Â de que falla

o art. 17 § 4° da Lei n. 2033 exige-se nos'
crimes commettidos em defesa propria, nlLo
só a respeito do quesito principal, como
ainda a respeito dos tres quesitos que o com­
pletã.o.-Âcc. da ReI. da Bahia de 3 de No­
vembro de 1876.
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·"alol' da 6an~n. -Dentro dos dous ter­
mos, o j u.iz, independente de arbitramento,
o fixará, attendenuo á gravidade do delictO
e á condição de fortuna do réo.- Lei n. 2033
ll.rt. 14 § 2°; Reg. n. 4824 urt. 33 § 2°.

-Nas sentenças de pronuncia e nos mandados
de prislI.o se declarará o valor da fiança a
que fica, o réo s~ieito.-Lei cito art. 14
§ 5°.

"ereRdol'.-Deixa de funcciouar nesta qua­
lidade, emquanto exercer o lagar de juiz
municipal, segunuo a Imp. Res. de consulta
das secções no imporia e justiça do conselho
de estado de 13 de ~Iarço do 1869, citada..
no Av. n. 592 de 11 de Dezembro do mesmo
anno, - .Av. n. 279 do 26 de Maio de
1876.

"ereadol'cs'- O' oasos de falta ou impe­
dimento substituem elles aos supplentes dos
juizes substitutos, como aos do juiz municipal,
visto qne a Reforma Judiciaria n!lo alterou
nesta parte a legislar.[o anterior. -Av. n. 130
de 2 de A.bril de 1873.

"ista ás pa.'tcs.-Nas appellações inter­
postas das sentenças dos juizes municipaes,
apresentados os autos no cartorio, o e8crivilo

,
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que tiver de s0rvir perante o juiz de direito,
lavrará termo do recebimento delles o os
fará conclllsos ao juiz, que dará vista ás

partes por oito dias e julgará em segunda
instaneia.-Deer. n. 5467 de 12 de Novem­
bro de 1873, art. 18.
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ADDITAMENTO-S
AO

VROMPTUARIO DA LEI D! NOVA REFORMA JUDICIAlUA

A.

A.dvoéatlo.-Como tal nilo póde funccionar
o pai ínos feitosl em que é escrivllo o filho,
á vista do di posto na Ord. liv. 10 tit. 79
§ 45-; na palavra - procuradores. - DecI'.
n. 6840 de 16 de Fovereiro do 1878, artigo
llDico.

Jil;.gravo.-Nú.o se dá do despacho que inde­
fere contra-maudado, para quo se não effe­
ctuo a l'emoçao ordenada dos bens penhora­
dos e em depositQ particular para o deposito
publico.-Acc. da ReI. da cOrto do 27 de
Novombro de 1877.

/ljuda de clIsto.-Não têm os juizes de
direito quando vão presidir o jUl'Y dentro da
respectiva comarca ou cm outra•.,-·Av. do
10 de Fevereiro de 1878.

14
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Appel oção.-Em ambos os effeitoB clá-se
da dccisiLo proferida afinal sobre embargos
ao aresto, porque, embora de natureza sum­
maria, torna-se o processo ordinario, por
terem sido directamente recebidos os embar­
gos formados em principio da causa.-Acc.
da ReI. da côrte de 3 de Agosto de 1877.

-A interposta da decisiLo que julga idonea a
cauçllo e manda passar mandado de opere
demoliendo ó recebida sómente no efl'eito de­
volutivo. -Acc. da ReI. da eôrte de 23 do
Novembro de 1877.

-Dá-se com fundamento de uamno irrepara­
vel da decisiLo do juiz que ordena o immedia­
to pagamento dos direitos fiscaes, segundo
o calculo judicial impugnado pela parle.­
Âec. da ReI. da côrto de 27 de Novembro de
1877.

c
Carta. de seDten~a. -Deve-se extrahir

para execuçlI.o das decisões condemnatorias
do valor inferior a 500:t/l, e nas acções desse
valor são admissiveis embargos á sentença.
-Av. de 30 de Janeiro de 1878.
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Babeas-corpus.-Nno tem direito a tllle
o orphão que é recolhido a um estabeleci­
mento para trabalhar e ser educado, poi~

nno sofi're constrangimento illegal.-Acc. da
ReI. da cOrte de 11 de Dezembro de 1877.

-Tem logar a concessito deHe em favor do réo
pronunciado, reconhecendo-se que o juiz da
pronuncia era suspeito, pois é illcgitimo e
incompetente para praticar semelhante acto,
em vista do art. 18 da lei da Nova Reforma
Judiciaria.-Acc. da ReI. de Pernambuco
do 18 de Janeiro de 1878.

-Têm direito a este recurso, na formu. do
art. 18 da Lei n. 2033, os musicos addidos ã.

companhia policial.-Av. de 15 de Fevoreiro
de 1878.

I

IncompatibUidade.-Não ha outre o es­
crivao de ol'phaos e o promotor publico,
sobrinho do mesmo escrivão, n~o só porque
lb Ord. lív. 10 tit. 79 § 45 não allude a em­
pregado a que o promotor publico possa ser
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equiparado, como tnmbClli porque um e outro
sllo funeeionarios de juizos diversos.-Docr.
n. 6836 do 9 do FevereÍl'o do 1878, art. l°.

Jncomplltibilidaclc.-rrambem nlLo existe
eutro o promotor publico o o juiz municipal,
tio por affinidndo do promotor publico, pois
que, ninda quando esto funccionario pudesse
se r considol'ado-procurador-a Ord. liv. l°
tit. 48 § 29 restringo ::lo incompatibilidade ::lo

juiz 1) procuradores que cstiverem entre si
na razilo do pai. filho, irmão ou cunhado.
-Doer. n. 683G cito art. 2°.

-Não ha em servil' o curador geral de orphllos
com escrivão do juizo, seu sobrinho, porque
a 01'1.1. liv. lo tit. 7D § 45 não enumera o /
ICferído curador ontro os impedidos de ser­
virem com o escriv:Io por motivo de paron-

•
tosco, o é principio corrente que a incom-
patibiJiull'de, importando cerceamento de di­
reitos, s6 p6ue prevalecer quando se ache
firmada em disposiçlLO expressa, ou resulto
de uma maxima clara o irrecusuvel em razllO'­
da lei.-Av. de 2 de Março de 1878.

Incompatibilicladc po.· I)a..cntesco.
-~ Ord., liv. l° tit. 7U § 45 iU,clue na sua

'prohibiçi1o os parentes por affipidade deu~o,
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dos gráo correspondente nos do consa~­

guinidado, a respeito dos quaes é expressa.
-Decr. n.6841 de Hl de Fevereiro de 1878,
art. l°,

Ineowl)otibili.lade por pllrcntcsco.
-A estabelecida na cito Ord, lív. 1" tit. 79
§ 45, relativamente aos escrivl1cs e tabelIilles
do judicial, que funccionarem no mesmo
termo, nl10 comprehende os scrventuarios
de juizcs differentes, ainda quo as rospecti­
vas varas sejilo exercidas pOl' um só magis­
trado.-Dccl':lI. 6841 acima cito art.2·,

Juiz DllIDicipal.-É o competente para
(leferir juramento ao delegado de policia, on
aos seus supplentes, na conformiaade elo
art.2° do Decr. n. 4302 de 23 de Dezembro
de 186 .-Av. de 18 de Outubro de 1877.

-É competente para instaurar processo no
corm:nandante e a um sargento de companhia
policial, pelos crimes previstos nos arts. 209
e 236 § 4° do Ood. Orim.-Av. de 15 de
Fevereiro de 187 .
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Penos.-As do art.163 do Cod. Crim. na.o
silo applicaveis :l puniçno do crime do juiz.
de direito que, em gráo de recurso, conhece
de um despacho que proferira, como juiz
municipal.-Rev.-crime n. 2297 de 24 de
Novembro de 1877.

v
Vereodor.-Sendo gratuito esse cargo, n!to

tem direito á gratificação do juiz municipal
o quo o substitue, accrcscondo que o art. 29
da Lei n. 2033 de 20 de Setembro de 1871,
expresso quanto aos supplcntes e não quanto
aos vereadores, nno póde ser ampliado por
via de interpretaç1Lo, desde que consagra
dcspeza para o estado j percebem, porém,
os vereadores as custas que lhes sno devidas.
-Av. de 15 de Fevereiro de 1878.

FINI8.
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